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Relação das Comissões 

)iretora 

Presiaente - Marcondes .Filho. 
1.0 secretário - Alfredo Neves. 
2,G Secretdrio- Vespasiano M&.rtins 

3/' Secretârio - Francisco GallottJ. 
4.0 secretârio - Ezechias da Roc~a. 
1.-J Suplente - Prisco dos Santos. 

2.0 Suple'Y!te - Costa Pereira. 

Secretario - Luis Namuco, Diretor 
Geral da secretaria ao senado. . 

Conússões Permanentes 

Economia 
Pereira. Pinto - Presidente. 

Landulpho Alves 
te. \ •, 

Sé. ·rinoco- t~~< • > 
Júlio Leite. 

Costa Pereira. 

Plínio fompeu. 

Euclydes Vieira, t ~~< • •) 

,.> Substit'.lldo pelo Senador Oo· 
mes de Oliveira, 

tu> Subst1LU1do pelo Senador N~·. 
tor Massena. 

( • • * > Substituído pelo Senadot :.O'lo­
zart Lago. 

Educação e Cultura 

1 - Flávio Guimarães - !Tem­
dente. 

2 - Cícero de vasconcelos 
Presidente. 

3 - Arêa Leão. 
4 - Han~ilton Nogueira. 
5 - Levlndo Coelllo. 
6.- Bernardes Filllo. 
7 - EucliOO. VIeira, 
Secretàrlo -. João Alfredo 

de Andrade. . 

VU:e-

. . I 
aavaaco · 

SENADO 
Finançab 

l - IVo :l.'aquino - presidente. 

2 - Ismar d€< Góis- - Vice-Pre:n-

deitte (•1. 

3 - Alberto PasqualinL ( .. -~ 

4 "- AlvaPo Adolpho, t***) 

5 - Apolonlo Sales. 

6- Carlos L.J.ndemberg. ~,...~·~ 

'l - CesB r Vergueiro, 

8- Dommg~ Velasco. l"'••:•·) 

9 - Durval Cruz. 
10 - Euclides Vieira. 

11 - Ferrtrlra de Sou:z.á. ( ...... ) 
12- Math.a&s O.tymplo. ·t••n•• ') 
-13- Pinto Aleixo. l••••uu) 

14 - Plin1o .Pompeu. l* • • • u...,' ~ 
15 - Veloso Borges. 
16 - Vict.orino ,Freire. 

"' !7- Wa!ter Franco. lu••••••••> 
<• 1 Sustituido pelo Senador '!:s;>e­

ridião de f'arfas. 

(U) SUbstituído pelo sen<-ctar GO­
mes de Oiiveir'a. o 

( • .. J t;ubsLituldo pelo 
Martiniar.c. Fernandes. 

< ... • t SubStituJdo peJo 
Cícero de vas..;oncelos. 

Senador 

(*** .. J Substituído pelo Semw.m 
Co.sta. Paraahos. 

(UUU) sunstituida pelo Sena.Jor 
Silvio Clll"Vo. 

<•·u•u• > Substituido pelo Senador 
GUilherme Malaquias. 

FEDERAL 
Attilio Viv~qua t "'' 

Ferreira 1e Sotu.a, t • •) 

Gomes de Oliveira, 

Flá v lo Guímarães. l • • • .1 

Joaquim Pires. 

Lttiz Tinvf'(}. ( • • • • 1 

Nestor Mz.ssena. ' 

Olavo Otn·eira. t• • • • •) 

f,. I SUbstituído pelo Sr, Bêmar Jet 
Fllbo. ' 

{ .. I Subsut'Jido pelo Sr. ottJ·)n 
Mãder. · 

( u • J Sul.JrSUtuido pelo Sr, Cicerc 
de Vasconce'os. 

fHU) Substituido pelo Sr. tvo 
d'Aqutno. 

' 
< "'*.,. • J Substituido pelo sr 

zart Lago, 
M~-

Secretário - Luiz Carlos Vieira Ja 
fi'onseca, 

Auxiliar - Ma.rilia Pinto AJ]1anào. 
Reuniões Quartas;-feiras, às ~.A. 

horas. 

1-

Legislação Social 

Gomes de Oliveira. -
d.ente. 

Presi· 

2 Lu!s Tinoco 
dente. 

Vice-Presl~ 

3 HamJlcon Nõgueirã, 

4 - Rui Çarneiro. 
5 - Othon Mü.der, 
6 - Kerginaldo Cavalcanti. 

(U"'"* .. *> Substltuido pelo Sena­
dor Nestor Massena. 

'l - Ctcera de vasconcelos. 
Secretârio - PedrO de CarvaJ.bo 

pelo J:Se- ~~uller. (, ........ u> 8ubstituido 
nadar Thomaz Rodrigues. 

I 
Lúcia . de .ao~ 

<•••••• .. •• J su~tltuido 
nadar J'taquim Pires. 

AuxiUar - Carmen 
pelo se- ianda. Cavalcanti, 

SecretâriCJ - Evandro 
retor de Orçamento. 

Reuniões àS - segundas-feiras 
Via~a. 01- 16.3<l horru; 

Reuniões às quartas e sextas-feil.·a.s 
~ 15 hora.s. 

Constituição e Justiça 

Relações Exteriores 
Georglno 
!lente. 

Avellno 

Auxillar - carmen Lúc!a de ao- Dar!o Cardoso - Presidente. 
landa cavalcantL Aloysio de Carvalho - Vfce-Pr~-

2 - Ha.mllton Nogueira 
Pr .. tdtmte, · 

Vice~ 

Reunlões - As quintas-feiras, ~ . dente. . 
lo horao. · I Anlbal Job!m 

r 

3 - Novaes Filha. 

4 - Bern.a!'de.s F!Jho 

5 - Djair Brindeiro, 1 • 1 
6 - Mathias Olympio. 1 HJ_ 

7 - Assis Chateaubriand. 1 • .. ) 

8- João V!llasboas. , .... , 

t * l Sut>stitutdo interinam:nte pelO 
senador Apolõ1úo Salte~, 

f • •1 Sub~ . .Jt:nuo interinamente oeio 
Senador Guilherme Mala.quias. 

I* • • > Substitu1do interinamente 
pelo Senador e,::tcero de Vasconcelos. 

l**••) sut.stituldo interinameut. 
pelo senaoor Silvio Curvo. 

Secretário - Ualina Cruz A~ve&. 

Rruniõe.s - Segu11das-teiras, '.s 
aoras e 30 minutos. 

Redação 

... 

1 - Joaqwm Pires - presidente-. 
:.! - Waiàemar .Pedro~a :.- Vice-

Presidente. 
3 - Aloysio ne carvalho. 
4 - Carvalho Guunarães. 
b - Costa Pereira. 
Secretário - Cec1lia de Rezende 

Martins. 
Auxu~ar - Nathercia Sá Leitão. 
Reuruõe.s às quartas-feiras, as m 

•1-oras •• 

Saúde ·Pública 

Levindo . Codho - Presidente. 
Alfredo Simch - Vice-Pre::ndente ... 
Prisco dos SanWs. , 
Vivaldo Lima. 
Secretário - Aures de Barros Rêgo. 
Reuniões às quinta.s-felrr.s, a.s 16 

horas. 

Serviço Público Civil 
1 Prisco dos santos 

àenit.. 

2 - Luiz ·rinoco 
dente. 

3 ~ N est~Jr Massena. 
4 :-. Vivaldo i..Jma. 
õ - DJalr Brinaelro. 
6 - Mozart Lago# 

'l - Júlio Leite. 
Secretârfo 

Santos. 
, Reuniões 
) .lO~as. 

Julleta Ribeiro d .. 
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Transnortes. Cnmunir.ações 
e Obr~s Pub!tras EXPEDIENTE 

DEP:.RTAWE:-JTO DE IMPRE.\ISA NACIONAL 
(J•1( (1·c ,•on ~'S - ~'fr"~·l'rcsui ·,·~:. l 
/l.!<'nc:~n;r <wi IHlll~fs. I· . ALBERTO -(;E 81·,!10 PEREIRA 
Ot twn .\·Fi ·e:·. 

AnluohJ H 'ro.J:;. 1 CHF~"W o o '"'""Pv,co oE o>uoL,cA<;:õcs · c ... IEroE DA f\I!~Ã.o OI'!" neo ... ç.io 

. DI~F:TO~ GF.F>AL 

sç·retmw - i!!'.'ln:·is~·o Snt~~·rs .A.r r M.URiLO F..:.HREtRA ALVES HELMUT HAMACHER 
rt1HH. ( 

Hf'Ull.Ôf':- :'JS ')Uí!I'U-1.<;· ft'lLt<; a.s 
horas. 

1 .._ Pink ~.lei)l:o - P• e.~lat·nre 

2 Ot.o re lhmH'S - \· .J..: t'tt.:•J 
cihtl• . 

" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL -
SEÇÃO H 

Impresso n~<;. Oficinas do Departamento de Imprensa r\acional 

t. VENIDA RODRIGUES ALVES, 

ASSINATURAS 

3 _ M" "''''"' ~'"'""'- REPAllT!ÇàtS. t PAllTlCULAl\ESI YUIIC.!ONA!\IOS 
4 - l.Smn.r .11 (,oJS. Capital e fntenor , Capital e Interior 

Está sôbre a Mesa para recebi­
mento de emendas, nos d~as · 

14 ·e 15 

j O Proj~to de Lei da Câmnl'a nú· 
I mzro 214, de 1954, Que estima a Re­

ceita e fixa a Despesa da União pRl'~"\ 
o exercício financeiro de 195!l, Anexo 
n.n 20 •Congresso Nacionall . 

. ----
133.• SESSÃO . EM 14 

DE OUTUEtRO DE 1954 

Oradores inscritos para 
o Expediente 

1 Y Senador Otl1on Mader. 
'2.<) Senador Gomes de Oliveira. 
3." Senador Guilherrne .rvfal:"qlli:H 
4.0 Senador Onofre Gomes. 
5.0 Senador ·Apolonio Sales. 
6.0 S~nador Vivaldo Lima. 

b SllVI( .. '_,U .. H.l. s~mestre . .•• .. .• .. . ••. Cri 50.0:"J<:~meHre ..•.. '........ Cr$ 39,00 !-.- --- -- ---·- ·-- -
6 wa.t•r r·ran.·o. Arou .......•..••••...•• cr~ 96,00Ano ...••••••.......••• Crf 76,00 !ATA DA 132.• SESSÃO EM 13 

Extonor .Exterior , DE OUTUBRO DE 1954 'j - Rooe• to (Tun::;.et. , , 

Sec1efcmo - A··\ Kerner Vf>iCR áP Ano •••• • •• •· •• •• ··•· •• CI·$ i3G,OO:Ano •• • '·· •· •• · ·• ••••.• Ct$ iOS,OO -~~ PRI.r.SID:F:NCIA DOS SRS, :-1AR ... 
CtlSCro. j • CONDES F'ILHO E ALFREDO NE-

.1 . As assinatura:< dos órgãos oficiais começam e t:ernrin"m em Qllal- VES. Rtut.iúe.!:> â~ .segur.aa.s-ff!irc~s. d 
Qtter dia do exercicio eru que forem regibtl'a. 1'1~-

l do .AS -14,30 HORAS COMP~RBCEM 

I 
0 rt-;gi~.tro de assinaturas é feitO l vi~ta do com]JTO\"êlll e I OS SE.:NHQRES SENADO~ES: 

re•'ahiment.o. 1 
do Vivaldo Lima - 1Valdcmar Pedro-

Os cJ1eqne~ e v-ale, pos:t:tis. deverão ,ser emitidos em h.vor sa _ Amsio Jobim_ Prisco do.~ San-
~ara emltli parecer sôbre o \.eso.'-n-eiro do· Def!arta:m~nt.o de In~prensa .Naeio~al. tos - 11faga1J1âes Barctta - Anl.ônto 

ProJeto l1e R-~torma Const1tu- f .Os ,.iJplemeutos b e.dições d-os órgãos oficiaJ& serâo fornecit1os Bu!Jma - Joaquim. Ptres - Orwjre 
a<'S' assinantes !iic'nnf:lnt.B ·mr:diante solicitação. Gome.~ - Iíerginaldo Cavalcon,ll -

C1ona1 n.u 2. O e 1949 Ruy Carneiro - Apotonío Sales _ 
O custo do númllro atrasado ~erá pctescido de Cr$ 0,10 e, por Novaes Filho - Djair Brindeiro -

Alvysi{) de ...:arv:t.h;J 
Uar1J C3l'dOsc 
F'mnclS<:1 .._t;lllotti. 
t:amJlü .\IJcl·cw. 
CvJ'Jo,~ l.~mc.lt·rnr;erg. 

Antomo B<tYmh 
Berna t·ae~ 1/'ilhó. 

Pte~;,dertU. 1 exercicio deconido, ccbrar-Se~io wsis C1·$ 0,!)0, t Ezechias da Rocha- Cicero de Vas .. 

1

1 
cancelos - Júlio Leite - Durt>al 

Para estudo Oa concessão dos l Para ervütir pa:ecer sôbre o 

Direitos C1vis' .à Mulhe' Bra- · Projeto de Reforma Consti .. 
., Ota~·o ouve1r~, 

Domingo.• \ eJao;co. 
JQão Villa~bO:l~. 

Comissão Especiaf de' Revisão 

da Consolidação das Le1s do 
TrabaUio 

Luiz 'rintoeo - Pre::1dente. 

Gomes ae Oliven·a - vwe-Prw:t-
denu e Re,atm Jerat. 

Otholl .i\llãdt::r. 

Rui Ca~nell'o. 

slfeita 

MGzarr Ltt>;o - Pre3id('nte. 

Alvaro Adf'!pho - Vice-P1eHder1tt 
João v.\lJa:::bó!'l$. 

G·omes ·de Oli\tiJ·a. 

At.tiilo \11Vacqua. 

Damit~gus V"la:.~co. 

V1ctorin.. Pi'dre. 

De Inquérito sôbre os Jogos 
de Azar 

2 

3 

tucíonal n.0 1, de. 1954 

Dar;o Cardoso - presidente 

Aloy:;io dt' Can'albo - VtÇe­
Presidet>te. 

Ani.c;ic Jobim. 

4 - AttiJiO....,.'!iVflCqLU't. 

5 -.. ~nm110 Mércio. 

6 - f'Cl'l'flra de Souza. 

7 - Flavio GHlmnràes. 

8 - Gomes de .Ol!t·etra. 
9 - Joaquim Pires. 

lO - Ola\'O oHveJra_ 
Eterginaldo Cflvnlca.nlt~ 

Secretánu - Halina Cl'uz Alves 
Ismar ·cte Góis - presuzen't. 11 - Walàemal' Pedrosa. 

:1: Pnsco d(l~. flantos -· vice-P.•e- 12 - Mozru"t L:l&a. 
Sldente. 13 - HamiJton Nogueira. 

Parlamentar de Inquérito sôbre 

o cimento 

3 Ker>~.ma}d(l Cavalcnnti 
lato, Ger~l. 

4 ...:. VivaJdc Lima. 

- lte- 14 -. GUilherme Malaquir1.s. 

15 -;- Nestor Massena. 

16 - .Franclseq Pôrto. 
l"rancUic .... Gallotti - Presidente. 
Adozart Lago - V1ce-Preslaente. 
Julio Leite. 

5 - No .. ·ae.s Filho. 

SecrelQrio - J. A. 
A.n<irade, 

Secretârio 
de Quintela. 

Glória Fernanrlina 

Landulpr..o .\.11/t:S. 
· Mári<l Motta. 

:Secretanu - Lauto Portella. "' 

De _Reforma do C6digo 
de P'rocesso Civil 

De Revisão do C6~igo 

Comercial 

1 - Alexandre Marcondes Filho -
Presidente. 

João vma.sboab _ presidente. 2 ...,. Ferreira de &luza - Rela;:m 
A.ttiho yivacqtul . - Vice-PT'>Sidente. Geral. 
Dario ca.rdoso ·- Rel4tor. 3 - !'to d'AqU1no. 

liecr<tário - JG!Sé da SUva Lisboa. i - Útlllo Vlvacqua. 
..ttuSUo.r - Cannen. Lúcia ae 8o- ~:: _ Vlct'rino -elre. 

l&nda cav~icantl. ~~ "' 11:'"' 

Reumõ~s · à~ $U.~rAt:!.Ias, ~ 1$ S~cretárlo - JoãO ,*!.lfrtdo Ra;v.asco 
Jlota.!. 1 de Andrade 

A!J.;tiliar - N::tryercia Sã Leitão 

De Revisão da Consolidação 

das leis do Trabalho 

1 - LUiz ·r1noco - Presidente. / 

2 - G<ltnet d~ Oll~ira - Vtre-
Presidente e Relator Geral. 

3 :;- ltel'1!lnaldo cavolc'-1111. 

-i - OtllOn Mlider, 
5- Ru! Camdro, 
Secretário ......, !talinR. Cru~~, Al'ye.s 

Cruz - Aloysio de Carvalho - Pinta 
Aleixo - Carlos Lindembero - Al­
fredo Nenes - Guilhertr.•:! Mn.lruruiWJ 
- l-14miUon Nogueira - · B"rnri.rdes 
Fi!h? - Nestor Ma.o;:.'l"entl - Marcnn-. 
de.~ Filho - Euclyde.<: Vieirr1 -- D'J­
'r.'tngos Velasco - Costa Per~ira ·­
Otrton Mader - Grt'11es de Oli?JPirtt 
- IVfl d'Aquino - Francisco Gallotti 
- Alfredo Simch. ,34), 

DF:IXAM DE COMPARECEr! OS 
SENHORES SENADORES. 

Alvaro"-Adolpho - MoreirQ de S;:m ... • 
su - Vtctorino Freire - ArP.a. I..eâa 
- Mathfa.~ Olympio -· Tomâ"<: Ro­
drigues - Olavo Oliveira - Georqino 
Avelí11.fl - Ferreira de SousCI~ - Vez­
los:J Borges _ A.lfsis Chaleauhriancl 
- Ismar de Góc.~ - tvazt~>, Franco 
- Lnn.dulpho Alves ~ r..ul~ Tinoco 
- Attilio v;vacqua· - Sá Tinocn -
Pereira Pmto - Mozart Lago - Le~ 
vindo Coelho - Cesar Verguclro -
Dario Cardoso - SilVio Curvn ~ Ro­
cha Dias - \Te.~pa,íano Martin..q -
Flávio Guimardes - Roberto Glat~er 
- Alberto. Fasqualini Cam!lo 
M ércío 1 29) . • 

O SÍI. PHL~ll'lfNTE: 
Acham-sé presentes 34 Sr~. Se­

nadores. Havendo número le~lll. está 
a.b~ta a sessão. Vrü-J:;e prÜ<:edCt. à 
leitura da ata. · 

O S!i. 3.' SECRETAI\10: 

(Servindo de 2.0
) procede ~ lcitur:.. 

da ata da sessão anterior, que pos~l\ 
em discusão, é sem debate apl'OV.1dR .• 

O SR. 1.' 'SECRETAIUO: 

(lê o seguinte} 

Expediente 

Ofícios: 

I 
Quatro, dn Câmara dos- Deputado:s, 

encaminhando autógrafos dos 'P«<}fw 
tos de Leis da Câmara nS-, 202, 309 
e 350-53 e 83-M. Já sancion:ulo.s. 



. _ . tica do Norte, qUt" julgou -nã.o harer 
Tele~nmoa: I delegado dos Estados Unidos da Am~-

_Da. Fede1açao e do Ce?tro das ln~ necessidade de um protocolo adicio­
àust~Jas do_ Estado de Sao P~ulo, ncs 

1 
nal. 

~e:wwtes ter_;.110"S: ô. Revoo:a o Protocolo que o pre-
A "'Fed :.:raçao e o Cen tl·o das In- o ·- · 1 dústl'i:ls do Estado de São ?auto seute , P_rojetó aprova_.. V&rlQS ar_Lgos 

te·n1 a <?:1eva"'~ ;10n,·a de vír a ore- do Cod1go o que sao os segwnte-
~- <U;~ .1 tes. ~ 

sença de Vos~~ F:xcel€ncia a fim_ de ,, Artig 2 _ u d' r-esn<>·t • de-
empresta·: aparo a emenda substltu- . . _ O. q _e lZ ~-"" 1 o a 
tiva da douta comissão de Consti- fnuçao s~bt·e me1os d~ tr~nsporr.e.:s e 
t · - ' t· p · t d L . · 1 de p!·oterao contra op1dem1a; u1çao e .,us 1ça ao roje o e e1 nu- ArtWai 9 10 e ·. nu t ·atam 
mero 12f:. de 1954., que prorroga a -....,.. ' ... u - "'~ e r 
vi,gênclR. -cta atual· lei do inquilinaiv de m-e~Idas sa~J;arms a .serem t<Oma~ 

1 A citad:l emenda consubstancia .. m~- ~os P.-Jos _Gm:e1nos. para o combate 
didas por:deradas em vista da atll!.ll as ;:-~~ -emtas; ~::; . . 
conjunt.m::~. econômica do país. En- A. t-e-OS 16 a ... 3 -:-. ~ue se te~e:em 
tr~nto, v'edirnos vAnia para mani- a_ documen:OS saruta.rt~. cl~sslflca­
í'es1'a1· d~:;aprovação ao disposto uv çao. de pcntos, de .navlOs, t1P?S , de 
art. 4.0 dn t•efuida emenda, qu~ desmfectnntc:; e ~ed1cas de .na.vtos . 
julgan105 \'ersar matê:·ia estranha 3., 7. .~lo sei art1go IIl. o Prot;ocolo 
campo d.ts 1:elaçôe.<; contratuais de espec:Ifica q~e, se houv-er necess1d~de 
locação. àe1·endo ser objeto de 'lC.:l- de mtr?duzH' :-erormas no Cód1go. 
rado.s estudos ao ensejo da reforma essas so po~er~o s~r a.~?t~da-S em 

1 da legisl:~r:ão concernente 3 expr·-l- uma . Conferencia_ .... anon.arm ~an­
priação. A medidà. alvitra<in mm ao ~n~encana .. de .acm·.do com a.s ~hsiJ?­
melhores intenções. poderá dar ·nar- s11;oes. constitu~wnalS da Orgamzaça.o 
gem a a!:::Uso::: e espedientes ~onde- Mtmd!al de S~Udf_!._, . 
nâveis 'em beneficio de amigos e pro- , 8. Quanto .a vigencm do Protocolo; 
tégidos, eventuais detentores .do :JO- I Cca e~ta belecid

0
0 que a mesma sera 

der, trnns.for.manà-o-se em arma d>õ a pa-rtir d~ 1. ele outU~l_'O de 1.9'52. 
pel'sero-uiçáo politica, Agradecendo n para o.s p~Ises que .o ratifiCac·~n:t· d~~ 
Ilten_ção 0_11 e no.<:: for dJsp-en.::nd.a rei- vendo o.s. mstrumentos .~e ret1f1caça.o 
teramos 1·espeitosas sauda~ões. ser ctepos;tados na Uruao .Pau-Ame-
Antônio Devisate, Presidente. rica na· . 

9. Compete exclusivãmente ao can-
SAo r TDOS F: VA':J A IMPR!Mlft 'Sresso Nacional, de acôrdo com o ar-

OS SE;GUINTES tigo 66, I, da Constituição Federal, 

Pareceres ns. 805 e 
de 1954 

1:\. ~ 8G:5. de 1-sJ{ 

806, 

Da Comi;;.são de Constiluiçào e 
Justiça. :.-óbre o Projeto de De­
creto Legt..<>la/.ivo '11.. 0 2~54 .. que 
aprova o ProtO<..'Olo Anexo ao Có­
dígo Sanitário Pan-Americano. 

R:!lat-or: S:-. Flâ \'io Guimarães. 

1. Oriund-o de Mensagem do Sl'. 
P1·esidente da República, o Projeto de 
Decl·eto Le,;islativo n. 0 2~-&4, aprO>·a 
o .Pxotocolo Anexo ao Códi-go Sanitá­
l'iO Pau-Americano, firmado, a U de­
setembr-o de 1952, na VI Reunião do 
Conselho Diretor da Organizaçã-o Sa­
nitária. Pan-Americana, realizada na 
cidade de I:Iavana. 

2. O referido Código Sanitário foi 
ratificado _pelo· Br;.\síl, a 29 de outu­
bro de 1S29. por oea.siã.o da IV Reu­
nH\.o Sanitária Pau-Americana. leva­
da a efeito em 192-~, e que, duran.te 
quase vinte anos, vigorou entre as ;Ja.r~ 
t.es c-ontratantes, a t-ê que, em 1950, por 
ocasião d~ _xrn conferência sanitá~ 
ria.. Pan-Americana, celebrada em 
Ciudad Truj1llo. foi su:;~rida a .sua 
re\rogaçüo; ist.o p::H·que o novo Regu­
lamento Sarlitúrio Pan-A.mericnno, 
apl'OVado p2la Organização Mundial 
de Saúde. e que ent.rou em vigor em 
outubro de 1952. tornou desnecessá­
ria a existênc!a do referido Código. 

"resolver defínitivament-e sÕbre tra­
tados e convenções celebrados com o.s 
F...stados· estrangeiros pelo Presidente 
da RepUblica". 
- 10. Diante do ex;Jost.o, somos pelá 
aprovação., do Projeto, do PQnt-o de 
vist,a constitucional. 

Sala Ruy Barbosa, em 4- de junho 
de 1954. -Dario Cardoso, Presidente; 
Flávio Guimarães. Relator: - Walde­
mar Peàrosa - Joaquim Pires - Go-
1nes de Oliveira - Aloysio de, Car~ 
unHw. 

N. o 806. de 195! 

Da Comissão de Saüde, sôbre o 
Projeto de Decreto Legislatit;O U 0 

2/5-t. 

Relator: Sr. Alfredo Simch 

O Projeto de Lei n.0 3.9-SO~A, de 
1953, da Câmara dos Deputados, dis­
põe s"ôbre a a proyaçáo do Protocolo 
Anexo do Código Sanitário Pau-Ame­
ricano. 

E' o referido. ~o~·t- to r•ni!tant.e 
de Mensagem do Sr. Presidente da 
República. acompanhada de Ex:posi­
eão de Motivos do Sr. Ministr-o das 
Relaçõe.s Exteriores. 

Firmado em Havana. em 24 de se­
tembro-. de . 1952, visa o Protocolo a 
uma atualização do Códi~o Sanitário 
Pan~Americano, de 14 de setembro 
d:e 191'4. 

A!! modifica.çõ~ referem-se, à !'es­
r!i.sá.o dos- artigos 2 .-:. 9 - 10 - 11 -
1-6 a 53 inclusiv~. 61 e 62. 

Não ha inovação e .restringe-se, pois 
à derrogacão de normas obsoletas. em 
matéria bOie submetidas a outro re­
'?.'ime lurídico, com-o sejam m-edidas 
!';anitâl1as. a serem tom~uia~ pe-105 go­
Yêrno~ sObre meios de transportes e 
r~roteçâ{) cont.ra epidemias. 

Iução n.0 -t!l. de !954, ~u.e dispõr 86-
TJre vist.a de processo de qualquer p1·v~ 
posição, e, à Comissão de Finanças, 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 214. 
de 1954 tOrçamento para 1955, r.'J 
tocante aos seguint-{>s anexos: 3 -
Tl"ibunál de contas: 4 - P!·e.sid'enci.-1 
da Repúblic:a: 6 - Est.ldo Mabr das 
Fôrças Armad!ls: 7 - Comissão de 
Readaptao::fiu dos Incap~?.eS das Fôr­
ças Armadas: 8. Comissão de Repara­
ções àe Gueaa · 10 - Conselho Na­
cional de Agua's e Energia. Elétrica; 
11 - Con~eJho N~cional de Econonüa; 
21 - Conse~ho NaciomJ de PetrólP.o: 
13 - Con.<dho de Se~ur::m<;A Nacio­
nal: e. 2i - Ministério da Marinha 
(Fausn). 

Pelo Sr senador Nestor' MassPna 
foi enviado à Mesa discurso para ::.er 
publicado, na forma do disposto no 
art. 97, ~ 2.0 , da R"egür.ent.o InternO. 

Discurso supra referido pelo se­
nhor P~"esidente: 

O SR. NESTOR MASSENA: 

Jutworo a e 1954 231! 

e· 8Q .. 9ue rlizem res!)eito. apenas. a 
~pecwrs, llos seu" artígos 24, 52. ~ 5.o 
-3p~tad'os e Sf'nHdorr>s Fedemí::; e ao 
Presid'Pnte da Rei-1úbliea .' \ · 

O e.'S.~ôpo, o olJieti\•o. a tinfiJidi'.ct-e 
tl~sse rlis•~ns:tivo foi o de facilitar a 
f!Js~utn rl;l;:; primeiras P.le!r,ões p<".l'<l 
ór<tam; de quakmer poder pelo maior 
número de- hra.sileiros e não 0 <'Ir cn:>m· 
"lll~ ~quer ioll;,erUmento a essa disnuta 
A.,<:~im. d!spensr~rnm-se, para 'e..c,sa~ 
~!ei.r•ões. ns exiqênc!ns rPlativas às 
tneleribilich-t!ies e dete-,..minou-se que 
~e não e,.:hlrimn requisitos esoeciais, 
QHJ1,nd'o exh!veis. para outras ele-iç6f>.s, 
que _não .essas, as primeiras. Só nfio 
<:e th51)ensn a exigência das qualida­
cl~s de brn.sileiro nato o do ·gOzo nos 
·:hreitos políticos. ouando essa exi.,.i!n­
cia. houves:)e luga:i-. Para outras ;Iei­
"ões .• Não se creou, porém. pela jis­
'"'Osicão em nnrN:o; nenhuma exivên­
~ia ,não esbbelec!da para a.c; eleiÇões, 
que não :lS primeiras. O constltuinte 
quts benef5C'Jar, não quis onerar, po:r 
rm~lquer forma, os 'Candidatos às pr!-

Sr. Presidente. O nroblema da e:t"- "'leu:a.c; e1e1c•ões para os órgãos de 
'!ibilidade rtos brasiÚ!iros naturaliza- ..,nnJouer POder. 
dos íicou em foco com o registro dos Pelo que se dlspõe no § s.o do re­
~andiãato;:; fts recentes elel(ões - !e- terido artigo 3:0 ,_ estabelecendo, de 
derais, eSt';\dUais e municipais. Os ~odo esnecial. sôbre o não prevale­
Tribunais FJeitorais interpretar3m e cu?ento d'e inelegibilidade para o Dis-
11Jlica.ram, Pntão. o artig-o 19 do At.o tnto FedE>rf\1, parece que o pensamen­
i"Bs Dispo~t-:::ões Constitucionais Tran- to constituinte fOI o de abranger Com 
c;itórias, d~ 18 de setembro de 1946, o pará-gTafo nnterior. a.penas~ o's ór­
de modo a negar condtções de elegi~ "'ãos de qUn1quer poder federal; mui­
bilidade. para quaisquer mandatos, ou to embora não esteja assim expresso, 
:::ar'>!os. aos brasileiros naturalizados ryta~ sendo de presumir a elipse df!:,<>Se 
oue- não hajam exercido, na vigência ultimo vocábulo. Até porque se- 0 
cre constituições anteriores à atual, oonstituinte quizesse abranger nos 
qualquer cargo eletivo. 1ispos~tiv~ os ·poderes estaduais e 

1) Ap.re~entei ao Senado proje-to mur..iclpaiS. te-lo-ia feito confQt'm~ a. 
"&bre a nu; téria e o jUstifiquei am- !'e!p'a - le.:r., si aliud voluisset e:z: .. 
'"\<lamente. Comn. porém, na vigên- 'Ot"P-ssisset. 

1 

cia era Constit-uição de 1934 se di::;~ Em tnatkria d'e coerção d'e direito 
"Htisse Hl:l)a sua disposição transitó- de restrição de capacidade, a inter~ 
ria r,ue tem correlação, sob certo as- nretação não pode .ser ampliativa. só 
·1ecto. com a do alual artigo 19 d'o '10de ser sl·r~to ;uria. s6 llOde ser iex_ .. 
1\tq das Disposições Constitucionais tual e literaL E' principio êsse que 
Transitórias, T)ermito~me recordar o vem desde a velha antiguidade. Nes-
1ebate que se verificou, então, a res~ sas eondicões, a lei quando se refere 
1leito. como mais un1 subsidio para o e. entidades po1íttcas, só a: elas se 
~selare-cimento do nseunto. A disposl- refere, e nã.o a outras. Na dúVida é 
"â-0 transitória referida é a que fi- re~a. benefleie~se. ao invés d-e res .. 
"'"ttra no artigo .3.0) das Disposições trine:ir, a capacidade. 
Transitória.". da Constituição de 16 de •·o titulo eterno da: elegibilidade li 
fulho de 1~34.- que tem esta redação: e será semnre a confiança dos vo­
·•§ 7.0 - Para as primeirns eleições ta.ntes (~d'ri~es de Souz~;t, .Atuiliss • 
dos órgãos üe qualquer J>Oder não .pre- com_entdrto da Constituiç6,o PolfUctJ 
Yaleoerão inelegibilidadec;, nem se tfo l~pério do BraSil, VOl. U, pág. 
exigtrão requisitos eS'Oe-ciais, exceto .. 1}4) · A elegibilidade, nos tell\p06 mo­
M quRlla"'ades df' brasileiro nato e gozo rlernOI'I é a regra, de que a inegiblli-
do!'l díreit<H~ políticos", darle é a exoeçâo". 

A constituição F~eral de 1934 não· Sareddo, 'I'rattato delle leggi, nú.._ 
incluindo, por cláusula expressa., nem mero '710, sôbre Dirtito8 Polftlcos• 
entre as ~isposkóe.s permanentes, nem . t.o, che nM massima la legpe Õ1u 
~'>Pt.re a.c; transitórias, requis!tós espe- ll reu.ola 'l'lebe essere interpretata i11 
clais de ~legibilida-de t>ara 08 6Tgfi.Q~; senso lato; 
dm; poderes estaduaJB e municipais, 2·

0
• Che .nel du'bio de1Je presumer&i 

n._,'io ~ia e- n!i-O pode dispensar, e la capacifa: 
nao dl.Spensou. expre-SM, ou tàcltn- 3·

0
• che la tenden~a deZle Poc-letd 

mente. ês..o;ell requisitos para B elel· rnoderne é d'estendere il godimentu 
"Jio d'e.~es órgãos A constituição Fe- ed esercizio dei dlrlte politicl a tuffl 
deral não n,ode l.fispensar _ "'não se i citadini. o in altrl termlnl t'a.m.fa­
exiglráo'• - exigências. que não faz sirme loro alla dirttta 'Partiêlpazfone 
.e nas Jeis. não exlsUndo, portanto. o alla cosa '7'J7lblica•1

• 

e que nã-o é f-eita nas constitúiç6es Pfmenta, Bueno comenta no Direi­
que as Constituições ê as leis nã.o ~(} PtlbUco Brasileiro. o artigo 9S da 
exi.~ent não é exigível, não Be pode Con~:t.ituic!-O do !m~: ~ 

3, Em 195-l. t-odaria, paí.ses ame­
ricanos reagiram cantra a ten~ar.lvti de 
·e\-og.açáo, e, ao realizar-se a !V As­

mbléia Mundial de Saúde, obth:e::-am 
a inclusão. no citado Regulamento 
Sauftt~jo Inter-Americano. da se­

. te dec!ara~ão: "0 Código Sani­
tário Pan~Americano permanece em 
vigor". 

4. A V Reunião do Oon.selh.o Di­
etor da. Repartição Sanitária- Pa.n­
nerica.D.B., visan<io n renovar as nor­
a$ do Código, entre elas as rela­

A aprovação do Protocolo não apre­
senta. inconvenientes. Somos de pa­
rece-r. \)0\a, t.eja aprovado o DecJ:eto 
Lezlslath-~ que versa sôbre esta. ma­
tRria. 

exigir. O que se n!o pode exigir nã-O t•Qs cidadãos brasllelros, em qual· 
se pode dlspen.c;ar, porque d!spensa.r quer nRrte. oue existam. são eleR!ve·t.s 
é desobrigru· e não se pode d~bri- em cada db:tr!to eleitoral, para Í>epu~ 
'lm' senão aquilo que se pode obrigar, ta.d'os, ou SenA:dorfa:, ainda quando W 
daquilo a QUe se está obrigado, da.- Jlã.o Re1am. nasclcto.. residentes ou 
qUilo que é exigfve-1. A lei &ó -pod-e !!mnlcilla.dos•• (Const., art. 96). 'Me­
derrgar uma exigência que nela mes- diante tais requiSitos, todo o braaf .. 
ma se contém. A dJspensa <la lei é lelro pode ter a honra de tilo alto 
uma derrogaç&o dela. Nlo é !Xl!Sf- ml.soio. ond• quer que eat<>Ja. pois que 
vel derrogar uma disposiçlo rle tet noua. lel nft.o exige. art. Q6, que s6 tivas ao tráfego· internacional e às 

medidas .sanitárias, aprovou uma re~ 
comend~ão para que fOsse redigido 
~ protocolo anexo ao mesmo Có-

• Coube à VI Reunião o enca.:r~ 
gO de prepapar o Protocolo recomen-
da-do, o que foi feito, sendo o mes. 
mG firmado, a 24 d-e outubro de 1952 
por QUase -todos os representanOO.S d~ 
pal~ antericanru-, oom exceção do 

Sala das OOmis.sões, em 8 de outu­
bl'O M l9M. - LetJin.-4<0 Coe:th.o -
Presidente; Aljrerlo- Simch. Relator; 
- Nivaldo Lima. 

O SR. ~ 1\BSIDENTE: 

Tendo terminado no dia 11 R,assado, 
o prazo de três sessõeS •. dUI'Ilnfle o 
qual, noo têrmos do Regimento, estl· 
veratn 3Ôbl'e a mesa para. eventual 
~ebimento de emendas, va1 à Co­
m!.,llo Diretora o· Projeto de Reso-

que nAo existe. . txlsam ser eleitos pelos c!rcukts etll 
o .... .,.,..,. .. ,to Que tenha nro-orledades. estabeleci-
. .,.,...~......... do artJgo 3.o. § 7.o, dM rnentos, riornicflfo. ou reslde'n•,·a· ela 

DI.SpO&!QOea Tr•ns!lórtu da Oonstl- " • 
tulçlo da Rep1lbllca de 1934 refere·se com razão. reconheceu quê a rt,ator 
ttclt vld FX&.rantia. fi reBpeito "' !\' nlena liber-

a. mas, e entemente, em prt.. dade do ~lf'itor. ~ue me-lhm· que n!n­
meiro lugar, qu:anto a ineleRibUidade, ~ém con-suitarli seus intPl'êssé~ P i.rá aos seus artigos• 52 .. 6.0 e 112, que as 
regras em t.odo o território da Ulilã.o, orocurar oa: tale-nto~ e iMJas que lhe 
nos Estados, no Distrito Federal e ~. O'llde estlvel.'em". 
no& Munielnfa&.. a. cwanto a :rt>mtl&itas "A ~nstltui(llo das EBtadOB unt.. 

.~inda.. OQA'u:>. •~ovmLzi,l;,o cl.i ttl.BI. 
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pbilidad"' r·:->.ra o c~r7o de Presidtn-1 de promnl~s.da a Constituição, Pe- Interrogancfo - poderá aer elélto rido Paulo d8 Campos oattt, parrs 
tP, r-··. r'·lp.dão nnto, fdz uma e:{f.:e- .-.:;:rol 'de :'.~_S4'.'. · i'eJ:eador ou prefeito quem não !6r confirmar, oomo confirmam, 0 aeór .... ; 
çfio f:'m f;·cr C.cs <'f::-··Rr;~eiras, .~"1.:3 I A -C:"lliSt'hü~·-o do_ Eshdo d~ Siio brasileiro nato?- o Sr. Augusto o. dão do ret9ectiva Tribunal-Regional,·. 
~~-: e'!'r:\r!. d:l3-u' 1 '!' "O t"""Yl""'" d:'l ~l';"t o~u~o. art-s lló e 65. ·não enumera Gomes de Castro, antigo diretor da que considerou elegfvel, o candidato 
r---·l'H1~··:-:~fr.•; .f>:{'.~'C'Ç'êo qt1r F"· ~!lrO~'ei- ::-ntre as c~mdiÇÕ(;S da elegibilidade secretaria do Tribunal Superior Elei- ora reoonido, à Câmara Munielpat da. 
t -·:a l'l: 1 ~ ?s e":-.. f' .,~PJro.c:, ~,.-,,~,·· ~.-- -~-:!'a nr,.fF't<l, on ve .. eador, a cond'içá•> toraJ respondeu, inicialmente, em ju- MontP. Alto, pois de acôrcTo com a ju ... ·­
V:l": on c Pnbf>·-t ~-'!"nt .. ·!!" (!Ll" "'''J't.J i e b··."lo:;i!elto nn:t'1, nr.., nas Dispcsi-· lho d'e 1936: · rispnl'.~êneia. asaentada,- pelo Tribunal 
F·:!~ ,m coo'1f'tl'ld.-· n'"l r>"l'O:::l f" h"

1"· ··:".;-:s '.f'·Ar,::;H-(,,_·ias. art. 8. alude n ditn "Parece-me que a resposta deve ser Superi:Jr, a disposição d5 SJi;. 3.,o § 1 

p:or).-T~nrL1 rfn ~..,-:,..-• rr-,.:""'" d:' .-.,,!- '":Dniiç:1n nf'"R as p-r.!meiras eleiçf.es. dada pela respectiva Constituição Es- '1.0 , das Disoosições Transitórias da 
:r'"'. -:-rocfrl .d: D! ... cito Público e Con.>;' E' ~.c:si!·,l d'f' sup_or-sP que.a consul- taduai. Nos Estados em que a su~. Constituição ·Federal aplica-se, tam•·. 
t'' '"irmnP .· ·· ~" se orJ,.,.lna do prccPito contido no. Constituição não 1nelui como condi~ 'bém, às nrim~irru; elelçõe..s municipais •. 

"O 0:--"J'"Tn ~"" 14 ou ~!l n.-. -',..~ ... 'l'J- ,...,::l,.,~t.itll;t§_o ~det'?.l de 1934, D:spo· -r-ão de elegibilidade a- qualidade do R-io de Jnr.eiro, 15 d"e junho de 1936. 
b~·., rf,p J~!?9. tor!'~V~ f'\<! TJF"';"l ... 1li!:~~o: ',..;,.;;,s Tr?n~d+ó,·Irc:. art. 3.o. § 7.o. l>ra..<;Jieiro nato ou naqueles euja Cons- Herrnenegildo de Barros, -Presidente-•. 
11 -,-,tr.-::: par~ o eX"'-'Cicio de +or10~ f''> l\tM. t9.l m-ereito não se aplica. _às titulcão dispensa para as primeiras - Colares Moreira. 'Relator": 
c~r..,.M f"''•hl'r"-c:., ~r~n(l!õl o Ch~fe de ..,~\:nei"as ele-i~Qes,·~se estas &5-o mu~ eleieões municipaiS tal requlslto, en- Parece qué o Tribunal Superior ads· 
F<5fa.f!o. F.' f'st.P o fliT'r>;+o rmP f'~"" tP- .,.,,,..,pais.- tendo que. o brasileiro naturalizado tringiu~se para essa interpre,tação, à 
1. ...... ~11 no R<J~Pntfl o r-n .... al'no Pl·o\'1- O mencionado. art. 3.0 • excetuado no pode ser eleito vereador ou prefeito". paremia - ben~gna, ou fávorabilla, 
f;ório. PM no,.,., rl'l R"voiução. ju!goti ::tt!c se reff're aos vereadores e ao In- Tôdas as Constituições Estaduais, ampllànda, od'los arestringenda, de 
d"''l€' .. f't~!\bl'lf'~'e-r n~,·:-~ o~ e~t ..... ;-,~"i- ~P!"'"'",.tor lio D'.stl'ito Federal ~H 1.a com efeito, provêm sôbre a eleglbt- preferência ao principio conshmado 
r~_c:. oue "'~ ach<1.vs..., vn B .. .,.,H, Ern e 7.{)), diz únfcamentP respeito às lid'ade dos órgãos dos poderes esta- no artigo s.o da Introdução do Código 
...-~:rtede dêsse dei"'P'f!fo. r.t1 COlôni::tc: ei- '"'"imei-rp,<: Plei!"ÕeS dOS órgãOS federais dUais, e do8 mUnicipais, BVOCBndO, CiVil! 11 à- lef, QUE'. abre ê'Xceção e- re• 
t:'"'1"'t:>~r:'l<~. ot'" ;~ b::lviam manifP<;- 0u .est!l.dUai~ dos ood'eres leglslatlvos, TXIiB, pa.ra. a compe-tência dos Estn- gras gerais, ou 1·estringe direitos,· só~ 
t:-~, f\. ~Ua ân"'"'~O ·f>•~~, 1'1. f"tl'r'!em tle ~xecu't.ivo e )ud'tciãrln fl;onst. 'Fe· dos O estaeJeclmento - e .a dispensa a-brange OS casos que. especifica". 8e 
nTites de r.xoirado o "'')!'f1'7,o· dcntrl') f'lr ieral. arts. 2, 3, .e 104, § 4.<n, con- - de requisitos· especiais de 'elegi- pois, a aplicação que fêz da paremin 
COl'"'~.s. Pntrarnm rle~-à'e loP"o. meE"'lo "'orme se .-vê de todo o se'.t te:"{to e billdade para os órgãos desses po- e map:rê(:o, se houver fundado no pre ... ...._ 
ou'lJ nediam rf'"'w'"' a nar.;nalis:1ção do que ocorreu na. Assembléia Nacio- deres. . celta do que é dtstenuer~se o que é.. 
l"' fôro e -eX"'"'r!~io Oos direitos ne nal·. ConStituinte (Diãrio d'a Assem~ · A Constituição do Estado de Minas favorável, não seria de diStender a. 
cidPr1§os brasilPiros. ·AS nossas ·in- '1l€i"t r;racio:hal. pá~s. 4 666. 19 do Gerais, no regime de 1934, além de disposieão, desde que êle restringe .a. 
t-Pnrl'ln,.ias s-<> noV""'"'Úrt rle memb,.os sunl. -ao n.o 143 .. 4. 727. 4. 756, 4. R:ro, estabelecer requisitos especiais de ele- capacidade · eletiva,· ou direitos. dos 
dfl~ colônias (JUe s>+? en+~o eram Ns- 4..852, 4.35~. 4.975, 4.984 a 4.987. glbiHdade uara os órgãos dos 1)0der~s elegendos. distel'tsão essa. Que, de ,ceTto 
tr!'ln<;eiros. nos qtHli~ o Govêrno P:'o- 5.011 e 5.136). . estadua4=. declarou, nas DiSposições não resulta da exata compreensão, 
vi~A,.io. o n0vn 'l:"e'!ilTI"': P"'Hmnt-r,..,, boa . Aliás, se, nns administrações mu- Transitórias, axtlr,o 5." ? 2 o, qui' nãn sem fal_áeia evidentiae, do- texto cou.s., 
vôn+.~de e e~fôrco ~>m b!>rn rfa Fe- T}icioais, se distinguirem em geral os urevale·cerão tnelegibiUdade para as tituctonaJ. . 
p{1hHca" r BPT',~l·dino de Ca!fl-nos, "irgão.c;-leglslativo e executivo (Pontes l')rimeiras- eleições municinais, enten- No acó'rdão n" 678, inserto no BO• 
diScurso ·na Eétima ~f'."~êio do Con- ~ .... Miranda. Comentários à consti- dendo-se, pois, que considerou essas 
ID'f""'~ ron!>t.;tuint(> dfl l!l90l. ~uição, voL 1. pâe-. ~91: Cnstro Nu- eleic.es não sujeitas a.õo estatuído no letlm Eleitoml n.o .103, de 1934• .se 
o:. estabelece~ · 

f' A restricão de canacld'ade de voto nrs, no Estado Federal t'! sua Orga- no § 7.0. do artigo s.o das Disnosiçõe 
ativo e na~c;ivo é maté-rh que. -por nizacão, n.0 83: Cooley, The General Transitórias da. Constituição Federal, "ll - Po.ra. as. eleições. que se nlão: 
liúa natlTie'z:l., pelos princfpins elem~Jn~ Prlncipes of rAJnstttutlonal Laws a.• pelo QUe lhe dedicou dlsDOsicã.o .espe- reâlizarem. Pm 15 de outu"'"0 de 1934; · 
1ntP--nr~>tacão ~xt~n.c:ivn" IDo pal'e-cer 00., l)âg. 3M).· os noderes. a que cial. E a Constituição do Estado do ~ão prevalecerão as inelegilJilida(\es 
ta~.c:: de het'mP-nêut.ien. não admite "llude a (<onstitu!!'!lí.o Fer1er~l, no~ ar. Rio d'e Janeiro, aue exige o requisitO contidas no artigo 112 da Constitui .. 
n.0 25. de 1918, ni\ Câmara dos Depu- tio:os 2: e 3. não Sf' P..StendE'm aos mu- especial de brasnelro nato . })RI'a as· ·cão. em faee do que dispõe 0 ~ '1.1J 
tados). • · "licínios ~era:1o r.{lr nma amuliacão da eleições munieinais, ·pelo artigo 1.011, do artigo 3,o- d'a§. Disposições Tl·ansl• 

"A elegibiJidad('. se presUme e a ine- 1in~aº'em e não rigorosamente tée- dl$ensou-o, pelas Dispo'3fções Tran- tórias"; · 
le~ihilidade d'evt>, .ser exnrP.ssa \Di..,.esto nica. 08 municfnios não s!io unida- sitórJas artigo V', § 1.0 , para as prl- Esse acórdão, referindo-se às lnE'­
:ns. 14. de :Lembus. e. em eS!)eclal. ·a ~es soberanRs dentro no Estado. mas. meiras eleições. com o (JUe reeonhe- 1eç:ibill.dades, ·a que alud eo l 'l." do 
licão de .SRredo. Trnt. delle· leg.lrl. ':!Ornor~6es administrativas, sem a éeu_ não se acharem essas eleições artigo 3·0 das Disposicões Transitó-

rias da Ccnstituieão de 1934 di.sso 4 

n.o 710. referente Ros direltoc:: noliM foreada divisão de noderes lndenetJ- supordinad'as ao artig-o 3.0
t ~ 7.0

• das c'ou-se dos requisitos esn=>iafs de ele· 
ticos'' (Auud Laeerdfl de Almeida ... no 1.enW; e coordena.dos (a.c. do su~re- Dispc)sicõe.<J Transitórias da Constitui· p-~ 

· · Tr1 · 1 d • J 'dbilidade mostrando. assim. <tUe a parecer_ ·no 40, àe 192-1, na Cà.mara "110 bumt P'c eral,_de 10 de -maio Ç-ao Federa . ... a.nllcacão do paré.qrafo se deve fa?.er, 
de ~utados). ie 1909. R.~>fstva d'o Supremo Tribtl- Respondendo à. Consulta n.ó 2.919, ' · 

' 1Sendo controverso o assunto; a In- "l.al Ped~~l. vol. 20, pâ~ 211: O. do Estad'o de Pernambuco. o Tribu- ~adamente. caso se trate de ine .. 
ternretaci!i.o devf' tender para a can~- ~a.ga, Dir. Ad'm. n.o 164: Bielsa, nal Superior de Justiça .Eleitoral a.s~ t.e~ibilldade,· ou se trate de elegibill· 
cld!'!rlP. ouP. é n d'lreito in controverso, 1111'. Adm. 2.a ed·. vol. 1 nál!. 291: sentou: dade. 
a. reqr~ da democracia" mo varo em~ Goodnow, Drot .• -\dm._ d~ .Etat..c; Unfs "Quanto aos deputados estaduais e Em acórdão de 6 de maio de 1936, 

1 f • 37 c t NU b · 1 t d c Ih M ! 1· 1 o::~tendehd~. à consulta n.0 1.910 do sena,.Ar'lo a .Pãrf'eer. n.o 40. ·de 1921, .T'a, r. nng. ; as ro nes, o r. t'epresen nn .. es o onse o un c pn ~tado de- Minas Gerais. 0 Tribnrial 
na r.Bmara do,; Df'.rmt.ndofi). cit .. il.0 80). do DiStrito Federal, s6 devem ser "" . 1- 1 1 1 "Entre duas fnternrPt!ld)!"~. f'm 'I'V'q. , Anllcâvel que fôsse o disnosltlvo exigidos os requisitos de ser brR.s!lel- ,u.ueriOr de .Jnst ca FJ.ei ora re~o veu, 
té-rtq_ d'P: ef'l'n:lr.fdarle. mandnm os prin~ '"'Onstituciona1 dn~ Disnosic6es Tran~i- ro e· alistável, de vez que não há. 1mnimAemer te, .sendo relator 0 Dr. 
cioio~ 1urldicos auP se resnPitP. a que tróias às primeiras elefcões -municf- ainda, preceito 1E?al, 'que prPscreva Joi'io Cabra!: 
e.ss~a a cana'etdade Mntl~R {' S.E'; "'Ris, imnõe··se a solU1'.!!iO afil'mativa .reQuisito-s toara tais renresentnnl.f>s. "n_,,~ SE" aplica às nrtmetras ~let .. 

'recuse_ aouela Oue a rP~c:trlnge" ffiaul :t'a eoru;nlta ... (Boletim F.Ieitoral n.o 61, Tribun.al Superior de Justlca .Elei- rõPs muniClnais 0 c;ris!)ositlvo inter-.. 
Soãt'es. no !=l_enado Federal, em 19 de 1e 26 de maio de 1936,_ pâg. 1.541, toral,~ em 6 de outubro de 1934. - temnnral Consubstanciado no paráº'rn~· 

n 4'o séHmo do artiº'o 3.0 dP.~ ni<:no~i-m1i;, d'e IP?.n . 1.8 coluna) . nermene!tilrto de Bat'l'os. Preside, te. 
"Ó~ Tr~11s!t6l'ias õa constU.Uic~o rle 

"Quando. ·dúvidà haia. e-m easo de Se.fà. como fôr. o que não nadece - Josê Ltnharer-.., Relatol'". fBõle- 1R34". (BoJ(Itim 'R"eit.nral n". 6l, de 
!nf~rroreta~i'iô rPstritiva. aue fmnort.a du"vi'da é. nue aos Estados e Munlc!- ttm F.leitoral, n.0

• 64, d'e 5 de .iunho ...,. d . d 1936 , . . 1 541 2 , · ., d 1"3 á 1 932 1 ) r.n e maiO e , p:::~.gma . , . priva cão d'o ma!s lmnortante dM di"· 1 te 1.1 · 1 1 e- 11 5. O g. . 1.a co una . 1 1 reito.i político~. na f'r9l'le df' Rodrig1:el'! nos com v-e • com; 1 .uCiona men e, Mais tarde, ·res:pondendo a Consul- co Ulla · · 
de Smna, 0 da P.lPo-ihiUõnd'e. Pssa ~ú-:- ~!s1?dô~"" sôbre as 

6
concTi.qõeds .de elegi.- t .. , no 1.Sll. do Trit?un~l Re-o-iona.l U-se, !)OTÉ!m, nesse ae6rdão, eomo 

Virf'l deve Sef TA-"'n,vid<~ de mf'l"'n -1'1. f a- 'lt l aue nara OS rs:ãos OS seut~ no- ~eitoral d'o Estado de São Pfll,lO. 0 o:;eu fundamento: "AtendPndo a oue, 
''d 1 à~res eieth·os. noroue se a Constitui- Trl'bunal Superior de Jusll'ça Ele.'to- reduúda Õ!': nrimeira~ elPicõP.s que, cilitat' a. pT'etPnSã(l do eanu1 a o R "' d 1 · t - · d · 

d. . d 1 .1 d ~ao .F.e era ef:t!l. 11iu, no arti9'o 112, ral acordou·. !l-trora se estão nrn~edpn o hoa.' ou 
alare-ar o Iretto 0 e PJ ora 0· na1·~- 01-fi.bre lne1e~ibilidfl.d~'3. de mono ~r~l. "O artf•.o 3 .. • '. 1 .•.•• _. Dl·s~o.•-.:.,., .. má. Muela di~--ryo,c:irno t.ramitórb da "'Ue ·o pen~amPnt-O <la lPl f_ol d'i111lm•'r .1.. 1 . "~ ""'" " ,,1r.."'"' • · 1 ~ :r:o§_o aumenbr as restrirõP.S Cio di· <::nl ~-"l .~".t.tntt. ouanto às ~cond'i.rêX's de "ff'ansltória.<; d'a Const.it.uicão Fed'ê'ral l;or.stitmr§_o tiP Hl:14 n§n ~eT'Ã r ,...o­
:reito do voto. fltivo ou nn<;!':ivo". ft.a~ e egibtlidade. de modo narticular. nA- não se anlica às nrimeirns e!eirõPs ~o~amPnte ohed'ecirla. fntern~"f!taci"l: c~-

, ,1 ra os órgãos dos norlereS feder'ai.<;, mun,·ctnafs em v!rtlJde da matér,·a tll.O a tem i~~t":rnretPN'n n 'T'T'ibunn1 !=ln· 
cefct'a de Almeid:a. resnoc:t!l :-1 conf:l1• "' "" clt ~ ti · 24 · • · 1 •t t! tP.ff'rida no P::~rpcf'-1' n.o 19, de 1927 M

2
mo se ·v"' nos auos ar gos ' ~~,.. regulada pelas Constituições dos ... .,.,.,n.,. ''e Just!ça Eleitora ' eqm -a -. 

d S d ·--· 11 . 1 . ~ 5.0
• e 89. ~ •. stados".. vame11te. 0 .._ ena 0 r"t-'llern · No aeórdão de G d'e maio de 1936, '1cme inkmn sPria anlfr.?-!a" rn dfs-

" A .severid~de nR, eXl!!.êncla d~ re- .,.elator o nr. Jo'iio Cahral respnnden~ Mais tarde, ainda, ne1o~ R.c6rdão..,; "'osi-cão do s 7.0 do- ·art.iuo :to. ri~s 
qui~i.tns de'e_le!tibilidadP. não r.onsulta do à consulta n_o 1.910. do Pil.rtido ns. 314, "'~O 1no Bolf't.im Eleit.orl'll de ni ... r:cc:ir5e~ Tran~itóriag rl'a ron.c:t.itui­
cs intentos. o obfeto do ~ov~,.no re- Renublicrml) Mjnelro. o Trihunal S'll- 12 de setembro de 1936l. rno Bole~ "?o Fedrran _86mentE' àl'l eleirõPS dos 
prêsentattvo. cuia boa Mmuo.sicão se 'Joerior de Justiça Eleitoral éonside- tím FieitoraJ de 15 dt'! a!tôsto de- 193fil -nd"'res ferl'erais P. P.stadnn.lc; com ex-. 
lirta. intlmnmente, _ao valor, ou J\ tm- rou: e 343 (itil.rramentô ·em Hl rre .1unho ,..,u.são dos rn1micfn'ri~. nup_ tamMm 
}lÕrtância, <lUe M confil'á ao suft'!\gio "Atendendo a. que, pelo mesmo <i e 1936). (no BolP.t,im Eleitornr rte cõo filhos d.e-. Deu.s e da mesma Cons­
)X)pnlar" t'Henriot).P. CoPlho. O. Dirf!'i- nrincfnio e o· seu·correlativo- odio- 25 de jutlhC'! de 1!'136, resolveu o Tri~ t1t11i~ão". 
to Público ãq Estado de São Pattlti) sa restrin2'enda - é de considerar-se btmal SupeJior d'e Justiça EieitotaJ Inlrmo, diz· o ftln<'lilmento, e nA:o 

No nc6rdão de 9 de ma~o de 1936. oue. não Obstant.... -~er o municínio. nfl que: · tnlusto, e não Ue<:ral." e não iniurí-
J'elatad'o pelo Dr. J. ·de Miranda 'Federa-ção Brasileira. ent!d'ade m~ts "-Aplica~se à.IJ prl_melras elekii<' .. 1ico. Assim. anlfca~se a digMslcão em • 
Valverde, respondendo à. eotuiulta nú- <~.clrn.!nistrativa. do que política, n~C'I ,.,uni~'inais e disposto no c.rtig-o 3.0 1.nrêço às ele!cões munfcln~is: apenas 
mero 1.811, do 'Vribunal Re2ionAl do d.elxa .entretanto d-"' .c::er P"' .. "'"~ i~:,.f:- § 7.0

• das Di~no!!icf'í"' 01 · Tran.sitó~a::: nor eo-utdafle. 'nara favól'ecê-las As· 
Estado de São Paulo, considerm1 o dica de direito públkó. e de ter os "~a Crn·• .. tit.mr.ãn P<>d~T''"'l''. sim. é evlõP:nte one o Trl.bnnn1 Su· 
Tribunal superiOl. de Justiça Eleito- seus órg§os elêttvos. distintos e h ar.: mas. s~c<tmric Sf' VPrifif.s nll Boletim T:-eriot' não conslde,.nn com'll'een~h!:as 
l'al:' . ' . môntlos, os seus poderes leclslativos .,.,P't"''"l n" H'IS. dP 1? dP sPtr.mbro na d)~o...,icão r.onstitt1('fona1 rflff'l"!da. 

"Versa. a. consulta: · · e executivo: e ainda, em Al'Z1.tn~ F.1>- "~e 193~ l'"!ágina 3 014. 2.• coluna. re~ 'lS eleiCõec::- mnn,<'inai,::_ 11hram!:endo-ns 
• u •• • sôbre se podém ser candidatos +ndos. o jud!r:Mr!o, I'los iui"'fl ~n<::. ·ti~'> .,,,,.~a. :>,?,9, ··u~la. ~l'lM"l~::l, por equlítR.de, para nfio' 

. a vereadores nas próximas elelcõe's o.o; ·u·az, ou de dir!O'fto. fi'T1Ji:l h..,,..,.,tp c>1P- "AJ•orc19m f'l.c: .T~Íf7"<: r'n "J'>oil-'l'19-1 ~u· · '!1<'1:' inloun. · 
tnhos de pai brasileiro, nascido em ttvos nos res:pect.fvm: ,.r.,..r:1''"""· f'. "''"I r r-:_, ... "·" T""H·".~. ·.P'l\"!t.n!''ll · ém_ _nP.:gar P<>Jo f!~órf.8o- d~ 4 df' ."<>h:•.,.,, .. n de. 
~fs estra:n!leiro, o.ue tenhRm estabele- 'T1le-r dizer - fgt_Hilmentr.- PPtl\t'!(I'T11"1C::" ...... >")Y''"'"'rnfn no l:'t'm'""',., do ~tll.-!'1. de ' 0 :?.5. n,,bl!c::tdo no RolP.tim Eleitora.) 
ljddo domlcflio na R:lep'dblita'. e q~e . ..:... (Boletim 1i:lettnrn.l n ,_r:,, il'" ""' ~~"' -·-l"' ?"-l11" T'lf'l '"'!,,.,., ~> ,.f'""'"f'Tt>TltP o ~e 1_4 d~ ~~tPmbro C;<> 19'l!i n PiaTl:r.â 
~·atingido a matorld~ antes ~to de 1936, pã_g. l .541. 2." con.:. '?r.rt!.-ro R.c:-..~:b1 ic:"'tno Fac.list.a e recor· de 14 .de setembro de 1935, pãgina-
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~o 2.132, o~Trlbunal superior Ele!· 
:oral assentou que "a exigência de 
ll"asilelro nato, como cohdição de ele .. 
pbllidade de deputados estaduais st 
Lpareceu na Constituição Federal sub­
lldià.rlatnente, isto é, enquanto as 
OonstltUlçõ~ Estaduais hão proves­
rem a respeito" é, ainda. que "a ca­
pQ.cidade passiva para ser eleito é 
régulada pelas Const1tu1çóes e leis dos 
Estados, em se tratando de represen­
t~ão e.stacfual ou municipal", 

Tôda a exceção 6 regra particular, .•São eleitores os brasileiros de um I artiffo 3.0 • 37, das Disposições TransJ· 
que firma norma diversa da regra e oUtro sexo, maiores de dezoito anos, tóri:u. da Constituição Federal". "" 

No Acórdão n.0 343, de 25 d'e .funho 
de '9136. do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral, relator o Sr. Laudo de 
Camargo. se oonsJderou que· 

"a este preceito não se pode fazer 
restrições, dados os termos amplos em 
que foi concebido ... 

Se ao preceito não se pode fazer 
restrições. não pode ele, por sua vez, 
fazer restricões senão as que o fêz 
exnressa e inequivocamente. 
~ve-se, com efeito, ter em conta, 

J)ttra a exata compreensão do ~ 7°, 
dp artigo 3 ~ das Disposições Tran • 
aitórfa!{ d'a Constituição Fed'eral .. que 
essa dis!)Osi~ão não nretP;ndeu crear, 
nem creou, tnele~b11ldade>, nme. re·. 
quisito& · e..c;pec1ais <Je elr ~ibilidade. 
Admit.indo ns ineieglbnidades e os re­
quisitos especiais existentes;'"no mo· 
mento em que sur.~tiu,- estabeleceu que 
as primeiras eleições não se extgls· 
sm ·requisitos especiais 1ã exlçrivels. ou 
que se viessem a exigir, permanente­
mente. Nem estabelecu que , se exl· 
.glssem requisitos especiais, na primei­
ra. etefção: nem que se exhdssem 
quatsauer requisitos esneclalq para as 
elet~õe!'l nnrmais. Determinou, apenas 
que, não se ·exi1!'indo ·requisitos espe­
ciais, normalmente extgivets. se entre 
eles se encnntrassem os de brasileiro 
nat.o. não -seriam esses dfsuensã.vefs. 

Deve-se, ainda, ter em vista que a 
existência de requisitos especi!lls , pa­
ra determinadas eleições é regra ge­
ral e que () l•Exeeto as qualid'ad'es de 
brasUP.1ró nato" é reqra particular. ou 
eJrcecão. no ~ 7.0 do artl~o 3.0 das 
Dist'QSlcões Transitórias da Constl~ 
ttrlcáo. F.ssa é "disposição transitória" 
contrária ôs dispostcões pennanent.es 
de ele!rlbi1idade. Como, pois. admitir 
([Ue a exceção, trans1t6rl~. se., amaJs, 
se.1a. maior. do que a re~P"a geral, per­
manente. de que a exeeeão. como re­
gra particular, o!, fatalmente, regra 
menor? 

o Código Eleitoral de então estl'be-
leela: · 

•Art. 6. O cidadão allstâvet, desde 
que atin.1a a. tdad'e de dezenove anos, 
não noderá. sem n posse do título de 
eleitor: 

a) exerrer cargo público, ou pro­
fissão, para aue se exija a qualidade 
de cldadã.a brasileiro; 

b) provar identidade". 
Resulta essa dlsposicão da Constt~ 

tutcão- da República de 1934 que, CF-­
tabelecendo. no artig-o 160. os fndi· 
viduos humanos oue "são brasileiros" 
subordinlldo aos títulos", DR declarn· 
ção de rJireito, canitulo I, Dos direi­
tos polft1cos. firtUou, assim. implí~ 
cttamente. nor essa cláusula expreEsa, 
como condicfio ~ essen~tal de elegibili­
dade, ''ser brasileiro", nato ou na· 

•cionallsado. 
A el5Sa re'4Ta de capacfdade polftica 

geral, abrf'm·se exceções, referf'ntes 
a eleicões fedf'rais. staduais e mun1ci­
pal8. -As xceções, ou reqras nal'tfcula­

.,res quanto ?ls eleições federais acham-
titulc.ão Federal. 24. para depntado. 
s:e estabelecidas nos artigos da Cons-· 
62, § 5.0 , uara Pl'esindent-e da Repú­
bUca e 89. para Senadores. 

As excecões à regra l!'era 1 de C!'P"''~­
cidade noÜtlea referentes às eleições 
estaduais e· municipais são estabeleci­
das, na ~onformidade do art. 7.0 • IV 
da Constituição Federal, motivo nor 
que não os estal)elece o Cóc;Jigo El.ei· 
tora!, nas cónst!tuiçõea. ou leis, es· 
taduafs e munlctpafs. 

geral. Pode-se abrir exceção à.aeep- alistados n~ forma da,lei". O Or. Jorge Veiga, por sua Ve'l, 
ção. A exceção à exceção é sub-exce· No artigo 3, declara quem se ná(. ·1 assim· fundamentou o seu voto: 
Q§.o, ou, em relação à regra geral, é pode alistar e, entre esses excluidos, "A Constltujção de São Paulo nã.o 
sub-regra particulã.r. não se ericontra o brasileiro, que te- exige que se.ia brasneiro "nato" o ve-

N'ão há. Iógicamente, exceção mais n~?-a adquirido a nacionalidade brasi- reador, ott prefeito, cHsnsoição elogiá­
ampla do que a regra, nem sub-exce- terra por forma legal, que não seja vel, d'esde que se considere que SãQ 
ção maior do que a exceçAc;>. Como, .o nascimento. Paul.J 'é a ·borcão territorial do Brasil 
oois no caso, sendo os requisitos es- Em face do ~ódigo Eleitoral, é ela- -::;_t:i.e maio; deve; }XIr ventura, ao es­
neCi~is de elegibilldade exceção à re- ro, que são eleitores todos os bras!- tran<zefro". 
gra eeral da capacidade passiva, da leiros nat-os ou não, maiores de 13 o· Dr. ArtlÍur Moreira de Almeida 
eleP.:ibiUr'lade. e .0 ~~exceto" do artigo anos, alistados na forma da lei. ex- votou no mesmo sentido: 
3.o;~ do § 7.o. das Disposições Tran!il- cluldos, sómente, os mencionados no "Considerava recorrido cnmo ctda­
tórias da constituição da República § 1.o do artigo 108 da Constituição dão brasileiro naturalfsad'o. nos têr­
exceçã.o a essa exceção, pretende-se Federal. Ess~ cidadãos, alistados, po· •"'Q.OS ri!'t ri"/nst.itul~§o de 1891, e elegt­
Q-"llla. essa exoeçãto de exceção seja dem. s~r eJeit?s para .os cargos _para vel <Do T;Mrio Oficial do E..c;tado de 
mat.s amola, maior. do que a exceção, os. quais a lel nao exige a qualidade C::.ão p.,nlo de 9 de junho de· 1936 pá-
maior crõ que a rel!Ta particular de de brasileiro nato. oinll 22). -. ' 
cu1as normRS ela d'lverge? conc~us_ã<?_ irrecusâvel é que n~m No recurso n.G 475. em que é re-

Se e. rel!Ta particular estabelpce a Constitmçao Federal, nem o Código rorrente r.arlos Caiafa recorrida a 
tais reauiSitos w,1eciafs; ou deixa de IeJtorEal, e..'Cigindo a condição de bra· JIJnta Ao1~radora do :Ü.o Cf~culo e 
estabelecê·los. a éxceção não pode ul- sileiro nato para os cargos de _verea- <elat..>r o"I:lr. Henrioue Lessa. o Tri· 
tr"anassar o diagrama da regra. para dores e 'Prefeitos; nem exigmd'o a ry,mal R~>o-!onal E1eit.ora.l do Estado de 
1\Umentar es..c;es requisitos. mas há t;le e a Lei Orgânica dos Municfpios: 1\.fln"'~ nerr.is considerou: 
se conter nele, sendo menos amplo e Constituição .do lpStado .de Sã.o Paulo "C~rlo~ Cniafa, cam'lid'ato a verea-
menor do oue ele. Basta sar cHfad~o brasilei~o e achar- -tor à. Câma-ra. Municlnnl da cidade 

l?ela dispOSicão em aprê.ço - 11 nem se n~ gozo dos .s.drrelt()s pohtlcos. 9re- .;e CAmnos Gerais. oue· tem !lOr sede 
se exi<zlrão reou.tsitos especiais" - enchidos, tamb::m, os outros requisl- Var~inha, recorrendo da decisão da. 
alude-se a· reóuLqitos especiais nor-- tru? da leg~slaçao estadual, para que T11:nh:t''Anurndora, aceitando n 1mpug• 
malmente exhriveis. Como exigir re- &eJa, legltuna!llente, Vereador, em "'l~l"''io nno~t~ ao me~mo. nela Dr. AI· 
outsito.o:; e-snectais, que não são exigi- qualquer murucínio }!.aulista, a.quele "'rP1'o B~;rbn~ho Cavalcanti, ·-candidato 
ve1s norme.lmente, nor não existirem~· que, par~ essa ftn:çao, tenha obtido '"'<ela l~'>-~Pnrla "Pal't.ti!o Pro~essista", 
Se a <;onstltuicão ·F.stadual e as le-ts os sufrâo~OS do~ eleitorado. "ob o fnnilamento n'P- se:r ~le, recor .. 
- federais. estaduais e municipais - ~ta conc1usao, rigoros!lmente 16· "~"Pnte, 'tnPleQ'ÍVf~l. visto não ser rRSi• 
não exi~em det"erminactos requisitos gica, perante a ~ei e;scrita, tem por lei ... o nato, ·ernhora est:ran~elro natU• 
es!)eclats para eleicõf7~ determinadas, si 0 apôio do prmcfPIO geral consig· "'aUssdo. oua~ificadn cidadão eleitor e 
ne mnara. 9 nrimeira. nem para as nado no. artigo 6 da Introdução do {n.C!f!rito sob 0 n.l') 49. 
110o:;tP.rfores. não existindo nelas essa Cód'.igo CIVJ~: 8 lei, que restringe di- Dlsnâs a f"!nnstituicão MJneir.a à'o 
~xtgêncta, não extstind'o esses requtst ... reitos, s6 abrange OS casos que espe- recrim~e de 10~4. no parfi.qrA.fo 2.o do 
t,os, como exigi-los em oualquer elet .. clfica. _P."~"ti~ !to: "Pa!'!\ as primeiras elet­
!"!:ão. incluslvP a primeira? As leis acima citadas, ·restringem ,..l)po:; não prevalecerão inelegibiUda• 

O eS"Orlto d'o § ·7.o do art1~o 3.o das o direito do cidadão brasileiro, exi· des'". 
nisuosicóes 'rrRnsttórlas da Constitui.., gindo a qualidade de nato, para, ser _O legislador mfnelro, com certeza.. 
r.!io · da Reoúbltca. de 1934 é evidente- eleito Presidente d'a República, Depu- .c;e inmirw em mottvos reJevantefJ, 
mente .este: onde se exhrlr", em cons- tado, ou Senador Federal, Governa- "'Xigindo a CC\ndic!io de brasil~>tro nato 
Htuic§.o. ou em lei, reoutslt.o~ es"9eein.is dor do Estado de São Paulo, Depu- C!Ó para o presidente do Estad'o e 
tte brastielro nato. s~ exlçriveis essas tado d'o Povo Paulista e Represen- "~"PsnecUvos secretl!rio.c; de &c:.;tado far• 
.'1Ualidades: :-1ão s§.o exfq{vels para os tante de Qrganizaçã.o Profissional, t.l~ro~ ~1 e 41, § 2.0, da mesma Cons• 
~11.sos em qne as COnstituição e a lei pois nM -b.~tsts. ser cidadão brasileiro tit.1Ji.c.ãg.). 
"t"tão a.s exie:em. pR!'a. ocupar esses cargos; portanto, TTmn. vez cme. !Hlra a Assembléia r..e .. 

E' de Clóvfs Bevllaqua este parecer: sómente· a esses cargos se referem as o-i.c;lativa "F:stadual, uodem se eleger 
A legislação em vigor nA.o exl~e a leis, que exigem a qualidade de bra· "StranP.:eiros naturalizados, arrnmen• 

oualidade cre brasileiro nato para. a silelros nato; para os outros cargos tam aue, com mais razão, cabe plcl• 
Pleie~o de vereador municipal, em São eletivos, a qualidade exigida, sob essa tP-ar ·flsc::ento numa Câmara de cate!!O• 
Paulo. relação, ·é a d'e cfd'adão brasHeiro, 'ria Jnfer!or. na ordem hler!'irQuica, 

A auallc'!Brle de brasileiro nato é t;te .. ainda que não seja nato. aos ditos estran~T,elros naturalizados, 
cessárla par os care:os eletivos segum- E' claro que a constituição Federal, c:endo at.é !iberat e humano que se 
t.P..s. de que se apupa a constlttrlç§.o no artigo 3.o, § 7.o, das .Disposições 1.'enda Justa homena!!em a quem 
Federal: 'ITansltórlas, se refere aos casos de <~bandona o seu pais distante para co-

a) Presid'ente da eRpúbllca (artigo inelegibilidade, eXJ)ressamente regula- 1a00rar conosco na luta em prol do 
52, § 5.0). d'os por ela. Nesse dispositivo; trata ftem-estar. do progresso e da gran• 

b) Deuuta-do Federal ta.rt. 24) • a. lei magna daS eleições para a Cã.· fl'eza, do Brasil: e, ainda mais, nos c' Senador Federal {art. 89). mara dos Deputados, para as Assem- .,.incões sertane.los onde nunca é de .. 
Não se réfere. porém, a essa quali~ bléias Constituintes dos Estados e mais se acolhP.r· P.lementos ·vindos de 

dade como essencial para os cargos VereadoreS dO Distrito Federal. Não t.etTaa qu..e, através longo tempo, jâ. 
d.e Vereadores e Prefeitos. nos Esta· alu-de a Vereadores das CmarA.as Mu~ qt.fnq;irflm a meta da civUização. 
d'Os: de ondP se conclui que. ~m face niciuais 'dos Estads. Dizendo, em dis- De fato, o legislador mineiro, corno 
rla. Constitutc.ão Federal, podem- ser positivos, que engloba no artigo. que, se viu. exretuou tneleQibilidades nas 
Vt'!readores e Prefeitos. no Estado, os nara as. prlmeira.s eleições dos órgãos ,.,rimeiras eleicões municin:\is, e, por 
oidt:~di'ios brasileiros. que nossuirem os de qualquer poder, não prevalecem fsso. Carlos aiaCfa se animou a, na 
"~"P01T!sitos leg-ais, sela.m r ... !ttos, ou não. inelegibilidades. nem se exigem re· a:uali.r'lad'e d~ e-s~ran<?"eiro naturalizado 
~xclnem-se os estramreíros não na- o:uisitas espec1a1s. exceto a quaHdade f: elPitDl' ouaHflcado. apresentar~se. 
+:nrali7flr'lns. norone as nossM lei~ .nã('j de brasileiro nato e gozo de direitos candtdato a vereador nessas primeiras 
1he ~onf'~rem d'i.rettos d~ elP.itol"P.<j e polfticos, é claro que não ."cogitou se· elPl,..ões "Municipais. 
tl~ P.lPI>"tveis narn. o!'l postos da admi- não dessas mesmas elei~ões de que se Esquecmt-se, porém, de que tudo 
"""~fstraeão municipal. ocupa o artigo 3.0 ctt~do, para as nessa ouanrlo um poder maiS alt-o se 

-. • quais as d'l.sposlções permanentes.- l~>vanta, qual o da nossa. Carta Mag-
COnstftuiçao do Estado de. ~ao igualmente, exigem a qualidade de na, no seu texto clara e expresso, 

Panlo ~xi~e a qualidade de brasrleuo bra.sileiro nnto". c.mnpreendido nas Disposições Tran-
"1'\ato para os cargos eletivos seguln- ~ .. .o: 1 Art 3 o ! 3 o •p r1 tes· Julgando~se, no Tribunal 'Regional ., • .....,r as: · · · • · ara a.s P "' 

. Eleitoral de São Paulo. o recurso .nú· meiras eleições de oualauer poder não 
-n-..utad'o do povo cB.rtigo 4, § 2.0) . prevalecerão inelegibilidades, nem se 
....,.._.l-' mero 272, em que é recorrente o Par- exi....;..1:o -....uisitos especiais, exceto 
~epresent.'lnte de organ1zação pro- t'cl c · t' · Ust corlid " su~ ·~ 
u, r o ons ztucrona a e re a a as qualJdades de brasileiro e o gôso 

f"isc:!onal ~art. 4,? 3.0) · · Junta ~pecial de Apuração do 1'7-0 dos direitos polfticos". 
Governador (art. 26) . Ofr 1 •b 1 1 ã c1 s Arthu cu o, su re a e e ç o o r. r Esta exceção, por certo, que só pre• 
Não sé rt:>quer essa oualidade. d~ Lucchini Bllac para vereAdor à Câ· vtleee "para as primeiras eleições dos 

h.rastleiro nato, nara os :Vereadores e mara Municipal do Rio Claro, não orgãos de qualquer poder'" o .que estâ 
Prefeitos MuniciPais (arts. 64 e 66) · tomou o Tribunal conhecimento do dentro das regras de direito, geral• 

r..ei OrçnJca dos âMunlcfpios do recurso, conforme o voto do relator, mente oonhecidas. o próprio cócUgo 
R~tl'ld'o rleo São Paulo. nromule:ada aos· Dr. Bruna Barbosa, no qual se lê: Civil_ Introdução -no seu art. e.o~ 
18 de de:o;embm de 1M!S. arts. 1'7 e prescreve: "Alei, que abre exceção a 
18. não menciona o l'eferido requisito ·"como já decidiu o Tribunal, a regras gerats. w restringe direito~ 
nara a eleicão de Vereadores e Pre- Constituição de São Pfl.nlo. com a qual 80 abra~ os easos que especifica"'~ 
ft;-itos muntr.lnaiS: se pOs de acOrdo a Lei OrgA.nl~a. dos Não resta a tnenor dúvida. que rol 

o Cr"ttlqo F.leftoral, Lei n." 48. cfe 4 Munlefpios, não requer mais que a. ponderado o· legislador federal, poftr' 
de maio de 1935, ree:ula, em todo o quaUdade- de cidadão brasileiro para 0 país a.cahava de f.assar por UUUl 
nafs, o altstnmento eleitoral e as ele!- os candidatos às eleições .municipais. transforma.ç!to radica, depois de unw. 
"1'\~>s fprJer~ic::. t>c::t.""'"'ts e municipais. Ademais, nenhtini.a apUca.ção pode ter Iut(l. intestina; por isso, fazia-se m1s .. 
No artigo 2. deelara:. nas eleições munlclpà.is, o d'isposto, no ter iniciar a. Sl'J\ nova vida com o at~:o~ 
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sillo d esêus pr0tn-ios filhos, até que j o~ ju. ~es do TribHnal Superío_r de Jus, ! gir. o requisito especi~l de brasileir-a J pos, em nlnção às diretrizes eccnõ-
recupet:H:se o r,~mo n.nural. ~r~a E:leltoi·aJ, pelos tunctamentus r~x·

1 
nato l)o Estado de Mmas Geral.!J. micas do BrasiL 

Ê exato que o próp-·io cõai:;o El:l- J;ostos e os ttn"" cont;tm do. voto, em Ninguem contestA. _aos Estados. a O Oficio dirig!do ~lo Presidenü~ do 
tor~ll. I>·J seu art. l.ll5, manJa. ",~t<e _,--egu.L.a transcraet, ao M1mstro Dr !faculdade de, por açao. ou omiss-ao, Conselho Nacionnl de Economia .:;:,. 
p.·et· a~::-:;.<:11 ;_., Im::~·s~.).l.'G .~j.õs t.;..t.:' i Eau:'l.~"V> hS!l.tnC:i.a; em JUlgar .. 1mproce- , reop:a~ . n~ condições p~rticuln.res tt_~.: Otávio. G~uvéa de Bulhões, dP.~.~;;~ 
fvrcn e~tat.~'.H .. ,s lh~ Çomt~. m· (J('- P Je:nP o _ped~9o.. , . 1 elcgibll~ã:ad~ pnra as e!~1çôes estaduau: o segumte: 
l~is es::aaun:;s· ; mas, c~n~o f~c:;u ,-..:n- I 2 - c~m~~~tm.; ~~s dos Est~1do:s _co j e_ n;umc1patsl O qu~ st: controvertf'" c "Em 17 de agõs.to de 1954. S.::lhor 
tüad.J lin_lns r.~:m:~. o nü!Õ'S:J na·:: J 1re;:;rme <.e ~~34 que ex1gem a qua!-~a-; SI_ e~es Est:"!dos podem declarar ele- Ministro. Em data de 24 de junn:l de 
fund.amf'ntal só pô:..íe s<:r rc.,;~\'f"l:(:o ··ae u~ IJ • ..:.silelrO nato iXU':.l as elei;;"Ot's\g'''t!l!!. para a~ prm'!:etra~ eieic:ões prH- 1954, recebeu êst-.2 conselho 0 ,1r:.c;o 
pr~o poder Le; . .,:la.lva F!'derJJ e. ac·- \ .m,rucit:~.~: . . Si\~inr:;, ote o n!ío lõâo ''t1~~os". númzro 21 de 23 de junho ctêste .mo 
snn mesmo, tenao e:n vlcta ~s rc·!r~s 1 • ~1 - An:azonas, artigo 115, !: , A que,o;tão re!:umia-se, pois. em sa- no qual era solicitado 0 seu Parece; 
se\c:ras e 1a~;athas tmp.::stn.s peb rcp! 2 - P.am, artlg~ lü~. ~ 5.". letra a; i bet ... si a Con<;tituição FedeJ·aJ esta- sóOre o projeto número 37-1951 '\"".m.~­
t"el'ido pacto 1un{j:ameutaL , 3 - Ce:tra. arí.lgJ 7'1, 1 {·-na tu ou ·I belecera. p:-rra a.s prime!ras e!ciçõ::s sentado pelo Senador Otbon ~Tii"der 

Acorda o r:·ib'J"::ll Rc;ional d.:1. Ju~-' -· J~aDzado 'l; tnunicipais, o requisito especial de tendo em vista "conplementai" O!:- ar~ 
tl~a. Elcltorr:l se Minns ·oe~.a::,~, r-.n 1 4 - R!:..~ l11at1de do Norte, artlgo

1
·'bra.stlcJro nato', C{:m o QUe vedann.l t1gas 145. 146 e 21}5 cta constitui;·ão 

ses.s:io negar p!·Jviment.."'""· aCJ c:mnoo, t.>J, ~ :! ', 1e~ra a: ·m·Jhclt~mrnte, a~s E.c:tados diSiJensar Fedetal''. 
inte:-posto pelo re:m·rcnte, Sr Caf-: I <> i' ... lo:H.ln. n;rngo 93, I u: lê~~ .. renuisito. . O assunt~ foi desde logo cons:urra .. 
los Caiafa, pa~·a manta a decis~~--~!n ~- \e~'l~Rml;~co, :'-~Yri.~.-~5. 1 o, I Nem a ~o_mtJtui~âo Fcde1al d_e 1934.·\ do da n~a10r importâncül e op;;):-tum .. 
Junta. Arrurado~·a, anuhndJ ~S Ce.tu- l - Hat1~~· Rlttg.<J ti2... l.:, r n~m o Ccdtg~} .'El~ltOT~l ~e. entso, f>S- dade, ~n:s que a apreciaçflo d:l projeto 
las C!Ue cantl!'lu:.m o se~ , n~n;<:', e.n ij Espmto Santo, ai ~1go ~"'· lc- . t~b.e!Pcr reqmnt'JS es?ec!a1s de el~-~· cond~z!rra et esclarecer ad~l.UJS pvntoJs 
f:1.ce do que d1.spõe. a_ Con,t~tu:-ç:.l(~ F r- 1 Lta a: . . .. I ".lb~lld~d~ ?ara r.s ele~r-o~s estaduais que mt~res~~m fundamento a polJ:-:.~ 
dera!, nas Dl~postçoes Tra:t:;l!·1;c:JS,: H - ~10 ~e ~~H?cuo,_, a~dgu HH, I e nmmc1p1s., A Const.Jtuwi:n ~\d~r_ai econômica do país. Em result'lct<l'· do 
§ 7.o do art .. 3 °, supra tr:1m::: .• : •. ;-, '. (\ .... ato ~..>U Il.lLUl Rllz_adú 1 : ~eterm!non: au~nns .. f!\! e se exHn:·se.:rn \ exame a que p.rocedeu, ju1gnu êM.a 

V.Jl;:> vencidO- o do_ àes~ml:}"~np- r lll- PaL·ana.,art.l!?O ~lU. . . !es~e ... reqUl.!itos, f:V!dPntemPiitt" ontle Ü011SE'lho de seu dever Rpres,;ntar aJ .. 
dor Leão star'in~·· lDO M1rt:1"~ r:::-- .l.1 .- t-.:~ma vat~r~nn. .. u!'llgo B"5,_a.je~ir:íveis fo~·?.n,. pm·nu<> nf!h ss- P<'!iel gumns obse~·vações em apoio das !i-
ra.is, orgfw oficial dJS pcrl::res r!o _i!.:~-~ 1~ - qmfl;Z .. a~tl6.0 _ ~b: 

1 
• ., ••• I em:-n_ :r. ~>n rirrcito. o qut- de direito ex:i- nhas Pl'~ncip::üs rio projeto e prop,.,r 

t~do, de 4 de setembro de 1936, tJa-. 1,). - ~:st;r~o ,,federa., Lel O . .,àn.~.t .. '!h;'!l nao t- .. _ _ \ e;:n seJUtd:~. cçrtas pequenr.s JlH)dtf:..:a .. 
gma 4). t tt~ü~"J 7 .. ~ 1 · · . I A Cm1~1.Jlm,...~o F~cl('..,.:->~ n::m nr('tPn- Ç'oeS' e C"Jmplementos. 

C.Jmo se vê. nêsse acord?.o .t~ah~/1 I Nao extsem a qunl!d:rC!e de bras:-\ Ueu cre::~r. p:lra as ptimeirat<:. elelr-ÕPI' I Das Opiniõf's e~q;ostas. desejamos 
fd argumentum est; c:nfm1d:: ·.."i<!. nt'i- ictro nu to pa~·a . a..:.,; e!eu;oes, se.;;unuo 1 d~ ór"Õ""' df' qu~!rll'""r node-r. rro:ui- de:st~c;1r :mmnriamente ns segmmc~ 
le, ii.lelegibili~ade c~rp ~le~il)ili!:Jt<:.,l'"' e. 1as suas (;ur.~tlt~l10{'t>,_ o': ~r.:;,do::: de:: ."!te:; ':lntJ·n::; QU~ n:i.n os eJ'('ncto" u::.:-11. crmclu::õ~s: . 
C'Jfmdera-se m:-:onst-~uc-?P:tl a Cnr:s-\ . l4 -- P~n"1!, m!~~o 6, ~ I, , l~s eJete e<; no.~ter10res·_ ao mve5: d1!':-l Em Pnmen-c lugnr. foi re~•'~lt:tdrr. 3 t!~ui~ão do EStado de M1nas Gernus. · 1;, -. Mo.n·::~.~hn~. <lrtl.3~ 107 ~~~lv> i so. 'lrf'tencil"u ·(Jvr. 115!'::1 fi!-: m·Jrv"l'i•':H; nrcc::sid1"ae de uma lei que Lorne ex~ 
o oódiga CiYil foi. a5 inw•cao·1 p'1-ra Qc:<tnto a. e;e1çuo .'!o prcf~~~v da C<tpl-, elei:--õe~. nã~ ·ryre~;nlP.Cf:f;~~, :l~ incrt- pl:cito, em sua~ consequências lJrátJ<'fl' 
szr aplicado. ao ~:mtrfl.~io ~ ~:-'~ di~~ j ,r~ I pela .A.ss;m~let:l. Const!t\n.ntel ; .

1

. '"l:tr;iàa~e:; · !J~P·t:ru!nrr_'c:·, l1a::F-ivn:-: . e :"~ . o pen_sa~ento de alpm.s rtl'tigu.ot d~ 
põe. Há. nele, J.nccert>nC!a ... ?. ~(·n- 1 lU- A}ag~s. mtl&ü um. b. .. re;:;tncoe~ da .< .. :l .... ar1d:>d~ r:•p·t;r·J.!:P'I Cconst:.tu!r:5o. nos qu!liS se fund~m~nt,1 
C<!itos quanto-~ cnlal:!'l~·ar,::>,~ ·.~-..-s ~:>~- 17 - b~r;;i.l1-e, artlg.? 100, ."·. '13.~!Ü\':1 ,. tom:u~do-o..c: P.1~"t"Pil:l. nrn- tõda a avão do domlnio económ'co. 
sileiros nnturalizl:ld~ na nda O'lhh-j 18- ~o Paulo, athg? 66. ~- ietl':lt. n~~-on,'i. I'-!'!:::Priff.:'!-1'"'8 f' f'~" rw,.. ·Seria, a;;sim, pos~iveJ conjug:n a fun· 
c~ do p~ís. Apela-st'. a1. p~ra 'l. C?- , · 19 ... -.R !O Grande do 5ul, 31 ngo 9a, l ''di<'a:·-lh,o<;.. ct-i'·. f"ll!"l"llOl'. ~1ane1r3 a 

1 

_ç~o Pl"Ó:Óri<l do G-ovérno _c:Jm as Miv~· 
digo. Eleitoral,· opondo-~~ a Cortsr.-; li· . . . cn""'"f!JrlnõP .ll(l\!tJC"fl nas..•::i\''1. rhldes ·P:Jrti~ulare!'. no sentido d1• :nf"· 
tuição da República. ~r todC!s tt::ses r ~O - Mmas. GeraJ.S. a~·hgo 1'1 e .pa-~. F:rt..'\S <' ... <J.,<:'tier?"Ô""~ t:.Pt,tiv<>:!' · ?< •• Hv::n· ":pr:)veitamento dos rne:os di..S:;JO· 
motivos falt!l.-lhe luetdus .orrlo c o~ ragnl!os. . . . Con.. ... ~.-.ituil'fin rlf' 1n.,4, t.;m anlir·wilo.l niveü•. 
necessál'io mérito pa·:n. se'.." a~Jre:::i?~dc( A C:onstliU•çao .d<? l!:staao. li~ .,1:;.1a:o,,.,,..., ~u~ "'"'le.l'!ll>.-t~rl'?. an ~l"l)/'cM .,.,... ·O projeto v!sa essencialmente-~ in· 
conveni~nt:emente. anal•"':'! tio ~ "~1 .cl''l- ! Grosso eXIg ea Ql;ahdade de tn-n~l.CL 0 I ~rtie{, 19 t"<') 4 1n t1"'<'!. !l'"~"'"'"~M ,..,.~."- centivar a iniciativa priYada. em n.JS!-' 
!ética e com l?7ica por n~als QU(' 1 nat.o para a it·l('~~-:~ ~e p~f~Jfll mun~-, J !Fur.ionni<: T-, ... <?ifórii1S de lB de Se-I pais, dentro de uma polftic3. de ~: 
valham o S('U \lu~b·ad.o re1a "'""'l' f" ° Cl1)al íarug,o 69, ~ 'l. ), m.\~ nau ex\"'~; ~e!"f!Jto de 1046. J :~il'd:Jde e. entendimento. Sem f1~.i: 
Colendo Tribunal Re:o;iOJ}"~l ~lelt<J!"~li .. P!~ P. ~c _vereaaor. . , , ... I· a intenrer:r:ão do Estado quando ne· 
do E'4ldo de Hin?~c: Ge~·~. ve-Fe. t;f· I !{ao (Jlspensa~ a qu~t~da~(o: 0~- ~:""_: 1 o SR PRE-SIDENTE: ce"~ári!l. não só em sitna~ões d~ d~sc· 
la sua reê!a,...ão úC!'I'!Uld~dn ~ n" ")<; slteu"U_ nato pai a 115 prm e11 "'" f:ell;~t. .. 1 quilibrio c-::mo no funcionamento nG:· 
:conceitos que se nele d<>·,~r'nn, ~rr nn_n:,tctpalS, ·conformf' .~s suas Can~H- r . C,1nL't:.Uc"l ~ .hcr~ do e~-:i.l!;'rt~e.1l.e mal dos negó-cios. procura e••itar o 
obra precinitarla, tom 1Wrla qUe ll':-" tmcoes. rn; ER~::dos d~. , .. r T~m 9 T?fl71"-·rn n !l~.lb"e :':~"''1 "!·"'~· desvias do jntervencionismo o qtJal 
pode -pretenpel' perd11rnr._ ~-n·:JlP A:m~zor;,~lS, ~JiJ~)OSl<;OCs n·an:.Jtm.a~. 1 '"'·:.';.,f-::? Games, primeiro c1·ador ms- _ qu:lndo m::tl m·!entado. da ensejo fuUi~ 
·c,mstntida sem _n nreoCU"'lRÇao · .. f! m- :il'UKt 2. •' ~ ~ ... • c:·J.o. I ::1.5 "·êz<>s n abu~<.' ou excec:.sos Sf!l' 
Íerpretar; ·clent.ificamente, o tato I .' Pi.am~ Di~ :1~~Jções l'ransnonus, ar- ja.s e·nPr?.sa.~ -par-ttculares · s.ç:ja d~ p;;;; 
·con~t.itucion~'~1. nue apUca ao :re-•er- ·tl<Jt'l 1. · § 1. ...... ~ • , _ ·.··· í" O sn ONCJFT:.E GO.lFE~ PP.!>- prio Ge>vê:-no. 
so do que.devêrn. I paraíba. ~l~_.OSlÇUeS ~rur.Sltó.J:l ..... ! . NT/N·r?l.4. nnv·unsn QUE StE!~Jil Ap:-.ecl~ndo o projeto, de:~taca o pa· 

O SR. EDUARDO ESPINOLA con- ar~1:~~· ~á Q~e. nCI.o ("Sta\.)("lecenaJ i PUBLICADO DEPOIS. . I r2cer o caráter: ,c;_ubstitut!Yo e ~o.m~'.e 
!iderou. como Ministro. do T".-i!J1il"!'l1lcnnlfl di~·Josic~o uerm~n.entc, o rfqu1 ; - . . - .. - I ment_ar. do Governo nas atlv!d<tC..; 
sunerior. de Justlf,;u E}eít.nr~1·. "1;.:-:+e sito de ··tn·asilciro nrJto \Hif:J as elet· \_ . Dura11te n dt•'ctn·sn do~;· ()n.~ eç::mon;,~as. e .• r~~on~ece que sun .~n~.~. 
Tribunal. tem. P_or _ve7cs. d_ectdi~o nu. e I çôes .municip:üs, 0 exir.~em !_Iria cvns.- 1. t~e Go.mes. o Sr;_·-... Marco .• d~-~ ~t~, ç:to, c:m~u1tas \ cz~s ~ .... vr- ~er tran:t!~~ J, 
.a capa.Cldade ele1t...,rn1 attva e. ~a "C tituição. nas primeira!'; e!'.'!<; ~: 1 lJ.~o õ'::ra a cad .z.a da nrt>,nU.>z-· 1 em .. e,~re~ q~~ .... nao se~am atts .. no 
da Con!'!tituic,iio, cteterm~noda !t.err~'"1!'(' Ala~õn.s, Disposições Tr~n:.'itónRs.j , c:a .m.e é ocu?_ada pelo Sr .. 4l•re-~ a?s c~I?lta,-s ptn .. das. 
por lei tedera.l. uouco tmportan:toJ cn1e- 'árugo· ll. I t,., .V't:rt>!S. • - • Co~Sldeto:- ~ste C?"<m.selho, di! ~$pe 
se trate de eleiJ:"1o fed,. ... al. e.<::t~rltnl.! sc1·gtpe. Dfsposiçôes TrnusHórlas. . c:al n!';:1rtanc;a a. mtrod~tçtto o~ ~n 
ou rininicipal· n crn:iarit'lndt' r:~.~c::wa,larthw 10. I o SR PRESJD~N'fE: · I dtsposit .• ,:o gue dPf!nn are,Qu~ 11tmt 

-porém a cap~cidade nara ser f'lf"itr<:. ·' Rio Gmndi• do cu! D!sp,;SJCiJ(:'~ . . . a mt~r:-enrao -r.:od.:o .ser exP-rC:da. n: 
é regtltad<~' pehls con.c;~itúi"A.~s· ~ · fris · I'!nnsxtóri.as. t; ,·ti!>;., 1 ~): ' · : · C.J:ümua a ~,~l'!l do e~;J:d~el~t.,.e. . 

1 

c?ncess.-;o de serviç?-" P_úb~icos f' fu~ 
dos EStados, em sr t.r~t.nnrlo ó~ rf'--.·- ·Mato Gro-:so, Disposições Tran_sltll- 1 'I'~"''1 ' .a .. ~a~··~· 0 n:it:,e ·.· .. ;.~1 ·'.11 r 1?:1.0 de pr~ços_. se~ tnfi:_JngJr. os orece1 

t ·ç- -t•'t•·l· 011 11111n;c;r:.,l"' \ . ·t 6 . ~ Oth .... n :Mau.:I •. se,_undo orador mscrtto. tos c:msbt.UClO!lats. Nao so em obe pre!en ,.._ ::~n '"'". \' o • · • ,. r.as. m 1go . ·~ ..... d'" ; - .t "" 
f Boletim ·Fle-ifiWfll no 13!". de !.-\ de co_nstitutçóe:s q.ue exfc:em, na~. rti.S· · 0 SR. ·_oTBON M.ã.DER: 1 ~ 1enc.p. a es~es prec~I os como tamlft"t1 
~etembro de 1935, pág. 2.133, 'l'* eo- posicões riermanente!'>. a qualidade-. {h·j , para g~ran.lr a s.1hdez est,~t~l·llt:l'IJ .d 
tun{\l . • . cidaÍ'iflo brasilt'iro· p:\l':l. as eleísõe5~ mu·] 'Nrio -~oL. utJisto. Pt;LO. or.ador·~. - ?,Todu?ac:o ... bf".Se~da na .e~tab;hdade- ó 

Mais 1ndiante, comade,·ou o. r..tesmG lttleit.mis e naé!a n1:o.roo:m 11 n'5Pf'!tfl. t'~·, s_r. P;P;:-:?f'llÜ'. em- dws. d~ste :..r • .')• . emp;_ê~a é lf!Ipe'r~ttvo rru.e :1 .s_u 
Sr. EDUARDO E.'3PTNOLA: · peciillment.e/para as primeiras ctcs.sn< -t~\'e eus~Jo do:! ,ap_~'esent.nr, em p1~'!!~·· cn!.ezndr:~ct_e. pat.nmopml e (!nan-:-e.tr 

~ "Parece-me. também. cme a rlisno-~ eJ~icUe-s: .· no. pro,Jeto de Ie1, que- tomcu u :-1u- 'if'.la re.<;peJki.da e ate mesmo defenm_ct 
sicão t.rnni:itóri}l ciR. Con1>tituirfH' Ff•· aio Grande do Norte; mero 37. e no qu·1l n:·ccnrri re"=U1a~ pelo Estado. . .. 
üêral dP-ixn dr ter anlic:v·ão. df'o.,f!e 1 Paranà:' ment:'l-:' o.c; ~~·u.-..·cs 145 e 146 da C'ln~· P mome~to é o m:_11~ proP!ClO par 
que a Ass_embléia con~t.it.\linte do F.s- t Santa cittarina , ttmi~'â? . Peder:1l, no ~entido de que qtle se _d~fma a P?SI~flo _do Gove•·r. 
ta do de Minas Gerai!' .~e tra.nsfC!"!.:l1011 Gma1.. . . 1 "e ~erm·!':~rm ~e um:"! _v?z por :·"'d,<>s. ",? .?o~mJO econômico. POI!I que o. à( 

. em ru;seml)léin ordinâl'l~ o Estado do Rio de Janrtro cu~ 

1 

a~ dJret.!'IZes dn polf.tlcn econonncn. ~ n.olvmu•nt(l do paf:s. está a €X<._%. 
Sl nn con"stituí.~â.G es.tn-:hw.t fo!'-5.(' nensa, pelo ~rti~o 1.'\ * Lll. das Dts-- ~rz..sHeinY, em f:.>ce do€ citados p!•.';:.O.l· ~âO; a~e:n::~.s do G::::rvêmo ~r;mo tlo ... ""lrt~ 

~exigida a. conclidi"o d~ brasileir~..t 11.ato. nosicões Tr:msitó•·ins da s\ltl· Cons11-. tos cvns:.it~r.io.n:ti~. - . , ucnbres.- o me.lbor a?!'OVf'!t~mento (te 
. deveria ser ·&cretadn a oetdft <'lo_ tuição. a qu::tlid~de ·de bras1Jen·o nat<' A pror.os11;ao fo1 ter 3C conhect,..,\en- seus mer~ e :t comergéncJ:J d~ &?t. 

·ma'Qdat.o· como. poréni:- nell'l. <:(' n;.., p:lra a:!! pl'lmeira:.<~ eleh; es municl. to do Sr. Mini.<-tro dfl: F':1zenda ,e~1il1n 11 e~fr::r:-as: . .· 
encontra' ês...<:-e reoui.sito de cap:H'.id<~,dP , pais. o i~ustre Sr. osv:1Jdo Aranhn; f S. E. Pols._ mov1do pel!l ('-~~Jf_:-~n~a d 
ereto que O r>em1~ado <:tUf! ora. f\ln-. u Est:ldo ·de Minas Gerai~ der:_Jara Kx.a n~hl Pncrnt!"nndó riwtivos !'t~~e- QtlC o co_n.JJ~nt~ d:!~ _obser:·ar';lf's ~~;,~ 
eiona n1. A~emblP.t~ ordmílriA r1.-. Es- nelo artt~o 5.u. ~ 2. 0 • das Du<nnSll'i"~:-. ><~nt~, r€'solvml ru.1-mf'tê·Ia :\ :;.,~.~c:i1-, fJOE~~ Contriblnr p.'1H\ n tf't1'1J7''""'1·"' ( 

tado, nflo podf!- nerder o t;,and.l.to .• Transitórias da sua. Co!J-~f.~tniç!io. nnc 1 ç~_o do Comell'l-0 Nnci01J'?~ de Eo~'m'J-\ _mrY.J.rtante passo no ,proq.:,esso ~ ~ 
Si· ouha fôsse a solur:?.O~ perderl~ não pre\·alecerão ineleglbilidad~ p:u;l I m1n. que a e .. s.tmlcu .. emltmdo Jüngq bem estar de n'lf'SO pats .. que· Ptn non 

~le· mp.nd3.to. not"· Bel' bl·M;Ueira natu- a.s prl.meir~s \"!leiçOCS·mnnicipa\~. ml;mcio.~n e e':'tl:õito n~rf'CeT--. 'Jl) Con~e-liw Nnci.onn.) de Ecnn)J:'~· 
ralizado, m.as· poderia :ser eleito, na :E, pois. fóra de t.õda a dúvida. qu"' Sôbre f.sst> p,reePr. Sr. Pres!d..,~;tç tenho. a _ho~r:l de aprese!1i.:tr a v-,:;.: 
elei~ão- paro o. ~preenchimento da sua para as prímeir_as eleiçOC:-: municipni~ publicado nos jornais •. vou fazer hre. ·1 E~celenc~a f.!':tP. nr~rece~. :::~:p·.~·1 ;':'1ôo ~! 
própria vaj!a, para continuar no lu~ nãt. se podt e.xigir a oualidadf> dP h.rn \-~ comentá.:-ios. ·n~a seM3·') de '1 dP a~o~tf'l ul.Jm.o 
pr, que perdera, por anlicaçã_o <ie um:- sileiro nato, nos seguintes E~tnrlos: esse im'>Ort::mtf! óroz5o cnnsW.mdo A;;>rovettD a op·wtumd!l~('. 1>-'1 ~·:1 .:1.11~ f 
pena. quo jà. não exlt.te, .pOKU:e nlin Pará: "em dúvid:l. por figur:-~s exponen~-:;··.\~ "entar a Vnssa E."tc.;.J~nC'"<l CI.c p .. ,,tef 
foi confirmada pela. lie que deve ri'!.- Maranhão «!=ialvo ou~ntc :\ e-11"1,·3, da economi:1. b:·asile!~·~- que vem 2:0:tu- ·tos de minha alt:1. esbm~ r 1119'"' r:·~ 
aular ama..téria.". f Boletim EleUoro1 do prefeito dlt Capital pela Assem \' dando profundamente n2.Ss3J:: C•1n~·.;ll.~ t~nf:1 r:rmc;ider:Jr-ão. - o,•ta.tdo Go;e·,' 
e pàgina citados. 2.• coluna 'I •. · belléa (J{)nstitUinte); ~'C~nômicns, e estãa h:thituados no ::le Dulhões, Prr-~dente. ·• 

0 A.eôl'do, u~im-e
1

• do Trihun~l ~\,. Cearé.~ · tra.to. àe prl)\:-1ema.~ dest:. n:ttu.:--:?.a.. PARECER fJO CONQT:":t P0 
-perior de Justiça FJ.eitornl de 4. de Rio de Janeiro; não tevr- dúv!da f' .. m fEzer Que .o lJ'"''" "" ~ . ~ ~·"' - _ 
Setembro de 195, sObre o caso • que SAo Paulo: feto. df' lf"i n 11 37. de 1954 é aq:lE"t>:: O C-anse,>ho Na~wnnl d7 Zcon< 
ce reporia o VGto do Sr~ l'.duatdO D. Minas OeYalS. 1 ~me O'!":"f'~fm .o:;er C.J!1<-,:der:'ldO..'I. E' '!~tn~ Plia. foi snlic!t::CJ PflJ Ser::h.;,. Mi 
}'fnOia, relatado pelo Sr. U:lra.nda. Val- R para 'ls prtrr..e!r~l."' ~>le-.~r.tv..., ·~· 1 i~d·s. E' m~<ooto un' d"• mnis 1!'11.'3··--\nist!·o da. F:l?"nli:?. ~ C;l~:r."·· .~.:~·l!'t> 
wrde, f assim concebido: "Acortlll!TI ~cputa-:1o~ f'.Sta.duaJ~ não ~e poct(' r~;i-; ~-~nt.rs ap!':.>!:~nt:!dl~ no5 últimos ifm· regulamem:H;Jio dcs r.rt!;::.; l~j e H 
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d:1 ConsUtui;ão, constante de prJjeto lorizar o indivíduo, ern suas oond!Çõe.~ tim~-ae -o ~prêgo voluntário dt:l a&ravés rta e1iciéncia da iniciativa. 
apreseutado pelo Senado.r Othon Ma- de \'lda e em se-u padrão de cultura. cap.ltaiS em !ms rep~odU{lVOB. Esses particulax. E nos Estados Umdo.c; e 
der. N'êste ensejo. julga-se no dever Cabe, po.is, a sabedona pl)lítica e efeitos poderao ser fmalmente C( #1 ainda a iniciativa partkular 0 sus .. 
de trr.zer ao Govêrno e à opinião do à competência econômica dos dirtg<en- ~ensad'?s q_uando se trata de imc1a- tent~ulo das de:-ope.sns com que 0 Cio­
pais um conjunto d.e obs-ervações, que tes do pals realizar a constante adap- t1vas pwnetra.s. vêrno não só ma-nt~m a sua pohtJca. 
lhe p~u·ecem da mais alt.a oportuni- -ção dessa diretr:.Z à realldade, acOm- Note-se amda que. por falta d1 internacional, como lhe prrmitiu dHr 
dade, referentes ao sentido' econômi- panhando .a evvlução do tatos e 3.s orientação adequada, a nossa polítrc::~ apóio financ~iro ao re.ssm;gimento 
co daqueles artigos, Embora comci- necesstdades nacJDnai.s. I eoonônlica tem sido fértil em ·confun- eoonbmicx. d~ P"'!ses da Europa. 
dam tais conceitos con: opiiÜõe.s re- 2. Produção e distribuição - Nãc dir disciplina e assistência com as Mister é recm!hecer que nesses pali'es 
centemento manifestadas por mu!tos se consegue melhorar a.<! condiÇÕeS (mais \'ariad~ fonnas d.e intervenç..q,o, a eficiência da emprí*;a particular foi 
dos que têm responsàbilidade nos ne- econômicas da população ou. como I diretas ou tnltiretas, Algumas hã 4ue .crubsta.ncialmente estimulrd~ · "-.nela 
g'Õcios públicos, não perdem por isso quis qualificar o constituinte. "vaJon- se insinuam pelo funcionamento d~ Plano Marshall. que se destinou a. 
sua pertinência, tendo em vista a gra- za.r o trabalho humano·•. sem que próprias atividades normais do- G fortalecer a est<utura econtmlca e 
\'idade da situação econômica e social cresça. primeiramente, o produto gl.o- vênw e atin;em por vêzes 6-t!vera- scial de grandE' áreq da Europa Ocl~ 
do prc.c;ente momento. bal das atividades. Só assim sena mente, o.s dtreitos garantidos p dental. 
t ~:I - CONSIDERAÇõES PRELIMI- possível dastac~n·, na diStr;,. ção. Çonstituição. E' o que se c.l.ã, por No Brasil teremos à e orientar nossa. 

NAR.ES maior parcela para o consumo llld\- exemplo, quando através de érros no evolurão harmonizando-a com 0 sen-
!")... vidual. especialroenw o de tipo gene- contrôle da moeda e do crédito, o B tido de cooperação, oredominante na 
·r··r ]') Postulado .constitucional - A l'ico. Nos paisr..s em que, oom o correr tado favorece o monopólio da !abri- política ocidental. Entretanto, conti­
Constituição do Brasil fundameP..t:a a d-OS séculos, se deu a acumulação da cação ou distribuição de certos arti- nuamos. ao contrário, a hesitar em 
fo:nnaçã.o, a conscn-ação e o desen- riqueza sob a· forma de meios de pro- gos,. e prejudica a segurança e a ex- fazer uma necessária adapta~ o ad­
,·Olvimento da riqu1:2a do pais na li- dução. isto é. em que exist.eJn lavoura pansão das emprê:o:as do mesmo ramo, ministrativa a essa fase, que s·e anun­
berdade de iniciativa, disciplinada e e indústria. NlSanizadas -parque ma- restringindo·lhes ou negando-I h e s cia decisiva para R nossa transfo~·ma­
complementada pelo E'itado, concili- nufattu-eiro extenso, comêrc_io eficJ· apoio bancál'io. AtravéS do contrôle eão agrícola e industrial, e que mÚJ­
ando a expansão do, espirito criador ente, meios cte transport-e e ·energra do comércio exterior, pode também to depende do aperfeicoamento téc­
próprio da emprêsá privada oom a adequados,· nat .. uralmente a. atenção o Estado proposttadamen-te ou não, nico colhido de exemplos de outros 
garantia do melhoramento das oondi- se fixa na possibilidade de tornar comprimir de tai modo alguns &m- , 
~ões humanas do trabalho. mais equitativ<> t1- distribuiçãO dà ren- preendimentos- que os faça definhar paNJs~s. . _ 
;f f:sse é 0 regim~ qu1~ resulta das da, No .Brasil, porém, a proctuçj\o. a ou cassar, enquanto .abre a outros a ao que haJa razao para oue ~e 
tra.di<;ões e das as'Jirnções nac10nais. preparação da mão de obra, a forma- oportw1ida-de c.l.e lucros a11ormaU:.. preveja uma tentativa de e.statizacão 
E' também 0 mais adequado a um ção do capital empreendedor. repre- N'ãe se toma conta no desempenl1o das atividades· econômicas, à seme­
pài.s de variados recursos naturaLS sentam tal . preeminencia que não de . uma funç~o multas vêzes n~~- lhança ·do que aconteceu em outros 
em potencial, disseminados em grande .pode matenaln:en~e . h_ a ver nen!lum sárta do Governo, que se está .lmll- países. A Constituição não permite, 
área. em ..f.ranco cr~cimento demo- progresso ~a. d1str1bUJÇao sem o au- tando 0 campo ou co:tando den:a:S-1!1- e O regime tributário e o aparelha~ 
gr.:.fie{);=:rnãs que oonserva um baixo me~ to prellm~nar do volume da renda do os e~e:ne:z:tt-<>s de· vida. ~as at1v1da· menta administratiVO nã.o oferecer..\ 
nrvcl de 1·enda "percapita·•. . pac~onal·. . . . de$ econwmc!lS no ~omtmo privadO. base para uma política francamente 
. condiciona assim a constituicãc Nao nos deve escapar, alem d1SSO, Estamos, ass1m, cnand9 constante- socinlizante. Temos, porém. a recear 

0 progresso do pais' não só a-o api:o- que, se nos países mais _resenvolvi.dos mente graves t?bstáculos e provocan~ as i~terferêncins desordenndas, a nu .. 
''eitamento econômico dos seus recur- se busca melhorar contmu~mente a do sérios desaJustamentos na iniclfl- sência de continuidade na ori-entação 
.sos naturai.c;. illas ainda à melhor produtividade, tendo em vtsta· pro- tiva particular. das financas públicas e a deturpação 
utilizacão do elemento humano dis· duzir mais barato para o cons\l.mo Ger-almente, nos· opomos à elevs.- das solJJções dos casos econômic03 
IPOníveJ. Para isso adotando, em seu inte:·no. e PJ!lra a exl?ortação, é de im- çã.o de ~rifas nos serviços públicos pelos interêsses constituidos ou estri­
espirito e text.o 0 regime da iniciativa porta!J.ClR amda maiOr que, n~s me- de e!Iergta, transporte e outr~. 8 tamente politioos'. , 
.privada_ a constituição não apenas nos !·rcos economicamente, se noo ~es- d-espelto de ~econhecermos a. eXlStên- Não é a.penas n intervenção na eco­
refletiu uma vocação histórica e uma perd1c~m os recursos não s~ d_esvl~'lll ela de ~petldos ncréscn\lOd' em seus nomia, no sentido de concorrência 1\ 
~onveniência econômica, mas ainda 0:5 meJOs escassoo. ~ara. ~realizru O~Je- custos; t:x~os preQ06 para artigos, iniciativa pri'vnQa ou da compressão 
atendeu no imperativo socioló!!;-Q de ttvos pouco es.senmaiS naa se f~~~Ie~a de preferenCla agropecuários, em evl~ à desta. pelo Estado,. o QUe produz o 

, preparar 0 povo para essa alta missão ~- r~d_ução do _esfôrço e da profictencJa dente desl!l'monia com os encargos seu afastamento; a simples ameaça 
Não deixou, porém, de atribuir ao Es~ mdrytd_ual, nao se desastimul.~ .. as da prod~ça~; de modo geral, força- de uma intromissão é também, por 
ia do uma importante função d.isctpli- inicw.t1vas. e. se sobrecarregue ~ GQ\:êr- moo a dlstnbuição ~a renda .~ deses- si só, suficiente para cxiar o ambiente 
nadora supletiva, Situado, em reg:-a no d_e attvtdad~~ que_ poderta.m ser timulamos a formaçao de cap1ta.1, es- de insegurança, impróprio para a 
:fóra da órbita da produção de· bens e exercrdas pelas empr~. Por. fim q~eoendo as nC1?e.ss.rdades da expan- aplicaÇão e mesmo a formação de 

. servicos, ficou 0 Poder Público tncum- que ná? ~e forme cllma host~l ou sao que Acarat..-1:.enza .a nossa econom.1a. capitais nacionais. A entrada dos· de 
bida ·de ·zelar pela predominância d,.. masmo .md1!erente ao empreend1men- Com esse prooed.imento, o ~tado origem estrangeira, à medida e na 
interêsse coletivo, pela equitativa dis- to pa-rtlç:ular, on~rand_5> exces.<;ivam~- transforma-se em confiscador de c~~ forma. de .nossas convenlências, al-ém 
tribuicão. da renda e pela ha:nnonia te o .custo de -produçãO _d~ ônus tn· pitais que se d~stina.m a .empreendi- de a~unda remuneração. exige 
social Cumpre-lhe, para til! fim. im- butá.rto e entraves a.dmimstrativos. 11_1-C?tos dos mau; necessáno.s à cole- tranquilida-de polftica e segurança 
pulsim1ar a produção. co~igi.r e co~- cumpre, pois, oOOerva;z· que maior ttvidade. • jurfdica na ordem eoonmõica. 
pensar os graves de~lfbriOS surg1- atenção está a merecer entre nos o 4. Intervencionismo ·mal orientado · O que conduz a um paradoxo das 
dos na economia do país e de suas fenômeno produtividade. coroo agen~ _ Numa época em que a perturbação mata graves oonsequências é, sobretu-· 
regiões,_~ manter .ui!' ambiente seguro te de compensação dos fat?-res de prQpria doo períodos de guerra e de do, pretender conjugar duas orienta .. · 
e. proprmo às atrv~d~d_es produtoyM produção, fat-o êsSe que tem s1do o~- reconstrução envolvia a eoonomia ções: uma tendo por base a iniciativa 9 

Es.sa cOncisa defmrça? dos artt~os cm-ecido pela preocupação predom1- mund-1111 e reprecutia no Brasil, sur~ prJvada com sua palitica tributária 
l45 e 146. t.raduz o· sf!ntido econômico nante de distribuir a renda através de giu a propensão a entregar ao Estado e de comércio exterior, es~rando-se 
e o ob.1etnro hnmanq. da .oo~ftlca ?a- medidas impost-as pelo Estado. A_o a solução de todas os problernflB. Per~ tenha pleno êxit~ a forma de produ~ 
ciortal_ Pelo fato de a.tr1bmrem e-1!' mesmo tempo que awnenta !l rentab1- dura ela nesses espiritos que não se ção que lhe é pertinente; outra, te­
ao Estado. a faeuldade e a ob!i~acao lida de do ca.pital, ele'\'a a produtnn- ada-ptaram à sucessão dos :fa.tos ou se vando· eoisodicamente o Estado a ns .. 
de intervir em. casos. -d~t.ermma.d<:Js da.de os niveis dos salários e de re- afeic;oaram 11 · mf'didas simplistas vi- .sumir atitudes socializantes, no senti­
por !õrça de le1 especial, r~hecem muneração do empreendedor, OO.ra-. sando . a efeito imediato, esçudadas do de realizar sen·icos e exercer att~ 
implicitamente que a :;;U~ po.c;Jção nor- teando ainda o.s '..1reços pagos pelo I na. fôrça do Govêrno. Não .se dão vidades nara as Quais não passue 
mal está fóra do campo das atividades oonsunlldor.~A oonstante melhona da conta de que, ao contrário, cwnpre meios apropriados. 
econômicas. . . . produtiviqade é o que explica a pr~-. em nossos dias suprimir as peias no 

Usando c:te termmol<?gJa oouoo rr- perida.de e o padrão da vida relat1- mais amplo de::>envolvimento das em- E' realmente ilusório supôr que a 
gor06a, proclama o 1lftigo 145 que_ ":" vn.mente sito 1-os poyos que go-r.a:n prêMs. restando ainda ao Estado am- atuação oficial. pelo fato de dispor 
ordem econômica deve ser org3jmza- hoje de uma 1.-·erdadelra democracia pia margem ~m setores ligado.s à se- de forma coercitiva. conse,a-ue modifi­
da confonne os princjpios da justiça econômica. gurança nactonal e à expansão eco- car de pronto uma ·contln~ência de 
·social", Significam tais expressões a 3. Limite r.u intervenção - Entre nômica. det:equilíbrio na produção ou- nos pre~ 
adoçAo da doutrina denominada eco- as formas d~ tntervençâo d€Gtacam- Assistimos pl'esentemente no mun- ços. 
nomia do bem estar. que moderna- se, enbre nóS, nitidamente M duas do ocidental a uma retomada de con­
mente buscou corrigir o automatismo seguintes: a 'interferência do poder fiança no. 1-egiroe da livre iniciativa, 
da econpmia de mercado e 08 desa- p(Iblioo nos negócio$, a qual vai da que criou a fôrça eccmOtnica de cer­
.i?Stamentos sociaiB por meio OA po- simples fiscalização até a reguiam.e:n- tas nações, antes das tentativas dr 
htlea anticlcllca, na repa.rtiçA.o hlr- taç~o <chega.ndn por vêz.es ao d\rigu:;- auto-suficiências e concentraçA.o est"~­
mOnioa da renda nactonal e .das IM- mo). e a realizaçã-o direta das ativi- tal que precederam e prepararam o 

· tltU1ç6e6 de 11erviço social. dades econômicas. grande conflito de 1939. 
~- Ta-1 definiçlío não se pode confun- F.m ~ua.lquer dos casos h~ evidente 

1 
_Vemos com a. Alemanha OCidental, 

dir com a socialização integral ou !lece.._.;stdade de fixar os 11mitel! da embora seccionada oo~e ràptda­
mesmo parcial dos meios de produção mtervenção do Estad:?. na. sua função mente crescer err. potencial tconôm!­
Evldent.emente aoompa.nha-va-se a evo- regula<kn.·a e suplet1va, IM- modo _a co e. procura reconl'!tlt-ulr o comércto 
luçAo social que refletia a nova st~ permitir que n ação da iniciativa Pll- exterm na. b~ de suac emprê~M 
tua.ção do muf'\~O depois da primeira YB:~a possa ser de maior vigOr e am- de altft produtividade, que oonqms­
gt•aad:e. guerra e da profunda depres- ph .. ude. t:.am mercadOS mundiais e jt\ .se tns· 
sAo que se seguiu a 1930, com 05 se\UI Quando_ o Estacto _ to!fia a si wn talam, elas própria&, . dentro dêsseS 
desajustamentos e tnqutetações ain- empresndlllnento ~onôm1co, t~m ~i~ mercad08. 
da. agravadO& pela segunda irrandf' ço públioo, a criação de uma mdU&tr~a. Na yngla.terra. corriget'!t-s. 06 ex-

êle está. recorrendo ao mananCial cessas da experiência SOCiallsta, cujos 
guen'fl... comum de fatores de produção lea- frutos já tinham sido obtidos CO!Il 

Na expres.so '1justiça social". multo pital, materiais, mão de obra geral a elevaçfto do nivel ger_al 4-e consu­
dlaoUtida. na COnstituinte de 1946, en~ e especializada, técnicas. meios de mo, e restituem-se à inlctativa ·prlvn· 
06I"1"&va-se um problema sócio-eco- transportes, energia) copoorrendo, as- da algUilB empreendimentos que one• 
nOzn.loo, cuja soluçA-o era entregue às sim, com o -particular, Eleva--se o ravam o orçament-<' público. Na ·Fran-­
multlformes atividadeS prlva.da.s. Ao preço daqueles fatores, reduzem-se M ça., que reage contra fato:reR adversos, 
Esta.do incumb1a salvn.rnardl\r t va- po.ssibilidades dtliS inlclattvas e deses· busca-se impulsionar .a nrodut1Vida5le. 

. ' -·,. ' 

A' ação do gO\·êmo. em casos de evi'~ 
dente premência de inten•enção, lon .. 
ge de poder acompanhar a. mn'nbili­
dade e complexidade da \'ida econõ .. 
mfea, • por natureza. comumf'nte 
morosa a iniciar-se e a terminal'. Se 
é- oportyno, por exemplo, amparar al­
guma produção em decllnio, 1111~na 
primeira fase - quando são in<:;•Sten­
tes os apêlos - o Estado int:'rw•tn 
com a garantia de orP.co.s min'n"Js e 
facilidade de cn'dito e.de nssi.c;r&.-,,.-.Ja 
até que surja a situ~çãÕ opo~tn: ~ ct~ 
superprodncã.o sem e!'ooamento. Ne."'Sa 
.segunda fase. \'êm ns medid:-ts rngn~ 
1adora.s. a compra dos excesso.-;, n li­
mitação das áreas. E'm breve o., nr·e­
çot:; fixados não corrcspondem n ele­
vação g·eral comprime-se :1 produção 
por faltn de es~imulo. atê (]IH' •1C'll'!'l\ 

nc,•amente a deprrssão e n e.sc;;t.!;sez. 
As providências são." em re'!ril trll"· 
dtas.· porque ~o mecani:::mo ni'in i> <:.n­
f~clente.mente 1le:~Ivel .. 



' B' a posição oscibontr. na .orientação .una la.r.una (lU ~e crie um ponto de l Completando e • s a 1 observaçõee, O artigo 2.!» reduz o canlP<f da In· 
'àa pOiitlca e1~nnõmica o m:::t~or mal n'.: ·::trangtdamento J!O p!o:::rSto P"odu- convém bmbrar que em diversas pas- &e.J:ência do .Estado, aós seguintes ca· 
BrasiJ, onlle se chega a tentar a CJn, ~tvo. . ! ;agens dêste parecer tem sido assina ... sos: al - serviços públicos; b) -
jugÚI 0 (!_~ atit,;de~ ln~0mp?ttv<>i.(l, a As m!.':\:jss de aumento dP- prodnti- !ada a. função ·vigilante e ativa. que il~centivo ,>U ampare. ao desenvolvi· 
fim .d~ at.end~r. ·a.-:; du<J.s ·m~ntil!jd~d(':,' ,•idadP. devem ser incentivadns e or0 '!abe ao Estado, não Só para intervir menta de "determinada região .. ou pro· 
que se ;Jr:'r:Jõ-~m a· interpretar o in.te- <novidnS pelo govêrno por meio dC' :1? funcionamento do sistema econô~ duto m;ctonal". No fim do artigo, w 
Tê<=~e m~rionsl. ~).ma política econômica (1\le muito se mico mas também,·em certos casos, expressoes: "sem executar diretamen· 

5. p~0n11tividadt> e :lt\vid~de ~uple~ :1il:ta!'ri::t d<t idéia de entregar-~::e M O)ara exercer, éle mesmo, as atividades te o empreendimento" devem ser en· 
tira do Estado -- Não se poderá, em rõ'stac'lo -a ad:mlnistração dos empreen~ ~. ainda em outros. para complemen- tendidas, -para se ha-rmanozarem com 
no.s!''JS dias-. seguir os Imperativos. de :Ementos ou a re.<>Donsa.biliüade de tá-las, especialmente em setores ca .. os artigos seguintes, como indicanda 
uma; polltica social sem a capitahza- ~eu financiamento. Mesmo nos casos pazes de propulsionar a economia do a preferência dada àS emprêsas ·pare 
ção na basP do aurnento. da produçãc los .servir.os r.túblioos, ao ver.ificn-r~se pais. Tem sido frequentemente ado· a ex-ecução direta, restando ao Estad"CI 

· d · '1 • D out o lado ido.! ' l·nter·e~'""'··• do" part1·culares em tra- tada a forma de. sociedade de cap.i- a função controladora e orientaõora. e nuo l 1n .. ;tçao. e r ' . - "' 1 •• . t d ê d ti Seria conveniente suprimir essa par• 
6ão 05 tempos rm que a revoluçãoJ-in- 7,er o seu ca.oital ou administração a!ó) nus os, o oov rno e os par .. ~ final ·ou melhorar a. redação, d1-
dustr:al se fazia s~ o m:mor r~s· ::Jara executá-los nP.o há porque o culares, o que.retrata o aspecto de su- zendo: "A lngerênci~ dos. governos f 
peito ~o brm rstar do trabalhado~. Govêrno o faça diretamente, sacrífi- bstituição, enquanto não se revelam entidades estatais eln empreendimen~ ., 
MA',<: se a::-ntna e:osa dupla subordl- Jando outros iilve.:;timentos dentro dis

8
po

11 
níveis os capitais privados. tos econômicos Lmitar-se-á. a. emprê~~ 

nrt"ão nos na'ses subdesenvolvidos. jo campo que lhe é privativo; sanea~ o exemplos dessas formas de in- sas de serviço público _e a 1nstitUiGÕ~II~-
A nronósito d!l rlrnen ~,:;n~'R da So- mer:to educaçf:o geral e profissional, ~ervenção as iniciativas que têm sido especialmente criadas por lei r,.ã'rn . 

ci.nlizâcfo bara com as condiçbcs eco· assistência . técnica e financeira. tomadas pelo Govêrno para. a criação incentivar ou amparar de pref:erên{ 
nomfca~. Convêm recordar o que se o caráter supletivo das atividades de indústrias bãsicas, reaparelhamen. cia. de modo indirP.to, 0 desenvolvi·""' 
pttSsou com a recente eipe lência in- jovernamentais revela-se ainda, de to de serviços púl:llicos e ou4'as ati- mento econômico de determináda re• 
~lésa, embura, em esttuturtl e ·f'st.áll;o outra forma .não menos impOrtante, vitlades pioneiras. . glão ou orodUt(l nacional".- · 
da ctes~nvolvimento a- rconomia do q_ue marca ~a sua transitoriedade.· 7 Ação' necessária do Estado para De fato, o artigo 3.0 _ooumel'a tu 
,,.;lho p:.:.is elU\?PSU se Cisto.nci~ .muito s-empre que o &tado está exercendo- a&segurar a concorrência -·Mas não ativi<iades os cargo do Estado, e- d 
dr n1).:sa. . uma atividade econômica que, com a b1.staria. delimitação do campo da in .. evidente que o exercício de alguma, 

o oOvêrno trnb~lhista, subindo ao mudança de situaçã-O, passe a interes- tervenção. seria indispensãvel situar só poderia ser direto. 
poder com 0 seu progrània de política sar às emprôsas, podendo ainda. ser claramente o Estado na sua função sao elas em res)Uno• 
soctaJ, rrtte snnõe mnjor distribuição por estas ---exercidas com· vantagem, reguladora das atividades prlvad.as. a) em situação nornials· 
da rendã. psra .. o con.'3úmo "pE'r C'lpi- lhes deve naturalmente fazer a trr.ns- ~a regulamentaçlio <!O .art. 148, ql!e 1 - serviços _públicos de utilldade 
ta" teve n~~ssidade de impr;mir ferência, salvo os casos que afetem a alllda es~ _por ser feita; se ate~der1a geral; .'"L. ~ 
maiOr produtividade à economia, que segur~nça nacional. com os rc:.:ursos a neeeSSldade de evitar que os pró· 2 ~ organizaçÕes para promover o 
-a seu parecer, não estava send~ ~ufi- que ,assim, seriam ~liberados, flcaria prlas emprêsas abusassem. do seu po~ desenvolvimento de região ... geg áfica 
cientemente desenvolvida pela 1mcia- habilitado a enfrentar. outras atívida- d~ econômico para impedll' a compe- ou geo-econômica· :ggr~ 

t 1 · tulto d d tr - sárl tlçao nos mercados. ponto chave do · 3 · ' tiva particular. Com a m .• es que se emons assem. neces S!>· funcionamento do sistema Esse é 0 •. - empreendimentos para a pro~ 
transferiu para a propriedade e a ala;gando o~ campo e cnando novos alcance econômicc do ref~ldo artigo nução d~ bens. e serviços de seu ·uso . 
:admínistração do Estado os serviços est~ulos para a expansão das emprê- q~ assim se harmoniza, com 0 prin- exc1us1vo, , . 
mais importantes (transportes terres- sas privadas. Dêsse modo, o Govêrno ciplo da liberdade de- iniciativa· ga.. b) em situações de ~mergêncla. ou 
tres· e de vias marítimas interiores, f?Cecuta um. a verda.deira ação substi· rantida pelo Estado.' Tem por fim de pert~bação momentânea, para 
aviação civil. comunicações te.Iegráfi~ tutiva, que lhe permite dispor de mais evitar que surjam Organizações ope- restabelecer a normalidade ou .equ1li• 
<:as de ultramar e interiores, eletricl- recursos para outras realizações de rando na base da destruição dos eon- brio, . na. produção, no transporte . ou 
dade, gâs, siderurgia, minas do carvão caráter pioneiro. De outro lado, apo· correntes ou se aproveitam das opor .. na. dJstnbuiçâo; 
serviços_ médicas). ·para tanto, teve derá graduar os seus investimentos tunldades d·e escassez para, em situa· C) .para suplementar ou m~smo 
necessidade de adotar um sistema. equilibradamente cotn o crescimento ção de monopópio ou ollgopóllO, aufe .. substituir- a hliciatlva J?Brt.icular, 
drástico de- taxação. Começou pelas da renda. nacional, zelando assim pela rirem lucros ,anormais ~ prejuízo ~uando esta se mostrl).l" desl:Ilteressa­
rendas dos mats ricos e, quando esgo· estabilidade do valor da moeda. dos consumidores e da expansão das 8N~ttj~~teu. 0,~ ~apaz. t ais 
tou pràticamente essa fonte, passou 6 Formas ·ae interferência lndWida dema:S empr~as. . vulnerável da d;llinitação pg~j~tl~da 
para uma forma mais generalizada, ....., O Conselh? Nacional de Economia O art. 148 ,é, pois, um complemen .. pelo projeto. Nãó há como evitar um 
que atingia tôda rt mássa dos peque- teve oportumdade de expor C?S e,eus to Ol! contrapartida do regerldo· for- julg~ento de natureza. su·bjetlva. · 
nos empregados e -trabalhadorea. H' pontos ~e vista sôbre~ a contribu_ição mulado- no 145 e no 146 ponto o Es· que escapa a qualqUer determin'lção 
quem calcule que, nêsse perlodô, en- neces.sân .. l das empresas· e capitais tado na obrigação de defender a 11ber· de critério "a prior!". 
quanto nos Estados Unidos um chefe p~rticulfl.-;.·es nos serviços pllblicos, dade de emprêsa eontra os riscos Já observamo!. nas oonsidera ... ões 
de famllia. com um salário anual de quan_do tratou da politica da energia inherentes aos excessos a que ela preliminares deste parecer que ~um 

, 2.800 dólares pagava em tôrno de 2% 'elétnca, em seu parecer de 8 de se- mesma pode conduzir ~suprimindo o serviço público por exemplo, .pode ser 
de lmpô.sto de renda, na Inglaterra, tembro de 1952. Apontou·se ai que o livre jogo dos mercados. Restaria de- apresentado como não interessando à 

·no mesmo período, o tributo era su-, suposto desinterêss~ das em11rêsas de du~ir dessa linha de pensamento a intciativi. privada, quando a expl1cS, .. 
perior a 10%, mUito embora o Go- serviços de energia elétrica em ·expan- con:..eção às diversas formas de l:lSur~ ção de tal desinteresse está. na legisla­
vêrno americano ·eStivesse também· dir no Brasil as suas instalações foi paçao monopolfs~ica. Sómente na.hi· ção ou nas exigêhcias administrati• 
envolvido num programa de enqr- .consequência de uma legislação que pótese de o ex1g1r o interêsse público. vas que a afastam, intencionalmente 
tnes despesas para fazer face à re- cun:tpre modificar, pois não permite poder~, a União medir.nte lei espe .. ou não. . 
buperação européia. . que a justa remuneração do capital cial, monopolizai determinada in.. Embora a demonstração da insufi· 

Nos' -últimos anos, não só as condi- seja atendida, por efeito da. desvalo- dústria''., sem ultrapassar "os limites ciência e a da incapacidade sejam 
~ões politicas, como as econômicas, rização da moeda. do~., direüos funda~entais assegura- menos subjetivab do· que a do desin­
trouxeram forte muàanca de orienta- Nêsse e em outros casos existe um dos na Constituiçao. Em. regra. teresse, não deixam elas de fica~ su· 
ção, na Inglaterra como em outros rerdadelro confis·oo disfarÇado, dan- ~ortanto. deverá • ~er s~prJmido 0 Jeitas_ a UJ!l julgamento a:rbitrárk. A 
países. que se sentiram na necessidade do~se a · g:r::dativa, descapitalização a~uso do J?Oder econôm.lc~ das em- 1r.&?f~ciênc1a tomada a rigor, poti'eria 
de fortificar ó potencial econômico por meto do tarifas calculadas sôbre ~~t:~ ~~~~igb ~1~) e limitado 0 do il.-c1d1r sô_br~ q.ualque_r ramo de ati· 
para melhorar a produtividade, su- valores não rea~t.:.-tados. corresponden~ g ) "c _ v1d~d~ e.conomica, ~OlS em tqdo~ .~Jes 
bordinando a . êsse objetivo a~ preo- do a cotacões monetárias muito abfti- n - EXAME DO PROJEI'O DO a. SltU~çao, . entre nos é de âefll!Ien~ 
cupação distributiva. • xo da.s reãis , . SENADOR OTHON MADER Cla genera_hzada dos necessários fa-

d l jd O ' dá d ' tores: capital, técnica, mão. de obra 
Ent pafses sub e-senvo v as e e.spe- . mesmo se QUan o 9 Çtavêrno 8. -1nterpTetllçâo e complementa- especializada. A incapacidade, se oon-

cialmente nos que se acham em fran- mtervem para ~ongelar. rendimentos çãc do artigo 145 - A~ considerações siderada no que se refere a adminis~ 
ea expansão nor meio da iniciativa em bases g_ue cnam ~estgunldades na apresentadas evidenciam quanto é t1 r..çãt, ~costuma revelar-se de prefP~ 
particular. como ocorrE" no Brasil, a remuneraçao do c_apit~l e~pregado. oportuno que s~;; regulamentem oS rência nos ~roprêsas governamen!als, 
rocializacão seria contraproducente, J:?esde que o dema.ts nao sao propor- mencionados artigos da_ Constifuicão, o que leva a conjeturar sObre a pro­
O movimento socialista, em regra, c10nalmente . reduz; dos, os que rec;- de mcidà r.. que se defina em lei a priedade da substituicão prescrlta. 
tende a uma dist.i-ibuição de serViços bem a remuneraçao congelada estao orbita de intervenção do Estaçlo e do Qua1:do de natureza financeira cum­
superior ao ritmo de capitalização, 'o sendo de fat-o expropriados ~m beile- exercício de suas atividades, na eoo- pre apurar a sua origem. Muitail de-. 
que. chegou a'ocorrer na Inglaterra ffclo de outros grupos. nomia do país. . las. como é o caso -das estrada~ de 
apesar da grande preocup~.ção de . Ao .Go·,êrno não ,ê licito .ihtervir a Será um passo importante no sen- ffrro. deixam de ser rendosas por em~ 
acelerar a ProdutividadE' da economia ponto de reduzir o patrimônio das tido .de libertá-lo da sobrecarga de pobreciment:o das reooiões encareri­
britâníca. Num pais como o Brasil, emprêsas. ou dos indivíduos. Estará, responsabilidades e de lnvestlmentas mento do .combustivel"' e cio material 
sem r~curso.s caPitalizados, o proble- assim, em desrespeito ao texto cons- e, sobretudo, de t::ermit.ir à iniciativa rodante, aumento das fôlhas de na~ 
ma do aumento' de produçã.o ·é pri- titucional, desapropriando sem inde~ privada fazer o- melhor uso dos limt gamento. Por vezes, poderiam encon- ·• 
mordial, uma vez. que não há pos.sibi- n!zação ou compensação. A constitui- tado.co fatores de produyão existentes trar solução num adequado acrésci~ 
lidade de melhorar o padrão de vida ção ainda yai além, quando, no pará· E' o que tem em vista realizar o pro· mo é'~ tarifas, que acompanhasse a 
sem antes, ou pelo menos paralelap grafo llnioo do artigo 151, df"t~rmina fetc do S~nador Othon ·Mader. e~evaçao .gt:ral dos preços_. Mas não 
mente, intensificar a produção de seja resguardada a justa remuneração Passamos a examinã-!o 'na base das tem~ possib_!.lidadf'f, de !aze.-lo, pois {i 

bens e de serviços. do capital, que permita a empr@sa· observações feitas na pri_meira part-e Goyerno na.? Ih~. P,,ermite. Caem nnm 
Em nosso pais o Govêrno deve em~ ooncesionãrias de serviços públicos deste parecer a fim de ver se traduz regime de defJcit crônico, e o rnP~ . ~.· 

penhar-se, pois. em estimular a int~ "atender às necesidades de melhora· os oost.ulados enunciados na Const1· lhor que Ih~ pode acontecer é serem 
ciativa. particular, seja. elas medfdas mento e expansão dêsses serviços " tuição, para orientaçãC' da políti<'n enca~pa0as, .sob o fundamento de in· 
indiretas ou restritivas, como no caso Para. tal fim, é expressame'nte prevls- econômica· canamdade fjna~celra. 
das tarifas alfandegárias, seja ainda ta a revisão das tarifas · Fazendo da iniicat!va privada a re- Quando aregiao a que serveJ!l decai 

i d ã itl ti o rti 145 46 · ã gra e da int~rferência do Estado rt econômicamente. ·a encampaçao ·PD-
=a mp~~clp:a:~n~e~~ ~~ç~n:~x: de s:r e;~endid~ 1em t~ra~ ~rta~to exceç~o, Jlrocu:a. o artigo 1.0 ~efin:r deria justificar-se, p?.ra que -o- Govêr--

d 
~~ . . 0 a om 1 re'?:me econoP:Jco segundo. a mter· no assegure, embora com pre1uízo a 

pansão das "economias externas" ,que os . ema~ que represen~.am garantia f:_ o~etaçB.o que -dá ao artigo 145 da co11.tinuià~de e .um .seniço .:te intf'rês-
ee caracterizam pela difusão· doa ser- de direitos. O desrespeito à lei mag- 1 ~ n-.. ..... :tt!'eã.n nr<$._ segulnte.c; .têrmos· re regional ou nacional. Nesses ca-
vtc;os públicos. TOmando, por vêzes. na dá-...se frequentem~nte por mejo 1 "$r~lvo t'!Rsas exnre.ssos na prf'.sente ~os, aind:1 restaria comparar o Onus 
tsses serviços a seu· cargo, o Estado de&Sas intervenções dJSf_?~~ad~, oue 

1 
. ..,. " "'<'""':r>':-ir1 ! 1 ~. ativjd<>;d!?-" econ6 .. 1·e.su:!"a!ltf com . .., de uma s~hv'õ'::~â > 

cstarâ zela.n4o para que Jllo ae· dê ~tingem. O: patrimônio oa .. t .... ulP tr.I-::ns oom-p::-tc à ln1cmttvn ·oroY-td:l qut. cn.;~,t -a d1rerenca. e.o:;necJa1'1lf'1't"" 
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" quando &ta provem· de tranr;itôri.fl. Prieda.de e 08 deconentes do regime países. Talvez preferisse ·deixar t;iue. a me econômioo· _l'igP.nt.e, bA.seodo na lf ... 
dePr~.õSSão. Em l!lituaçôea ano~nTais, ou .:!Conõmico ,.;.gente,_ babeado .na liber- eXl}}eriência viesse demonstrar ·q,ual ·o herdade de inicinttva. 
pRra. enfrentar a concon·ênf!:a. ln:er- dade de iniciativa. melhor crifé1·io. Conforme l!'mt)r.-·:----1 --s c:>2. · :~-
nacional ê ·êsse o processo ·.1sado cor11 Coru.orrue Jcmbramos nas conside- Lembramos, a êsse pro.pó.o;ito, que ra~õ-::s r-t·::>Eminn.rçs d<:~::. rarece.-, .a. 
M emprêsas de navegação, em di\'er· raçJes pieHminares déste parecer, a entre as duas hipót~e.s, a da. obrig·a- violação Qr.s rlireitos de propriectade, 
:sos pafse~r. . viotaçuo oo.s dire!tos _ue pr'OJriet~ade, tóríedade e a da li~n~::'!.õe de .C07I:n~'- 1 nssegurados no m-~igu n.l ~ 16 da 

Apesar das d_if\culdades de inter- ·'&Ség-~ra?~.s no a:otl&O 14!. § 16 da ta e.<.t.aria.. a de liinitar à prlmei•·s Constitui~ão pode a.s.sum;r fol·mus 
pi'etação do urtiga 3.4 que 'êstfl.m;.:;l ~-~~~--tu;:;::.:o,. ~-~de ~1,s.sam:r ·f?-·.m1s J.:l.i~ó~f':se as qu::sú)es d2 Q;·.entc:çi.o subtis, a:.sfan_:udas, e d~ pe.·.i~·o:;:os 
indicando conJideramos que. pode :;:er ~uutLS, a~fn.rça ... as, e ae perigosos econômica e financeira acima refe:-i- o 

mantida ~sua redação tendo em '":~- efeitos, Aludimos uo "confisco u.ssi- jas,- que e~tariam compreendidns n~.'l deitas. A!uci~mos ao "confü;.::o.t.Us.$1-
~-· ta. que, em grande parte, ser~ evitada .iJJU1at.q'',_qu~ se U<.t, _entrt: _<?utros, com ~:s:f.Jl'e&sC.es "a.ssunto relevante'' do mulado'', que se dá, entre t.utroS eom 

a. ocourrênc1a dos casos reier1dos. d!:'S- o caso _da_ ÍlXh~...;.o c.e ~antas de ~.::.r- artigo 10 éio pro.ieto. As demais· ques- o caso da !L-:ação de tarifas de servi­
de que seja aàotado. em comuletllen~ -~\iu.s. vu~ll\:Os bü pl·eJmzo da- real re- tõcs incluidr>s no segundo e no ter- ç.os públicos erri prejuizo da real re­
to· ao artigo 6." o novo artigo que pro- mu~1eraçJ.O _o.? t;U.p.l<-'•· bmt evitá.~lo ceiro grU!JO aci-!l1a enunciados, se:am muneraç.5.o do capital.' Para evitá-lo 
poremos. adiante. ,:>era: He.:_es::;~no r1ue no ~.?Cntexto -do :!e meclidns especiais,- sejam rehtiva.c; será ·neC"Cesário que no contexto do 

o artigo 4.", que dispõe sôbre o tér· p·-o.;eto s~ mtroo.uza um a~.-tigo no a dados e estudos pre:;-JaratórJ'38, po- pro~eto se intxoduza um• artigo no 
nüno da intel"1i'enção desde que tenha :j,Ual se" a -vedado que ~o Estado, ao deriam continuar de consulta faculta- qual seja vedado que o Estado, ao_fi­
d~varecido a causa da anormJtllrla.- lixar preços de bens c serviçOs, in- tiva. xar preços de bens e servi(ws, tnciU­
de. permite tmnar flexíveis as ·medi~, clusive Lariias, cJmproineta a <nte.. l'l:stes c~sos esi}ecifk:os tendem a sive tal'ifas, comp1·ometa a integrf- ... 

. ctas de rontrôlc ou· interfer<'!ncia, evi- .:.l'ldade financeira dos meios de pro- multi~}!icar-se, à medida que se reco- dade finanCeira dos 1neios de }:rodu­
tando ·que se eternizem quap.do tá lGçi:o, ·sejam ue ~!-o;;Jl'ie:Iade parti- nhecc quanto é necessâr1o orientar a 
uão ~ã?, ncce~ssári~ ou se_ ~rn.em pre- ;.:~ú .. : ou. dos C~veri~o.s. salvo ~qUf!-ndo e:xmo!llia do pais com critério racio- çM, sejam de propriedade parti(lllj-at 
ju~lCiaiS. Escâ ass.Im redigido. __ u,,J Pf.ev~tus ~~c~_:dto~. adeq~aÇtos OJ-1 nal isentos de partidarismos ou de ou dos governos, salvo q~ando são 

J?esde ? m::lmcnto em que a !J1i· .ndemza~-oes s3.t.siatónas, .. ·t.~ndéncias fmedfatistas, em prejuízo previstos subu~dios adequados ou in .. 
c!fltlva pnvada demon.~trar fnteress·~ ~o_r vê_zcs, _0 t.:.:e1to les.~vo ao .P~'-b:l- jo,o; superiores mterêsses m:.cionais. denizações satisfatórias". · 
e aptida~. para_ nssum1r encargos tl momo nao e 1:esultantc do ato m~ . .;:~al, A escolha entre_ éles ficaria i\ juizo Ne&'le Sentido. o Conselho Nacional 

, re~')Onsablln\~~.,;s de, natureza_ econó .t~s.s super~·e~nente a. u.na ':0.)-recia- dos_ PoQ€res resnonsávei.s, quando lhes dé Eéonomia ·propõe se introduza pe~ 
m1ca que ve~ .. ~m s~ndo exercido~ ne~ çao monetana {1ue deseqmllbre os. --:a·.:ecesse corivelliente a. consulta sem quena modificaçã-o a fim dé resslllvai 
tos gov~rnos e e~t1dades estat:;u~. fl vaimes tomâu.cs para basç dos c,ál· embargo da faculdade,· atribilida ao 0 direito de propriedade. Vai,~ por· 
ela _serao transfer~da.s essas ..... at.Jylda- culos,. Nas for,es oscilações, .que s~ conselho pela 1 constituição" de su- tanto, muito alem de minha suges· 
d~S, total ou parc~alment~'> mediante têm ·ve.rificaCo, ·evidência-se a ·nece:;. ~eTir por sua rópria lniclailva as t~ 
lel que pres?'r"';V:l o pr~ce:"~o. da c.on· sidaà~ . ele cor1·ç~iv_oa que restab~el~- ~edidas que P Considerar necessária. · a~ais adiante afirma ainda 0 Pare .. 
~rrêncla yuh}lca, a p.éVIa -mdenJz;:- çan1 o_u,_cump~m.sel~l a quEda da re~ Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1954· 
ç~ ~m dl,llheirC? e. a gar~ntia d9 e.t· mune.mç,:;,o do ca.:ptal. r as) _ Egard Teixeira Leite. cer do consel:P,o Na_cional de Econo· 
ctencia da c:mtmm?~de e .~a expan- . Levaizdo. pois, mais loJ.?-g~ á.s ·garan- Hun;berto Bastos ·(com restrições). mia:. 
~o das me~ma.s ahvrdade:s . . tms contra a les .. o do direito "de pro· - João Pinheiro Filho. - José Gar,.. ••Levando pois longe -Rs garantia'!! 

Embora nao . ~aja~ criténos -pref~xa · priedade, 0 -Projeto poderia, logo da~ rido T-Jn-es _ Luiz Dodsworth Mar- contra- a lesão do direito de proprle~ 
dos para ~ venficaçM da oporJun~da~ po~ do artigo 6.", incluir~ 0 seguinte. tins.' _ ·ociávio Gouvêa de Bulhões". dade, o projeto poderia, logo depoi!: 
de, que. fiCa a juízo do. Gov n;o. ~a artlgo: .. . . 8 PresideD.te 0 Sr -otâvio Gou- do artigo 6.o,tncluir o-seguinte ~igo" 
expectativa de uma próxima extmQac .. ·\rt - Na fixaÇM de preçM dP . - • d B Ih- ' · tod b Es ti su erid pelo Conselho 
ou _substituição .ooderá evit~r orgnn:: be~ e'· sérvi~, "de' t.arifa~, formÚlas {~f M~ist~o ~~~rln~~~ Faz~ndS:, ~r:;~ não ~~agâ~ m~u p~ojeto, ' ' 
zaç.oes burocráhcar excessr;as, qu~ de d~~propnação; .re~~rsão ·ou en- rante a curta ausência do titular '"Art. Na fixação do .preço de bem 
tendem em gerai. a perdurar. campaçao o· Poder· Publico p1·ocurará f t· s Eu · a d" · Tr t 

A 1 · f t· · • e e IVO r gemo u m a a- e serviços, de tarüas, formulas de de .. e1 a que se re ere o ar I~O se!'r~. não ·afebr a integridade pat,·imonial b• t ·d· · d ' h •e t t• 1· -vel ,, . - . se SOo re u o ae um os omens saproprlaça·o reversa·o ou encampa• \.( na .ureza norma 1va. ao Ica a.. ou fmarceira das emprêsas salvo ' · · · • t d · fs' • · 
"diverSos c~S?S que ,surgiSsem .. AJP'"l quando -é prevista comper:v;açá~ ade- m~ groermnen .es e nosso pa ,_no ção, o Poder Público procurará.. não 
iísso, comir1a dar maior nextbl\!rla- quada por meio dC subsídios ou'in· sepr· ~ _eco~mi~.á 1 . d B lhõ afetar a integridade patrimonial 01.4 
1e à ~órma de pJlgament-o. A redac3:"'1 denizações e que corrijam deprecia· OIS . OI to r.t t v o e. Serili.or~ financeira das emprêsas salvo quan .. 
;J0,?

0
e-nad ser: ~ • 

1 1 
ções no ralor da mo~a~" . ili~~1~~:dJ~~e~:~~ e cf~te os Humberto do é prevista coinpensação adeq1:Jada 

es e o momen,-o em que n 10 corsul'a ao conSelho Nacio "' · • por meio de subsidias ou indenizações 
aiativa orivada demonstrar in1;rrê5f"! al .d-E co~ ,, . R. t . - Bastos, João . Pinheiro Filho, José e _que corrigam depreciações no va-
e a:pti<Íão uan asstm1ir encare:os ! ~ e ? nomla -:- . es a-nos. m.. Ga.rrido~ Tôrres e Lui_z -Dodsworth 

I responsabilidades de natureza eConô· :~rm~ robrr da aEudJênc~a do ;Consb ej- Martins, a.ssinou o Parecer que aca- lor da n:oeda"~ . 
mica que venharr· sendo exerc~d'"l 1 0 _acona e '?Onomm, cu~a 0 r· bei de ler. E'· contribuição hom·osa Esta. a priuclpal modüicaç!io pro .. 
~"'lOS governos e entidad -s estatais. 3. gató~l~ade é ~rev!-Sta no proJeto nos para seus autores, pois que, como bem posta pelo COnselho Nacional de Eco .. 
êl.". serão transferida essas atividr- seg~m es casos. · acentua, define a linha de conduta nonúa. Aliás. não é modificação, mas 
de: total ou ·parcialmente de acôrd> . 1 -1-o para qu~ n:pre~nte estud~ e do Govêrno perante a iniciativa pri- complemento, como bem diz o Parecer. 
co;:i o processr que for Prescrito e::1. mquer~ s que _sirVam e base a e- vada, e fixa a. a.ç~ subsUtutiva e " O Conselho Nacional. de Economia 
lei, determinrmdo os normas da con· ~!e~~ç~o, autonzadi p~r Jei d da. l~gi- complementar que deve o Executivo pronunciou-se como disse favorà.vel­
r:orrência pública.· a forma iiP. 'I'Jaga· ~Imi _a e e 1 o;;or um a e e m er- exercer na economia. mente ao pr.ojeto, dizendo ao. Senhor . fi ·- · - vençao esta ta • quando se der a ·.::mer-
~en~o ~ a g~rant].r. da e~ Clencm, d~ gêucia.. referida n.o artigo a.o item 4.o O Projeto, como sabe o Senado, ioi Ministro da Fazenda que é '1oportu ... 
.,ontmUtd.ade -,:Ia expansao das mes ou quando se tratar de suplementar apresentado justamente em fa.çe do no· e procedente". 
mas atividades · ou substituir a iniciativa príva,da se- abuso que vinhamos notando, de par~ Apenas um membro do Conselho, o 

9. -Interpretação e complementa- gundo o item 5 do mesmo artigo. te do Govêrno. em relação às ativl- Sr. Humberto Bastos, assinou-o com 
ção do artigo 146 - Passa, em ·segm· 2.0 - para que opine sôbre as men- dades econômicas. Na verdade, o restrições, que em nada !mportam no 
da, o projeto a interQreta:· e comple· sagens do Executiva ou pro-posições Govêrno qU€ findou em 24 de agôsto merito da proposição. E' apenas 
mentar o artigo 146 da Constituiçã<'• do Legislativo sôbre assunto relevan- último, foi fé1·til em intervençõe~ na queStão de forrr..a, Diverge 0 senhor 
que se compõe . : duas partes. N" te do dominlo econômico (artigo 1m, economia e os males ai estão à vista Humberto Ba~tos da redação de ai­
primeira, é jada. a União a faculdaà!J De~de logo, convélll"'--lotar .que essas de todos. Foi por isso, Sr. Presiden· 
de. mediante lei especial, intervir n, -:eferências ao Conselho não consti- te, que tomei a iniciativa de .restirn- guns artigos por mim pro~ostosi mas 
do~f?io ec~nôr~:lic~ e monop~lizar dP- tue~ propriamente uma complemen- gir essa intervenção, que se fazia diz-se inteiramente de acordo oom 
ter!flmada mdust~Ia. ou a~iv1dade. O taçao do artigo 205 da Constituição, desordenadamente no setor da eco- 0 objetivo dà projeto, que é o de re-
artlgo 5.0 do proJeto consigna a ex· iá regulamentado pela Lei nú.mern nomia. guiar a intervenção do Estado no do-
elusividade da Uniãó e o 9." prescre- 970 de 16 de. dezembro de 1949 . . . minio econômico, 
ve· o afastamento dos Estados e ~u- Seria assim de bom alvitr~ fôsse :nve a. fe~cidad~ de verific_ar que Sr. Presidente, procedi à leitura do 
nicipios do uso dessa faculdade. Po- suprimida, por imprópria a menção :nmha im~ia~IVa ~~1 bem acolhida ~r Parecer do Conselho Nacional de 
deriam, os dois, possivelmente, ficar dêsse artigo na emenda d; projeto este. alto orga~ dmgente da econ?Illla Economia, para que, incorporado aQ 
fundidos num só. -Para precisar a função do canSe- namon!l-1.i e nao poupou êle elogio à meu discurso, figure nos Anais do ·se-

A intervenção, ai referida, e a que. lho e situâ-la em plano compatível p~posiçao apresentada no Senado. nado. E' bem possível que no proces­
se·· daria "a posteriori", quando ra- com as atribuições Que lhe foram re- DIS~e l?_esmo que "é oportuna e que sado em andamento nesta casa ntlil 
~:ões de _intere;s,se pú~Iico ~ J;ornaS;Sem servadas pela Constituição, oonvém se JUStifica por tôd~ as ln:aneiras que figure esse Parecer, diretameilf? 
n3cessârm. E uma m1per10sa obriga- analisar 0 campo de sua cooperação uma lei nesse sentido SeJa Aapresen-
~ão do Esta~.-J evitar que, no sistema com os Poderes Públicos tada". Considera ainda aquele Con- enviado ao Sr. Ministro da Fazenda. 
econômico,- surjam ou. persistam si- De modo geral, as qÜestõe.s sôbre selh? _que_ o p~ojeto, com pequenas As Comissões que tiverem que lYPi· 
tuações de desLjustamento ou dese· as quais lhe cabe opinar quer medf.. modiflcaçoes, ficará perfeito e poderâ . nar sobre o assunto poderão, então," 
quilíbrio, com pre.iufzo grave para o ante consulta quer por ui.tciativa pró· ser n,.provado. levar em conta manifestacão da maior 
pais. Trata-se porém, de arma de pe- pria sã() de três tipOS' · As pequenas .modificações introdu- importância e do rr..als alto orgão que 
rigoso man~jo ,drnde a conveniência ' · zidas pelo Conselho são, Sr. Presi- rege a economia do pafs. 
de cercâ·la de cautelas e garantias. 1) - Questões de orientação er.o- dente, realmente razoáveis. Sou o Finalizando Só posso .sentir-me 
para que não s volte contra o tnte- nômlca e financeira, slllPODdo a deter- primeiro a confessar sua necess!dade. confortado e 'nmito honrado em ver 
rêsse nacional, violandc desnecessà- minação de diretrizes de programll8, No momento oportuno, se outro Se- que 0 modesto trabalho por m'tm apre .. 
riamente os direitos individuais. Hou- ou ;tlnda soluções de emergência; nadar não o. fizer, apresentarei emen- sentado há. poucos meses 8 esta Casa 
ve pols, por bem . o legislador cons- 2) - Casos especiais que requerem das no sentido de incorporá-las ao 
m'utnte completar- o dispositivo com pareceres sôbre projetos de leis ou meu projeto. mereceu debate tão extenso e tão eru­
Jma segunda parte, ein que se diz: atos administrativos, a fim de veriff. Verifica-se, assim, que minha pro. dito por parte daqueles ,que se ocupp.m 
• A Intervenção terá por base o tn- car se atendem as diretrizes adota- posição ficou aquém do pensamento das questões econômicas. . 
:erêsse público e por limite os dÍrel- das: , do Conselho Nacional de Economia, Sr · Prsldente, até hoje - digo-o 
tos fundamentais assegurados nesta 3) - Casos concretos, exigindo es- que, num trecho do seu Parecer diz: com grande ufânia - n§.o soube de 
Constituição.,, tudos, inquéritos, levantamentos ou "0 projeto introduz aqui dois tm- nenhuma critica ao proj-eto; ao con .. 

o projeto introduz a.qul dois impor- pesquisas sócio-econômicas. _ portantes conceitos. o primeiro é o trário, tôdas as opiniões são mutto·ra .. 
tantes conceitos. O primeiro e o da Embora os têrmos-d(l artiO'o 2()5 na da transitoriedade da-intt:!rvenção, a vorávels-e elogiosas ao seu autor.· 
transitoriédncle t'la intervenção, a que Constituição tivessem deixado ao le- que nos referimos ao tratar do artigo Re.gosijo-me, assim, com o Senado, 
n:ls referimos ao tratar do artigo 4"•. glsl_ador liberdade de escoJ11fl, a JPi 4.0• o segundo .. especifica, entre os por termos nesta Casa projeto que 
.J c;- 0 "'11ndo efpecifi('a. entre os diref .. não instituiu a obd"'at0~1 f'_fl..,,.:~, f!" di:.·eit:-~ fJ•mi<lmentais referidos o de está merecendo a atenção geral e 
~os fundamentais réfcridos, o de pro- que, entretanto. P. rP.I!r:1 f'"ll rn;t.--nt. ''l\'Y..,l"i~>ri:1~1' f' o.<:. decor::entes dci regi~ que é ietiinierlt.e. rlf" llrand·e utilidn-
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~ pl'.utcl)!alJuente DJ mvmento em 
~!le -.·t:~,_.vsl· 4 .... e u Guve:no que &e 

nau;:. ..... ,...1 h ~4 tl~ a,;t.sw ~·em to­
nan .. ; u,;-::•.:·.L:2S qu.~ c:úncidem O:h!:­
Cr:itzu..i.:n~e · ........ m u.':i loraçRCLa.s no J.nBu 
t.raba1il{J. ,., 

De ~uo...u pu!·~e ouve-se o pr.onun­
~ian;.ento ~,~s ... dlwrus do ~overt.o, 
'avorav..:...... J. t'""ciULal-:.leuo.,açi.iO ctt;,s;;e 
prcc2ito ~.:uu~.~tuciona.t, u' fiJn LJe 
(ort:.tCctT a. 11\il"e miciat1Va. Est..­
visto - e;, 11.:..je e ven1adeiro axio­
ma que f.. • .us tug u.i.n poderá progre­
:iil' ~d u.~J n1l.:..uL.1\ar o d·es-~lVOJ.VI­
l1ento dtt livre empre. a: 

!!:, puro~tiHo, mu~.vu U.e satisfa-.:ãa 
para todos JlOS ver1ficann:.s que ho· 
1
e idéia:. do g·ovêrno estáo roOdlfi­
:::ad.a.s. Tenilo mesma a mais abso­
lu~coufiahça em que, enveredando 
as;;q~ pelo t-L"":,mcate au dJ.rigismo es­
.a~a.I 'e ao nactonalismo excessivo, 
mtrr.t"emos,' dentro em pouco, cami­
nho certo/ que levat·á o Brasil à 
ma1or prQs;,;endade. (Muito bént; 
tttuito 1 be1~~ Palmas). 

não Cf'det·ia, como não cedo, uma 
linha sequer na minha oposiçã<> ao 
r.overno resultante do golpe rr.ilitar 
de 24 de agosto contra a Constitui .. 
ç-ão. 

Resp:mdeu-me o Dr. Clemente 
Mn.r(ani QUP. o pen"'amet1to. do go­
verno não era de fázer pressão r 
bre n\nguem, mas o de receber o 
que era. devido ao Ba.noo. E pediu­
me que me entendesse com o Supe­
r:ntend~nte d1 p.,,..:o a quem daria. 
~nst.rucêirs a resneito. No mesmo 
dia;· quase na mesma hotn, entendi­
me com esse alto funcionário que 
rnf sugeriu um esquema para o pa­
g-amento da dJvkla. Sendo uma sex­
ta-feira, Pedi-lhe que rr.e concedes­
se o prazo ate terça-feira para ini­
ciar aquele pagamento, uma· vez que 
o sábado e o dornin~ eram dias 
perdidos, ·nos meiOs financeiros. 

Na seg\Ulda-feira, informei no 
Superintenrlente que, no dia seguin­
te 21, ll'ia procurá-lo pela manhã, a 
fim de aPresent.ar:.lhe a tnin.hà pro-

O. s:r~. PRESIDENTE: po.st!;1, nos termos do esquema de 
q · · pagamento que S. S. .sugerira. E 

Cuntinua~ a hora do expediente. assim realmente aconteceu. Mas, à 
Te.nf a Wtla\'ra o nobre Senador tarde do mesmo dia · 21, depois dos 

~ingos ,_Velasco, te1·ceiro orador. entendimentos, recebi mna .notifica-
. çáo do Cartório do .4.0 Of(clo de que 

9 Sl\. DJlMINGOS VELASCO: estava apontado para J>rotesto um 
<Le:--o seguinte discurso) ....._.. se- titulo de' Cr$ t.44o.OOO,OO, emitido 

tlhor Presidente: peln Editora -Independeneia S. A, e 
V~ll).o~me desta tribuna para fazer do qual efa. . portador o Banco do 

llma declaração que interessa. so- ·Brasil S. A. Quere· conhece as nor­
:n·etUdó aós nac.Jonalistas e à elas- mas bancArias, Qabe que esse proce~ 
;e ,werária, Trata-se do fechamen.:. dimento desafia." qualificativos nAo 
:o de~ •·o Popular", jornal que, em somente pelos danos ~norais, mas 
ua ·segunda fase, fnndei a 3 de julho ta.mbem -pelos Prejuizos materiais 
le 1951 e era editado pela Editora In.. que acarretaria., como. de fato aca.r­
ii'pendência S. A. de que seu diretor retou. O Sr. Superintendente, ao 
Jresidente. Na sua primeira fase, êle ser por mim infOrmado da.. OOQ.""l'en...' 
foi fechado pela policia no dia 30 ela, declal'ou-me que tUdo fora feito 
ie setembro de 1937, poucos dias sem o seu conhecimento e que 1á 
mtes d.a decretação do segundo es- mandara retirar. o titulo do protesto. 
;ado de guerra, que nos levou ao Acreditei na explicação, porque não 
{Qlpe de estado de. 10 . de -novembro tenho nenhum motivo~ nara duvidar 
:laquf/e ano. , da. palavra de um funcionário alta~ 

Em .ambas as .fases, o jornal se de- mente oonceituado. Mas, quando 
Uoo.u,ji defesa das justas reivilidica-· estava preStes a levantar e. i.Ir.por­
;15i:s ~os trabalhadoxes e a luta p.e- · tância de Cr$ 650.000,00, publlcaratn 
a.· cemancipação de nossas economia os jornais e os rádios governistas 
!\.gOI!a,. é a nress .. 1o eron"omica que (J.Ue toda a divida da Editora Inde­
ne leva a cerrar na Sllll!l portas. J 11endência S. A. fôra executadas, no 
;o(l~,r~ sobreviver e vrosperar, se valor de Cr$ '1.740.000,00 que nl\o 
:ninfiilS convicções ir..e permitissem era verdadélra, tudo . acompanhado 
sranstormá-lo num jornal a serviQO de oomentã.rios desprlmorosos e até 
te fôrças internacionais. ?.tetiro, mesmo caluniosos, no sentido de 
~}()f~l retirá-lo da circulação a trair prejudicar o crédito· da emprêsa. ,.. 
:J.i seUs elevados objetivos. Vencendo, porérit, êsses e out#i~B 

i. · F.ctito:i'a Indepeild n ia s 1 obstáculos, a Editora tecolheu · aos 
· . .., ,, e c · oofre-s do B.al.!ÇO a imt:.ortã.ncia por 

1ara ~1anter o ~opular, se atrasou ele estl 1 d d cri! 6 ... 4 00000 sob 
~In seus compr01mssos com o Banco pu a a e "' " · • • 
do Btasil, como todas as editoras do a promessa que, antea de ontem, me 
pa.f& ' Fez porem gra d esfol'ços foi reiterada pelo SUt>erintendente 
e pê~al~ente t'am.ben ~s fí ~ em J?Ome do Presidente da B!i-noo do 
o:: • m z Brasil de que. lhe seria aplicado o 
~entido de p~-los em dia sem se va- mesmo esquema de pa.gamerito ado· 
ler t!ns facllidades . de pagamento ta.d.o para aa demais. Acredito no 
que ~uele es~abelecmmto c:.ncedeu palavra de amhos, pois ()s reputo ho~ 
a. 9utras empresas. n:..ens de bem. -

NoJ·dia 15. de setembro passado, Entretanto, 0 protesto e a puhll-
sQ!içitel ao Sr. Presidente do ~a~- cidade feita em torno dele torna­
cir"do Brasil, Dr. Clemente Mariani, ratn in:ruatentãvel a PUbllcaçtw de­
uma "audtencia para tra~ar dos ne- "O PopUla.r.. pela Editora Indepen­
gócioa daquela e editora. ::wmente, no o.enci.a S. A. E' que os Bancos com 
dia ~· . pude nc:::~ntrar-me com S. que operavamos. nos informaram 
Exa. Expuz-lhe que a Editora Inde- claramente .que esta"\Ta cortado o 
pendenc1a S. A. estava disposta a nosso crêdlto diante d() apontameu­
~agat,· ao B~nco. e certamente o fa- 00 ·do tft.ulo.' Reclamei ao Banco. 
na, f?té o últuno real de seu débit:', qp.e para que mandasse ca.ncela.r a.quelé 
fôra ~contraído,. em t.ermos exwusi- ato de Seu Contencioso. Somente 
vamlt,llte bancãr1os e sem interteren- ontem, quando teve conheC'i.mento 
ela pol!tica de nln~uem. Se, por- ~o fato, é que o Presidente detorml­
tant9, o Banco quena. apenas reee- nou as providencias cabivet.s perante 
ber- o dinheiro emprestado, aered1- 0 Cartório do 4,o Oficio de Registro 
tava.1 que tudo J:Qde.ria ser combinado de PrOt$to de Titules~ segundo fUl· 
a contento. Mas se se ~ratava de tnformado 
vressllo do governo. poder1a ser exe· · 
.cutaa.a a dívida. porque o pat.rimO· 
n1o 1fa emprêsa daria para tudo pa­
~.o.r: ,.e, se .. não bastasse eu tinhâ beils 
.sidie~nte npesar de nAo ser rloo, pa.· 
ra qobt·ír a- diferença, como fiador 

·.da. n.neração. Tudo fJ.Jria pago; mas 

O SR. PRESIDENTE; 

<Fazendo soar os tímpanos). 
Peço llcença para lembrar ao nobl'e 
orador que está finda a hora do ex­
pediente, 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex.• consulte a Casa sd­
bre se concede · pí-orrogação da hora 
do expediente, para que o nobre s~­
nador Domingos Velasco conclua seu 1 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE: 

O plenário acaba de ouvl.r o Te­
querimento do nobre senador Fran­
cisco Galloti. 

os Senhores senadores que o apro­
vam, queiram permnnecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado, 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Domingos Velasco. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

Sr. Presidep.te, Qgradeço ao nobre 
senadOr Fiancisco Gallotti do ~u re­
querimento e 1\i) senado o havê-lo 
_aprovado:. 

<Lendo): 

O mal já fôra feito, porém. o jor­
nal, como todos oa órgãos de traba­
.lhadores, .nã-O d& lucros. Ele consti­
tui um sacrifício para. os que o sus· 
t-entam, sobretudo quando. alêm de 
advogada dos operários, é também 
nacionalistã. e defensor da economia 
nacional contra a vomcidade doS 
trustes estrangeiros. A Editora Inde­
pendência S. A., normalmente, po­
deria suportar o onus da edição, 
mas não teria !Orç.. para >'e&istir a 
pressão econômica exercida sobre 
"O PopUlar". Teria, por isso mes­
mo, de cessar a sua publicação, a 
fim de estar em condições de pagar 
os seus compromissos financeiros, in­
clusive com ·o Banco do Brasil, o que 
serã. feito, sem -dúvicla nenhuma. 

Relato os fatos na sua simpliCidade. 
Aqui se' disseram palavras amargas 
de críticas ao general Peron, por ter 
ocupado ''La Prensa:• que, nG juJzo, 
dêie, prestava mais serviços aos inte­
resses estrangeiros do que aoe da Ar­
gentina. Não sei até que ponto é 
verdadeira a acusação de Peron .• Sei 
que êle arites . mandou fechar "Van­
guardia", o velho e glorioso órgão 
socialista, porque a carga e a des­
carga de ma tedal para M suas o ti­
cinas, impediam o transito na rua 
em que elas ae situavam. Protes­
tei contra .ambas--restrições à liber­
dade de imprensa:-

Hoje, quando a vitima é um jor­
nal, como "O Popular", que não estâ 
a serviço dos trustes estrangeiros, mas 
enfrenta, nos meios operários, tanto 
a. reação capitalista quanto a dema· 
gogia comunista, um jornal de ins­
piração cristã emfim, não lanço ne­
nhum protesto. Recebo serenamente 
a pressão econômica: NUnca tive dú· 
vidas de que os golpi&ta.s não pode­
riam fazer nada melhor. Nem te­
nho dúvidas de que êles, mala dias, 
menos dias, serão l'eduzldos à sua 
insignlftcâncla poUtlca pela fôrça ca­
da vet mais Poderosa do naclonalis~ 
mo que é a fórmula atual do patrio-
tismo. · · 

Registro apenas o fato para se aqui­
latar a.. espécie de liberdade de im­
prensa que os golpistas defendem. o 
General Eurico outra, ao a&S\li1Úr 
a Presidência da República,· não exer· 
ceu nenhuma Pressão sobre oa jornais 
que mais o ataca.vam. O Presidente 
Getúlio Vargas até beneficiou os que 
mais o atassalharam. O Presidente 
Café Filho estabeleceu o critério dis­
criminatório: para n Imprensa entre­
gu!sta, tudo; para a n&clonalista, 
nada. Bom proveito. (Muito btm. 
It!uito bem). 

\ 
' 

Jutubro de 1954 

O SI<!. PRESIDENTE:· 
• 

E.sg:otaà•'- a. prorrog~cãó da hora de 
exoeriiente 'jJ._RSM.-se 'à· 

ORDEM DO DIA 

Votaç_ão, em discussão .única, dG 
Requenmento n.0 447, de 1954. dCJ 
Senador Moazrt 'l.ago e outros 
Srs. Senadores~ pedindo urgência~ 
nos têrmos do art • .156, § 3.0 do 
Regimento Interno, para o Proieto 
de Lei da Câmara 11.0 33'3, de 1952. 
que dispõe sôbre a partiCip~tlo da 
trabalhador no lurro da entPtP.sa. 

O SR. PRESIDENTE: .· 
Vai-se proceder à votação. 

O SR. ALFREDO NEVES: 

(Para encaminhar a votaçãÕ) 
(Não foi revisto pelo orador J - Sr. 
Presidente, vai o Senado tomar co• 
nhecimento do requerimento dos no­
bres Senadores Mozart Lago e outros, 
pedindo urgência para o projeto de 
lei da Câmara, que dispõe sôbre a 
participação do trabalhador nos lu~ 
cros das emprêsas. · · 

Na sessão de ante-ôntem, os nobres 
Senadores Othon Ma der e Nestor 
Massena falaram sôbre o reque1·imen~ ~ 
to ora em . votação, salientando a 
inconveniência de se Conceder urgên­
cia para assunto ·de tamanha com• 
Plexidade e magnítude. 

O Art. 157 da Constituição Fe· 
deral determina: 

"A Legislação do trabalho e da 
previdência social Qbedecerão aos 
seguintes·· preceitos, além de ou­
tros que visem à melhoria da 
condição dos trabalhadores". 

O n.0 IV estipula: 
. ''IV - Participação obrigató­

ria e direta do trabalhador noa 
lucros das emprêsas, nos têrmoa 
e pela forma que a lei determi-
nar", í 

De modo que o requerimento pre­
tende seja discutido e votado em re-­
gi.ule de urgência é Justamente aquê­
le que regulamenta preceito consti­
tucional da maior complexidade, cuja 
solução terá inevitá\'el reflexo na 
economia nacional. Mais que isso: á 
lei reguladora do dispositivo consti­
tucional terá influência decisiva na 
manuten.ç.Ao da harmonia social m .. 
dispenSável à ·estabilidade daS-' bases 
em que se assenta o binómia - tra­
ba]ho e produção. 

o eminente P,residente Café Filho. 
em carta dirigida ao ilustre Presi­
dente Marcondes Filho fez apêlo a 
S. Ex."" para que o Projeto que pre­

tende regular êsse dispositivo constJ. .. 
tucional, tivesse andrunento nesta ca .. 
sa do cong~·esso. Mas, S. Ex:a que 
conhece a complexidade do problema 
e o valor do seu reflexo na economia 
nacional, por certo não deseja que 
se decida sõbre o projeto sob rep .. 
me de urgência, que sabe incompa ... 
tivel, na ma.ioria das vêzes com aa 
boas decisões parlamentares. O que 
o eminente Presidente café Filho de­
seja é que se desengavete o projeto, 
que sObre o mesmo se reall.&e l&rgo 
debate, que essa. teBe tenha afinal 
exame ponderado e refletido, · uma 
vez que é a Constituição que eSta­
belece a participação dos emprega­
dos nos lucros das empresas, nos têr­
moo e na forma que a lei determi:­
nar. Tenho para mim que, jamais, 
s. Ex.a. pretendeu que se examtnass~ 
assunto de tamanha repercussão eco­
nômica, em regime de urgência, po1· 
que sabe, pois conosco conviveu po1· 
mais de três anos, que as urgências, 
na maioria das vêe:aJ, impede que o 
Senado realmente reaUse a. sua. pre­
cipu& função constltuciona.l, qual a 
de colaborar, revendo trabalhn "Q 
CA.mara dos Srs. DeputadQ-'"", 
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N~o posso, pois, dar o meu 'foto se requer urgência ha·via. sido Inclui­
ao requerimento da nobre senador do em ordem do dia. dependendo do 
pelo Distrito Federal, por prejudiclnl paxecer do -ilustre relator na Comi~ão 
ao exame que o projeto,. ora em de Finanças, Senador Ferreira de 
pauta, reclama, senão me&no exige Souza. 

Estas, Sr. Prealdente, as razões pelas' rigindfl,. con1o dirijo, uma 'o!'ganização 
quais o Senado deve aprovar a urr,ên capitalista, a.r:onseiho sempre nos.me'J! 
cia constante do requerimento. <Muito colegas nas mesmas condl~ões , qUf\ 
bem. Muito bem). tendo lucro, dele dêm parlicipa.;ão 

aos :5eus empregl'ldos. O!'l. que o nfi."l 
do patriotismo dos Srs. Senadores, s. E:x..n requereu audiência da co­
antes de receber n sanção do Sr. missão de Economia. Havendo o pie­
Presidente da República. O disposto nário aprovado ês.se requerimento, foi 
no item_ IV do artigo 151 da Comi- o projeto encaminhado àquela Co­
tituição precisa ser regulamentado. missão e ali distríbuido. 

O SR. PRESIDENTE: tiverem, nnturalmente, não o .IJOde-
. rã o fazer. · .En:J votação o requenmento ac ur- Hoje ou amanhã, o d\sr10s:th·o cons-

gencla. t.ituc!<mal ·terá que sPr re<J:u!·Jrr ln·a >") 

Não discuto a~ sua conveniência, nem ,.Convencido da importância da ma­
a sua oportuni~ade, julgo mesmo que j téria e da respons~bilidade ~:l relat~r 
o assunto precu;a ter andnmento no/ na comissão de Economia, ti v~ o ~Ip 
Congr~sso, tnas, ia?ta~s. no regime I dado de "estudá-lo minuciosamente, 
excepciOnal da urgencia, como pre- ouvindo técnicos e tomando aponta­
tende o requerimento do nobre Se- mentos. Já havia apresentado- meu 
nad01: ?el~ Distt'i..to Federal. relatõrio, com o respectivo parecer, 

Os Senhores Senadores que o a~Jro-1 por lei ordinária: d:ü. en' end.c:r ;•u 
vam, queiram permanecer sentados. que 0 Senado deve r..·1re~sar a dta<;úo 

(Pausa)· désse ProjdO. oue hí .t:f' vem 'hrr'ls­
tando há 'muito· t"mna Nn rf'?";irtd" . 
é lY'•:dso ser bem e"~lld:>tl" " P"'Mit.nrLl 
f'S.Sa matç;ria, nf'i~ núo pd"' ~.<>r ~te.s li-

.1!:' rc_jcitado a seguinte 

REQUERIMENTO 
N. 0 447- de 1!)5{ 

Sr: t:reslde_nt~, nada ~1eno.s de du~s 1 ao secretZtio daquela comissão: quan- Requeremos urgência, ?OS t~rmos 
.Connssoes tecrucas terao de mant- do 0 Sr. Presidente da Re\]'úbhca en- do parágrafo 3."', do art1~0 15o~ do 
lestar-~e sãbre o prQjeto: a de Eco- careceu a necessidade de se discutir o Regiinento Interno~ pal'a mscussao e 
nomia e a de Fl.n..'lnças. projeto. ,,.otação do P~·ojeto de Lei da. Cã.-
Ontem, em ·aparte dado no nobre _ , mara. n:·· 333~ de 1952 - que dzspõ::: 

Senador Othon Made1· pelo ilustJ:e. Surm:ee~didO com o requerimento ~õbre a participação do trabalhad01 
Senador Gomes de Oliveira soubemos I de urgencia formulado pelo ,rneu n_o- nos lucros à as emprêsa, projeto ésse 
que 0 nobre representante' de santa ?re ~ol~a senador Mozart Lago-, vu~ ::ôbre cu}a matéria tam~m. dis?ôe ::­
Catariría é 0 relator da matéria na IJmedi~tament~ ao ~enado. Encont~I Projeto de Lei do Senado, n.o 28, de 
comissão de Economia tendo íã ela- meu parecer Já dntilografado e a5S~- 1951, do nob-re Senador Sr. João Vil­
borado 0 seu parec~·. El;ti·c!anto. nef-o. Não pude, entre~anto. reui?I' lasboas. 

· ! ã d Ec · d1s Sala das Sessões, em 8 de setembro esta Comissão ainda não se reuniu, a <?om s.s 0 e onorrua para - de 1954., _ Mozart Lago. - Guilher-
depeis da fase an;;·ustiosa ·d~s elei- cutlrmos 0 assunto,. que r~pu!o re~; me 11-falaquias - Costa Paranhos -
ções por que passamos. Assim, é pre- me!lte, de grn~~ed~porta.netaSe e Jo J(ergmaldo Cavalcanti Camüo 
ciso· que a Comissão se reuna a. fim malOr :esponsa. 1 e para 0 , na t · Mé:rcio - Antonio Bayma - Viva,do 
de permitir. que o nobre Sen~dor Gn- Por ~ste n:ottvo-. en:enda q;x~ esn~ I Lima _ Altiw Unhares. · 
mes de Ohveira leve ao seu conhe- Crum na:o ?ev~ nproya1 o :reque~e 
cimento os tênnos de stu parecet, I to de urgenc1a e s~m estudar mlllU- O SR. G0111ES DE OLIVEIRA: 

O S Oth M d v E • dá -t.'iosro.mente a maténa. ~ 
• 7 • an a er - · x. d . t- ·. a (Para declaraçáo de voto) - (Nao 

licença para um aparte? IAS.!~nti-l Não e~JO, ao pouco, ~s:sumu ÍOL re·vislv pelo orador) - Sr. Presi-
mento do orador) - V. El:.a está: responsn.blhdade de le~ ~qm meu pa- dente a'ostive-me de falar sõbrê a 
equivocado. O relatOr da matéria C recer, sell? que a Comts&:.O de Eco~o-[ matél:ia dada a: ·orientação adotada 
o noMo nobre colega Senador Eu- mia 0 discuta . e resolva a re.sp~Ito, pelo pte'nário, sobretudo deiX)ÍS da ve­
clides Vieiu.t, e não o ilUStl'"e Sel12o- ~ seu~ ? ~nc~mmh.amento do ~roJeto rí!icação de t--otação, a QUE. ontem se 
dor ~mes de Oliveira. o nobre re- a Cmmssao . de Finanças, a fi~ d: proceo.eu nesta casa. Desejo, porém 
prescntante de Santa C:ltmina ape-~ que esta cmJ. ta ta~~!m seu ~~u e;~~· declarar .que vote1_ contra a urgê~cia 
nas prestou informnçôes a l'é.speito Conforme a rh!Cll!,l~ do Pená ' 11âo t{mto pn.ra evitar estudo amd".i. 
do assunto. f como bem lembrou o_ IlUstre Senador maís demorudo do que aquele a q~t. 

o SR. ALFREDO NEVES - Se- i üthon M.ader, P'?dera o S~n~do, ou- !oi sumnetidQ o- proJeto, mas pl'ÍI\Cl.· 
gundo entendi pelo a pane dO nobre! vir também técruco~ cspecinllstas e~ t palmente pelo receio de que tõsse .te­
Senador Gomes dE! Oliveim iria s. {assuntos de economia antes da deCl- guido 0 ponto dé vista exposto ontem 
Ex a relatar. a matéria e já. tinha c~ ~:lo f~na1. ,;.elo no~e senador Oth~ Mãader 
~eu parecer pronto. ! ~&sun, 1~eu voto é cont:rr a urgê?- nest~ recmto, de que se o~v:usse o Mi· 

0 Sr. Othon Ma der _ o Senador] ·cül. requei?da pru-a o prOJ~to. Ul.fullo I_llstérto ~ _ Faz~da e amda. QUtros 
Euclides Vieiru era o relator e jà j cem. Mmto bem). orgãos P•.iolicos. 
t.!nha pal'ecer ~ôbre a nuttf!rí~. o SR. HAMILTON NOGUEIRA: Entendo, Sr. Presidente, que o as· 

o SR. ALFREDO N:EVES - S1·. 1 . , . ;;unto jà mereceu o devído estuuo de 
Pl·e$idente. quer seja o noJJ.J:e scna- ! !.Para. . enc~nmnlwr a ~o~a.;ao 1 vários ó1·gãos, in::lusivt das comissões 
dor Gomes de Oliveíra. quer o nustrt>! U'<'ao JOL re-cMto pelo oraaO?'J - Se- c.ecnicas tanto desta como da f)utra 
c.olega senador Eu.clides Vieira o re- I ~l!1Ci1' Pn:s..d~ntc, J:iOU voz disc~rúa.nt.... Casa do Congresso. Assim, não :na 
!ator da matéria na Comu;sâo de 1 ent.re, os uoure~ ~O.tc~as que fauu ::m razão para protelações como a que 
Economia o certo é que se aprovar o lamenormcme, fUJ!,;:.J.nuo c::~va 0 proJe evidentemente ocorrerâ se se pedu o 
reqtierim~to o Senado.' im1>edi:rá que ~o ~J.' dts.cutloa eu1 reglme de ur )tonunciamento de outros ór;ãos do 
S ~- • 1 · ' t ~1... ·.,.labo · u g:;:ncla · ?odex F..xccutivo. 

• .E:úl,,. ela 0 .ralJ>t ~·o qut> ·~ 10 I ~.L~ria de acõrdo, se se tratasse ...,de Este 0 meu YQto, Sr. Presidente. 
perant~_.se~ pa1~es, nodG~nHss .. o. Emt mawna uo:cememcn\c éhcgada r.u Se~ 1Muito bem. Muilo bem1. 
const>qucnc~a ~ao po ~·a o ~aSf..U!l.o mu:io. l!:rJcontra-se, t:orém, acrcli. lla · 
s~r submetido a dtscussao, 1mpo~bJ-l muito tcatpo; ja toí estudada, c d~ I r-9 SR. EUCLYDES VIEIRA: 
1Jtan~o que cad'!- membro med1te a I todtJs connecida e a urgencta i oi re-
respelfo e, posstvelmente. apresente querida ná quad um mes: (Para declamção de voto) - (Não 
sugestôe-5. Além disso, 0 projeto não 1! 0 Sr. ,.J,~hon All!eaer _ Que 0 pro· foi revi3to pelo orador) - Sr. Presi: 

• · · d · ncnte, ao discursar o nobre Senador sera. encammhado à ConuSI'ião e Fi- 1 Jeto se encontre no ~nado há 11Wito 
nanças, Rejeítada n urg~nc1a o pro-l c~:~mz:o, e.sla certo: que. t.:orém. Já ti~ aamilton Nogueíra, pedi-lhe licençil 

I 
para um aparte, que não me foi con-jeto \'irá a plenário. já bem estuda. n)SSt! si.do f!.stuC:.ado-, du;~ordo ao meJ 

" · d -1 1 b - cedido ..• 
•.tO, e aqm po eremos ne e c;o a orar, 1w01e cmrga · o s1 , Hamilton Nouueira- contes .. 
co~ liberdade, • modiflranclo~o ou I o SR. HAMILTON NOGU.E:!RA - ~o que não oun o vedido ·de Vossa: 
aceltn.ndo-o ~ julgarmos_ que pn~.en~ .,~U:.inào pl"ú)eto 0CfS..l Hll[.iOl'L.tllCia ~celéncia. 
che :t!'; n~c~s1dad~s fltmns.. I ~.:hcga ao .scna{lo, o.s tienauol es qul o SR. EUCLIDES VIEIRA - •.• a 

. Su,bmct.e-lo, pon:'m. a ~eg1me de Ut:- .-c.an~l!:!lllC se llllereS$anl veto u.ssunto, fim de decl..<trar que não me cabe l'tS· 
~encm, com prnzo nstr1to. nçodada- ..;si.udam no. Eu, pelo menos. h1i .JOUSabilidade pela demora na a.pre­
mcnte, ~ob a prel"~âG qnt' ::t votnç~.o em 1 .-nu. to tcmpv o e::;cLou.cJ e teaJlO ~1uen~ :::íação do proJeto. Ao receber o pro­
Lll re" ·me imori 1 !~e :1'1~ arns ci_o Se-l.i::~.s :t ap1 ct~nlal ~~~ ocus1f>.O da d"IS )e to na Comissão, derúorei poucos dias 
nada, é, a meu vel', fll!amente meo'l- ~u.<>süo. Acredno/'que todor. os co ... • llém dos que me determinava o Regi 
veníentc. · f .ug:,5 mteLessnaos no pmjeto já te· menta para emitir o parecer. 

Sceund:l.ndo: po~·tn.nto. a pal:\\'t-n (10 lm;,nn ~ew: Se\lS cs·~uao:s. A vcruatL O Sr. Gomes de Oliveira - Se Vos-
nohr~. S('ll!Hlor_ Otlvm M<:der e a clo 1 í·e_rd:Ideira - descup~m~m~ o ple .. rns- sa Ex~elência demorou mais-tempO do 
ilustre ~enador .Ke..~tor M~ssr-nn,! mo- e ctue se o proJeto nao tor . ..!t:i- CJUe desejava foi para da1· um parecer 
ocup~:i fl tríhun:1 -p:\rn solif'ltrtr S('.i:' jo ·em reg~me de uJ-gt-nc-Ja,. nem d'rf;Ul vrillt~;..,e e exaustivo. 
o t't'~llCdmen·-o rejcl!:~cln, p '!"<:;i~ilir'1n-l a dois ':~'nos será \'orado pelo bCJl~do O S .. l. EUCLIDES VIEIRA - Obri· 
dú a tnd;ls ,-., .. LPi.tn'•·r~do.<., e.c:~Pdo m;. l3_~1á dH>~litld<?. vrotelae!o, rolta,a ,'1 gado pelo aparte. Esforcei-me pot 
nucio.'\..""> em !C:lliD') n· 'imf'nlr>.l f"'ln a l...,:m:a!;l 'Jo.~ Deputado~ e. novamt•ntt.' oferecer parecer que esclarecesse bem 
probabtlid:>cle dP nele iutr:Jd1'7ir ns ,,ro~Cl<~ti•l_. A \·enl:t~e e qJ~ ex1stem o Senado sõb.re o a!'sunto apesnr da 
morlif.if':J''Ôe~ que nos nnrcç;.m ~'.In~ :IlUltl't:"- fo~'rt~' ll~~:::ten~M~ a un;~d;r t exiguido..de da tempo de que dis?Unha 

- venir>nt<>.<= _ .Di\'f'l'En Pl'n('PdPl dnnl f'Jn , otnçno d~::-,~f' •. Jspoonn·o consurucro Ao ser requerida urgência, já o pare-
u~l ce1 que· elaborei se encontrava em 

rpt-~Plt?.df\ \'f:.·~ÍV(']'t~Pnti' nrl'itrf; fu-I' ' _. . - ~ · 
tt~rc~ tf.'\·~ emprel'i;l.'\os' e f'n"">):H'"'.!fl- ~n.·ado ou ceHo. <' du;po~!tJVn ~~~Jn<;· m~cs do Secretáno da Com1Uão de 
(~'"''.'::'R. - · ,.Jtw.:wnttJ. Qu::mto a nnm. n. o v ec:::nomia. · cJ!uito bent; mufto bem). 

, -1 •', _-om;idero r1·;:ado, e snn uma e\OiU· 0 SB RUY C'RNEIRO 
Ern o P,Uf' tin~~n :l rlizcr. J,,,,.t· i:." 110 s..:nüctll do 1h:·eito do tra~..t•ha- • .o. : 

-•. -·r~, r~ !•·) tr,.nJ. 

vida ;t"1brP fi ne, . .,..., it 
O Sr. Othon J!1iid"r ~ JT ~ 1 "n-

tfio p_sfá de. acórd("l 'pm OI'" .... ,.. f"l:>Ce.~­
sid::~de de íempo para e~ttldar--se f\ 
m~té~·la. •I 

O SR. RUY CA:RNF.IBQ ~ ~u f:;~ 
vorável à rart.icioarõ,.., n0s ll'"''""~'·"'lr 
narte dos empre'!adroc:: ~ C'P"''~'"" rf:il·i­
aente de uma ot!!Rni"'r,.:;,., ""~~italis"'"n. 
tenl-Jo Rutorirf.f\de "~"'"':'1 frtl!l:r '_ 

O Sr. Othon Mfi/fpr - nc~ ')1"1)--lo 

O"era1, todos sorna~ f1vor:\\1!"i" a:, Pro­
ieto; o QUt não desejamos é votà 1o 
de nfn"actFho. 

n Sr. Al.fredo NP1~ 11.~ 4 "~'"'""'ÍOS •'?m 
pl'índnio U.,P l'lfJflll1.<;; frwnrP_ve.is. 

O SR. RUY CARN"P1Rf"'l __! Cpn­
forme dt"se o nobrP S<>n~rl:-.•· P:>mjl­
ton Noo;uelra, o ,tlc;sP'lto VE'm '"i ·'1'­
rastanda há muito t.en'l"'"\1 ~> .11 fie>1-
mente será. votado e:m 1~55 c:_\_ nl'lr­
tanto. uma voz na dpfe.sH. d., 1'i"t;J, 
Pmbora E'nfPnda on"': ,n re~tídad~. 
ryr&"l~ll. Sf't bem .,. .. +ndadn. ~ 

O Sr. 0t11fm '!vfnr~,.,- _" t:"".,.~, .,:'i., 
é a úni~ voz. Todos somos fa\~OrâV''IS 
ao Prnieto I ~ 

O SR. 1HTY C.~'PN~O - 1 C~>"trt 
l'~'Z. declarei ao nobrP Set''l~ ........ T'lfi') 
vmasOôns 011e eoY..~r\PT::~va 'ro""!)T"'ti­
cável, invláveJ. o p .. oit•tn fll1"' aO!'~'· 
sentou sôbre n m;~rticin?"'ãn rn." l'!"..i.io 
.....,!'et'A.ÓO~ DOR 1llf'"C'"" THt ba!=" fl"' ~n-,;:"'1!11 
Resnonden-me S. 'Fi:x.3 - rPt>.Or:lo-me 
'1'1Uit.r bem. f'm um ef\Co"l"lt.,..ro nn"! !i­
"t>"emos llll. F'rnh,:tÍ"~'~da rl!'! VP,..,'"'-'"''~ -
oue havia Dl~ite~uJn 30~ 11nra ver ~<P. 
"nn"e~la nelrl m.f'"t'IOS ?(1 ~- • 

sou. portPnto. f~Wl,..fi.vl'1 i\. fl'l"'dldq. 
ll"aço a pre"'ente declqracão ~-~ TO~o 
'"'Ot f'ntenrl~>s ou~ ,., ~~na dó n ... ,.~ ~n 
1"YJeditar sô"~-re a matériq, OI"' ~>~tA de­
..... ~'ndendo dP. naTP(!Pl' dos ór""!"i"'S tA·~· 
"'1'1\co~ f'J..' mmis devçom 9.TffP""~~o,,. !!C\'~ 
"<:turfa~ '"'ll'"'fl ou~ n p,•niPto ,.t.,..._n11e no 
~inel. f~,â'tn 11'-m: ?Y''Iifn J'v>nlf) 

O SR. HAMILTON ~OGUE~*A:, 
fPilra explica~ão pe~-~"nrtl' t-A~tl"l) t···l 

rf-místo.pelo orador) - Sr. Prl!4identf', 
.,edi a nalavra narR am·P~Pn1n1' ·e.!!­
~u~M ~n nobre ~~n'\\dot p,,,pt~ ... ~ \11-
<>ira. Não ouvi ·s. Exa pedh·.Jiéen('ct 
r.ara aoarfear-mP 1\I'Adrt rnn:c? fHl'f'l­
·lável para um Senarlnr do ~e l'e­
~Pber apat·tes dos co1eo-n~: f.'· Ultla 
"ltencfln nara com o (Jrndor. Qne ~em· 
,re terã nrazer em nv•rPP"'r a cal;;. 
borR~?n de nt1PTn r ao::~rtPi:1. '.2 

Ouvi <t t::xnlicncão de S. """''": ~"'­
i;efo louvl:lr seu h·Rhnlho ,. Sf>n .f'<:l"Jfrito 
,ú.bU('(\ Pt'(l b~m !nfn1'ID.:'lr o 5ienado, 
como allâ!'\, s:em,.çm• f.az. . 

O Sr. Euclydes Vieira - Obl'igt~do 
11 V, Ex.•. 

O SR. HAMILTON NOGUFTJ'Ã<­
Desejo mais um11 vez declar:tr. ane­
sa!' do discurso que jâ. nron11ncit!l, 
que -votei fl. favor rio requf'rh,..,"}:!''to dP. 
urgênria. (UU.ito- bem; muito bem) 

• Votação, em discu!~tlo ttri.J.ca, rM 
Requerimento n.• 446, de l!lfi4. do 
Sr. Co!ta Paranho!l e outró.'l Sr.<t. 
Senadores, .,edindo a inel1~~,.,_, em 
Ordem do Dia, no~ térmas ifo art. 
128, letra c, do Re{limento Tfrtt!rno, 
do Projeto de Lei da Cll.m./Jra -t1 • 
282, ~ 1952, QUI'! modifica: o art. 
2."' da Lei n.• I. 050, de 3 de janeim 
à• 1950. ' 

' . O SR. ALOYSIO DE CAR\' ALHO: 

l
li:.w. \Tamr;~ s:ür cto te-neuo '.nt·::'na (J>ata áeclaruçd.o de voto) fNéiD foi 

O SR. EUCLYD.ES VIEIRA: J.:Sta. e~ _qu~ 1".e. co!M:1ram o!! d lt1051/:.,::·s1o 7:elo orador) -·Sr .. Presidell· (Pel4 ordem) (Ndo foi Te:1ii . .tf0 pt1& 
• _ :..os r:rt.J;J;IIrr{dor,.a, os ex:;Jo.J :- m·.~- e ::<, w,to a tat""or do requerJDltnt4 d.t: orador) - Sr. Presfdente de.tejaYa, 

.'.Pa-:-a .. Pncammrwr a vo.-r.~fiC) .. -r rn:J:'Js rkr·lht',; aq.mo .a. qnc t·~n ci"·, tl.f·.(n·'ia yoque sou favorável ao Pro· que. a Uesa. informasse á albuu;io 
·,\•1~ .-r01, rcrf.sfo p!>lo Ot'!!dorJ - t;:. ~·çlto, pr~a mw contcltni·;:..o pau 9 _íeto AI!~~ •. ià. fiz declaração ~ atMl 46 'PI'Ojeto. Preaumo t;u"e ; Jê 
f'rr~~tt~llce, o p:·o.}c-t:J. JXIl'a o qual l.ll'a 1 r.~jtie?.d <lo, cmp ;:t:.:t): ~s. lseut!do em várm!: oportunidades. DI"· tenh1 paMAtfo ptla C'om.lldo dt-'~1\"'-



. ,. 
tltu.çã.o e' Justiça e peln de· ScrViçÓ. 
PúblicL Civil. 

Pretendia, sobretudo. saber se n 
Comissão de Finanças está com pn::.o 
esgotado orira. se pronunciat sôb:fe a 
propo~içâo 

O 3R PRESIDENTE: 

ÚIJmpre-m.é informar ao nobre H<'~ 
nadm. que o projeto está. na comiS-· 
s11o de- Serviço PúbliCo Civil desd.~ 2:; 
de ulho do corrente ano, port.::mto 
com Jrazo esgotado. Não f \li, por~rí1. 
distribuido à C~mi'i:sã.o de Finanças, 
por nãa ter sido considerada necess:l.­
rta sua audEmcia em face da m"!d:da 
pr~oasta. . 

Asaim, se aorovado o 
o proi!:"t.O será. lnc!uido 
c;t~ 1r próxima sessfí.o. 

reqnerimen~n. 

na ordem 1v 

O SR. ALOYSIO DE CA!IVALHO-
(Peta ordeml rNão foi re1Jisto oe'o 

orad(lr1 - Sr ?rP.sidente, M.lvo m~· 
thor iuizn o projeto tmolica d2Stê;'l, 
pOl'f'UP, ~~q,_nrlo a emepta, reajusta 
pro·· •r~'"'s 1e aposentadoria de civis e 
miH+::J..-TS. . 

O SR PI\ESIDENTE: 

C nro~e'to aroha ·Se nR Comissão oi e 
Servt~o Púl;l 1"'1 r.!vil. A c-ravado o f·!­
OU"'•·1,......f'nto a M?!Sf.•. exaniinará m; .. 
Ibnrtlif'rte o ;:>ssnnt.o, verWcando ~f! 
d"!V~·<>nC~ .... ;~,,.,..,_Jo à·r.omLc:;~ão-de F'l~· 
n""'""'~. f ~··1l'S(l) 

F'~ r•~tqrof>,o o rer.uerlmento. 
Os ,:::~->nl1r·res aue o nnrovflm. qu·:o!­

ra!h r·"TrNl.t"~c'O'r sentados. <Pausa) 
' . 
t rejeitado o seguinte: 

REQU!:RI:r.II'.N'l'O N .0 446, DE 1954 

,._ Reour.lro, ex vi do d~sposto no ar­
tigo 1':?-Fi, lE'tra c, do Regimento Inter~ 
no, a inc11J,ão em ordem do dia fia 
proi-eto de lei dll Câm~ra '11.0 282, d3 
1952. f'l'~ morl.ifica o Art. 2.0 da [,~J 
n.0 l 050 dP. .3 ele .1:ineiro de 1950. 

S!>la d~~ F!e~sõ~s 8 dP. setemhro de. 
1!?54 - n('l.r.:fa -Pardnhos. - 1/arnil· 
ton. Noguetra. - Nestor. M~ssena. 

I . 

Votacâo. em discussão úniCfl 
do Rea1Ú:rím'~'>n.to n.0 456, de 195~ 
do Sr. Walãemar Pédrosa e 1U­
tros Srs . . Senad!lres •. solicitando 
Íll.sercáo nos Anr"J.ÍS dn -Se-nado d'J 
(r.l.~(:!m:n 'tJroferido velo Pre.<ridentti 
lirtfé Fi1'ho. em 31"1 de setem.br"'l. 
.ao microfone da •·voz do ·BrasU" 

ü 'SR. GOMES DE OLIVEIRA: 

D!ARIO DO. CON~"<!ES!õO NACIONAL (Seçã<! 11) Oútubro de 19M . 

Reassuma, borém, nessa peça, Um· lndisi)ensáveís. a ·plena- execução da.s ·"Não .h4 quem ·possa negar ,..o eJV>Í• 
c~~rto espírito de conde~ac;ão ao que medidas de assistência dos InsUtuu rito de nobreza. e justiça social· em 
Já se fe~. A imagem do trabalhador tos aos trabalhadores em geral. que se têm inspirado os autores da 
abrl:tçado n mn eX'emPlar da Cons'J- Sr. Presidente, a tendência do Oo· legislação# do trabalho no Brasil. Mas 
1idaçãà das .Leis Sociais, mas, li.).or-· vêrno é. no sentido de que as rela .. tambélll não é J>OSSíVel obscurecer aa 
reudo de fome, ou a observação de ções entre trabalhadores e emprega.. deficiências, o lado ne:sativo e até 
4Ue os brasileiros não se poderão con- dores se façam majs pelo entendi- cmntraproducente de algumas peçaa 
ten~ar com simples aparência de ·una menta ·entre êles te não tanto p01 dessa legislação. Não seria desaconse­

. legislação bonita que não raro •erve leis ·as vez-es desnecessárias no pró.. lhável uma revisão, não para mutllar 
~penas para enfeitar (diriamos InUl- prio entender do Sr. Presidente dti as justas conquistas dos trabalhadores, 
durar) o seu sofrimento, bem renun- República. . • mas para melhorar o sistema, to.man­
clam o e&:?írito de negação de uma Contrariando porém, esta tendanci11 do-o tnenos teórico e mais efetivo. 
obra que engrandeceu um período da estou- sentindo, por parte do Execu- Não creio que os operários brasileiros 
Vlda brasileira. · tivo o desejo de estabelecer, entre se sat!sfaçam com a slmples aparência 

Também a rcferêncíá a Suécia, iJan nós o regime. da livre inicativa, es~ de uma legislação bonita, que não 
ra mostrar qUe ali, com menos '.e1s, Quecendo-.se de que, num ·pais comll raro serve apenas para enfeitar QS 

os suecos se entendem melhor, pois êste aínda atrasado em certas con· seus sofrlmentos ... 
substituiam as complicações lega1s e cepções e educação, não se pode és- Há nestas ·palavras a justiça ·do 
burocráticas por um espírito objetivo perar que as massas trabalhistas te reconhecimento àquêles que. institui;.. -
de concessões reciprocas, também es- solvam tais problemas por si sós, nem ram a Legislação Social Brasileira, 
sa referência, repito indica uma tampouco que os empregadores reve- uma das mais avançadas da.s sacie­
tendência que contraria a afirmayüo lem a alta comprée:nsão de estimular dades poHticas humanas. V. Ex.a me:s:­
o:mtida no àlscurso, de que os au- e desejai' a_solução deles. mo, Sr. Presidente, que foi dos mais· 
tures da nossa legislação trabalh1~ta Já. estamos vendo Que' os própriob ilustres Ministros do Trabalho na Re-. 
ioram inspirados por um espírito de empregadores nem sempre cumprem pública e que, oom a sua inteligênc~a. 
nooreza e justi\a sociaL s~us deveres para com os trabalha o seu saber e a .sua ~xperiência mwto 

A revisão, .diz· o Sr. Presidente!, dores. Nesse terreno, aliás, .nem ;-,o- alto levou a complementação dessas 
não sería para mutilar as justas con· deriamos mais discutir, quarido a leis e com tão compreensivo espírito 
quistas dos trabalhadores mas po.r!l própria Constituiçã.o estabelece os di· núblico as executou ... 
melhorar o sistema, tornando·o m·e- -reitos fundamentais dos trabalhado- · O Sr. Gomes de Oliveira: - E foi o 
nos teórico e mais efetivo. res. Este, ·da partlc:ipãçã.o nos •ucros autor da C"Onsolidação das Leis do 

Como o pretenderá conseguir s. das empresas, é, já uma conquista Trabalho. 
Ex. a ? . · • consignada na Lei Magna. O SR. IVO D.AQUINO - ... V. 

A' mudança do sistema pOde 1evar N.um Pais sub-desenvolvido, de edu Ex.a~ Sr. Presidente, melhor do -que 
multo longe. · • cação ainda precária como o nosso, ninguém poderá. dizer, nesta Casa, 

Afora essas declaraçõeS favoráveis é precioo que os poderes Públicos, ae que só a' prática, a continuada aplica­
Quenão 'poderiam deixar de ser fel- cima Para baixo, tomem medidas in· ção dessa complexa legislaoçãll deJP.ÓDS· 
tas por q·ualquer Chefe de ·aovêri10, dispensáveis ao acautelamento de tn~ trarã, pouco a pouco, os d·efeitos que 
num mundo em que as ma.ssns traoa- -teresses e direitos (lue r_ealmente· po~ encerra. 
lhadoras 1 são já tão inquietas pelos· dem manter a tranquilldade ·~l.iblica Cumpre reoordar, nêste momento, a 
seus direitos _ afora 'isso, repito, 0 a ordem social. eminente figura do-Ministro Lindolfo 
Sr, Presidente parece discordar de . No meio de tantM outras questõe.:, Calor, o primeiro Ministro de Estado 
qu~ ai existe 'de legislação do tra- não PodeMos espetar que a masstt.. a elaborar as bases do sistema. atual .. 
balho. _ ignorante às vezes dos seus próprio& mente em vigor: V. EX.a, sr. Pre.sl-

Esquecemo-nos, quando iilvocanws direitos, mas impulsionada por êle5 dente ao ocupar a pasta do Trabalho, 
o exemplo da Suécia, de que nã.o em reivindicações, não raro tumuJ.. teve 'oportunidade de, como jurista. 
poderemos ~p~rar por uma. evolução · tuo:~sas, taça valê-los ante o. pôde~ continuar esta obra e - não direi 
lenta no sentido elo. progresao octal: público, atraVés de medidas sãbias e completã-la, porque só o tempo o fará, 

Haveremos de estimulâ. .. Ia, com ade<iuaçtas. ·Temos visto que o• gD- - de lhe trazer os mais notáveis SUb· 
medidas legislativas, com providên- · vêmo pretende atender ·aos reclamos sfdios. 
cüts de. alto para baixo, antes que do povo, para.,. estimular o prOS'resso E', portanto, verdade assentada que 
debaixo para cima, .a fim ,de. aue as social e, ~esse sentido adotou provi- a legislação social trabalhista bra.si­
massaS insofridas não venham bu3 • dências ao cumprimento das quais leíra, das mais avançadas, procurou 
car .. á fôrça, aqUilo· que tardarmos nãn pode fugir. _. # nas melhores fontes, subsidias para 
a conceder·lh~.!f. Como exemplo disso citei. ')fi dis- sua prática. Não é menos verdade. 
·o sr. Ivo D' Aquino _ Permite· " . curso proferido _ numa das últimas porézn, _ que a complexidade da sua. 

Ex. a. um aparte. ?. sessões, o progresso da nossa politica. apli~a~ao. exige, de vez e~ quando, 
eleitoi'al e o desen\'olvlmento do coo- mod1f1caçoes ou refonnas, nao apenas 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA perativismo. acomelhad~s pelo tempo como tam.• 
Com todo o prazer; se não houver medidas que ampa- bém pelo mterêsse dos beneficiados 

O Sr. ,Ivo D' Aquino - Relattva· rem e estimUlem certas idéias,, as por ela. _ .. 
mente á" execução das leis trabalhlS- massas _por sJ, o.s trabalhadores, as A legisla.çao trabalhf:sta· nao é ape .. 
tas, no Brasil, nota·se que tem ha- pequenas populações menos evisadas nas u~a obra jurídica, ela o é, tam­
vido, da parte de todos os govêrnc.s, sõbre seus direitos. que nem sempre bém, de caráter e?Onôrnico, portanto 
.f:ilha. lamentável. As administrações têm 0 senso de organização capaz de f!nanceiro. Os Institutos de Previdên­
anteriores, sem exceção, nãO cmnprí- defender e fazer valer 05 seus di- ma, para o perfeito funcionamento, 

... (Para encaminhar a votctçãol <N'Jà tam 0 texto legal elaborado sob seus reltos exigem cálculo atuarial por técnicos, 
foi revisto velo orador) - Sr. Pr<h auspicíos: Basta acentuar que 8 rorl- ''.: - é escusado dizer - versados na ma, .. 
sidcnte, quero fazer uma declaração tribuição da União, como ~mpregu.w O SR. · PRESIDENTE· (Fazendo téria. E, como ainda. há pouco tive 
devoto sôbre f) requerimento. dora _ uma das bases do câlculo ooar os timpanosl - Peço licença ocasião de dizer, aparteando~ intem .. 

Não há negar que a nossa legisla.- atuarial indispensável à manutençfm para lembrar ao nobre orador que pestivame:nte o nobre colega Senador 
r:üo do trabalho está reclalbando m~· dos Institutos _ jamais foi ·eco1hi-~ dispõe apenas de um minuto. - Gomes de Oliveira ... 
lhor sistematização no conglomerado. da. Até hoje 0 Executiv<f não -:ontri· 0 SR GOMES DE OLIVEIRA _ o. Sr. Gomes de _Qliveira - Com 
de leis que a tem modificado e adap- buiu com um úzúco centa"o clessas Vou · 1 . 8 Pr id 1 mmto prazer- para num. 
ta 'o .. ,. .. ·g• c1"as no sen'id' • . cone Ull', r. es en e. o "R. IVO D'AQUIN-0 ,;_ •.• •pró-. Çq. ao no.'a., eXl t::n I· ·~ .obrigações. , Só did d Go ê d 0 no 
de- um aperfeiçoamento. - ·o sn. ·PRESIDENTE (Fazendo com nl~ 85 0 v rno, 0 pria União-não está c.umprindo as de .. 

Nem U•r coisa é o que ''mos alto para l]al_xo, I'loderemos. ativar 0 ter!lll"naç"oes das leis trabalhistas. n. 
• 0 11 a l/1; soar os ttmpanos) - Peço vênia para 1 ' ~ 

f it · ' p ·tos m progresso SOCla • an~.oes.que as.ma. s_ss.s. cálculos. atuar1"ais repou•am n•• con-e 0 com os mumeros roJe e lembrar aos nobres Senadores. que, h b d d • = 
,~mitação no Congresso. , em encaminhamento de votações, o ven am em usca os seus treltos, tríbuições de empregados e emprega .. 

-ambém qui J"á dell"beramos cons às. v:ezes por for~a. t_umu_ltuosa, con- drfres, e a Unia"o, ate' esta data,· como ~ .L a · - nernmento não permite apartes, k "-la 6 t d 
tlt i i • ~ c! I · ra rev' r n. a~ 111 ut.· • s aos pr P_nos ID el esse.s a co· empregadora· , na· o entrou com um ·u r com ssao esve a • pa t! atendendo a !mprorrogabi!ídade dó i t d d (M ~ b ) • 
a Con" I"d c· ct Leis d Trabalho e lVI a e. Utt-v em. Mu:to bem • único centavo da· . contr!bul·çao· que lhe ,o 1 a .ao as o prazo de dez minutos, concedido ao 
pre~idida pelo nobre Senador Luis orador. .. · O· SR. IVO D'AQUiifO: · cabia para a manutenção dQs lnstitu· 
TinOco e de que sou modesto reiat.or. . 0 Sr. Ivo D' A. quino _ Releve-me · - · to.s. 

O Sr Nova •• F!.lho Na" o aMia (Para encaminhar a votn,.ão ) - _ Ima· glnem .... me'"'' nobres c·otegas 
• - t>'"' - Sr.· Presfden•e· a !nfraca-o ao Re!!t- ""$ ~ ....., ""' • B "lhan'· r !ator ~~ · - (Não foi revisto pelo orador) - Sr. wn· -marceneil''o a fazer uma ·cadeira 

<.~O. n · ~~e e · mento. Desejava apene.s dar uma ex- Presidente, não é Ininha intençã<> dis- ou um banco com quaa-o pés, nos. 
O SR. GOMES DE OLIVEIRA pltcação ao nobre coleg.a que no mo.., cordar dos fundamentos do discurso guais repousasse o equiHbrio dQ móvel, 

Obrigado a V. Ex. a. menta ocupa a tribuna. que acaba de tão briuhantemente pro· _ e que, depois, resolvesse retirar~ lhe 
Sr. Presidente, isto vem demons- O SR. GOMES DE OLIVEIRA ~ ferir o meu nobre colega Sr. Gomes de um do.s pés. Assim é o equilibrio do 

trar a atenção que o assunto tem V. EX. a tem tôda a' razão. e111 seu Oliveira, desde o momento, porém, em cálc111o atuarial que serve de bllSe aos 
dores e que nós, os· .trabalhistas, 00- aparte· ' que p.elo nobre ~enador Waldemar Institutos. De~cte qUe a O"nião deixa de 
dlspertado entre os Senhores Sena· Evidentemente, todoS' nós - EXe· Pedrosa foi requettda a inserção· nos entrar com a sua parte, todos os câl~. 
mos que realmente, as mftlores res· cutivo e Législativo - sOmos passíveis anais do Senado da oração hã poucos culos falham, e, da mesma forma, a 
ponsabtlidades na matétia, não '!lOS de criticas. Desde que aprovamos· o dias pronunciada pelo Sr. Presidente concer-.ção e a fina1idade daquelas ins­
furtamos a cooperação para a melho·. Orçamento, cabe-nos também' r-ran·· da República, é necessário se situe titulcões. 
ria da Iegtslaçáo socfa~ do País. ·de re5!"onsabilidade na omissão apon~ bem o pensamento contido naquelRS Há. muito tempo, debatendo nesta 

Quanto, -pois,. as modificações e tada pelo ilustre representante de palavras, de modo a evitar, atrnvés C:JS~ .. a matéria. tive· oportunidade de 
aperfeiçoamentos exigidos, pelas Santa Catarina. Precisamos encarar de diferentes int-erprelações, · conclu- afir111ar que era indtspenEã.vel a Un!lo 
atuais circunstâncias, na vida 'lOClal o assunto sob este aspecto. são que desvirtue a intenção do Prl .. l)lane1ar um f!S~u~ma para o l)ag8.­
do· Pals, evidentemente não poderia- A Uiúão tem o dever - atravé& meiro Magistrado da Naçã-O. · mento das cont.ribtllções at:razadas. E. 
mos negar apoio ao discurso do Sr. de comprotniss:o assumtdo ern 1.efa Peç%J a atençãQ do Senado para êste me referia. a um Po;~uerna porque nftc 
Presidente da República, - · vlgentQJ - de fornecer ~;~s t·ecurso!óo trecho do discuroo. de S. Ex..•: m!'li..s podem f\ Uni:lo. saldar. de uma. 
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· m•ns pon•-- que .. ja, .. .,.... ....ande -nece hê. m':'.l& de doÍs anos na. ·c~ma...~ 1 ;:,l;.õ.erit~ da· Rtiública. - rJtllito bett-.--_: •• vez, o seu. débito para cofn. 'OIS Ins- l'>"' - ....,..,. ~~ · 'I be ) 
~ t d · C'·nqur·sta ~.·democracia· brasileira. -dos Deputados. -mw o m · ·- · titutos· deverá, sim, a par 1r · e de~ v u · Sr ~ ·ct t ra 
terminá da data recolher a parte, que Vou votar pela transcrição do úi.s- Foram est;as . nesl cn e, as ~ - -

O to Curcn nos Arlar·s pelas razões ..es"~- zOf:'..s que me ÍeYarain cobvenci_do .d:t · 0- SR GUILHERMF MAL~QUlAX; lhe toCa incluindo-se no rçamen a """ ~"" 1 d 
Ve•ba nec' e--•rta a êsse .fim. ciais, ·a~tc,ra ·sugeridas pe!cs'-dois dls- importância e do rc evo do t~curso ·1 . h ··o'a"-~J) f"'"" 

- ~ ~ d S1' Presidente da Rw·ública a (P,1ra ~nca.rrwl: ar a 1.: - ... ~ ·~· Por i&so, Sr. Presidente, não é in- curses que acnbamos de ouv~. e sv- 0 • . . v , 'J ! fci rcv~sío pelo oraàJl-') - Sr. {f': ... 
verdade quando se di~ {'1W há .um~ b;:etudo como uma c?ntribuiç~o do r_;querer sua ~~nser.ç~ã~ 'nos. ana~s ,·,o ;i.de-nte, a dlscussã.J dJ Proj-eto' en),. 
i"'rP.-alidade dentro da lei tra'Jalhu;ta. 1 pensam~uto do Exec~tiVo enl 1elaçãu .Sfnado. (M~·-C? bP,n, mutto b m ca-usa. tem dadJ m~!·;;o:em a difcur~o-;;. 
A let não é verdadeira c"'~"'ue precei- a mcüifir.a~ão das 13-is do 1.':::-abalho, o sn. ALFREDO NEVES: :>.s m.l.S b1,!:1nnies, c~Js il!!Sü'ZS colr;tíl 
tua que a União deve oontr1l;uir, e esta pan o qne se acha ne~}a casa e.;.e . . _ cr aqm uri'.sent~s. 
não 0 faz constituida uma Comissao da qual i' (Para encam:"!har a t'O(aÇ{•O) 1 ao • - ~ 

o ~R 'PREEIDE..~TE - rFa:endo faz parte como relator, o Senadot Jm rems;o pelo oradJ1) - s-.·. P.r~-~ O nol;rr-e .Senad~r Ivo d'P.1_mno fn­
.sÕar ~ iím~nos)- Peco llcença para G0mes de Olh•eira. Uli'.,"uito bem. ;;:dente, \~U d.1_r m:•u vot..J fa;,;-(;.~a· carou o \•erdadeuo mJUvolda_ ':'ffl• 
lembrar ao nobre oradoi- que falta um Mudo bem). · · . ·i'i?'l ao requer.mento da no!;-! e ...,e- C1ênc1.1. financara d. s mstJtU.çoel> de 
minUtQ para término do tempo de çU:;'! ' nad.cr Wa!_d_2mrr Ped:-osa, po:-qu! .Jt.ll- pr-evidênCla, qual sep. d~ o _U~\~mu, 

~:~u~~~ivo D' AQUINO - Já terrol-· O SR. PRESIDEN'l~!::: t?sn~~ri~~;~~~~Án;;.~~e.st~g~;~· d~ ;~~ ~~mco~~~~e eq;;; éc!~g~g~d~;P~y; 
narei, Sr. Presidente. · Tem a p~hlvTa o· _r.q!Jre &J?-aavr discurso. d? eminen~e Sr. Pres1c!ente ~rópria legislação. · 

I · t Waldemar Pedl'osa, para encam1nh.u· · R ubll a .Inf~Uzrnente, t?-ão JXl!iSO ev!!_r avnn e aa ~_ç · c · . .. · b De..<:Sa forma elas r.ão podem {a;;er 
aa mmhas ~onSlderaçoes. a este res- a votação. Como aca-ba de .salie!.llar ? na re f "e .os comprÕmiS:.lJS o~e têm ére. 
Peito Veja 0 Senado, porem, como há O SR W •r D'·M lF PRDFOS \ ~enad·Jr pelo Amazonas, ,.ár.as mo- a.., ~. ,. com os "<S;.,.,fad's 
razã~ no discurso presidencial, quan- · :'\, · .~;. ! · ' · ' · difica!?Õf.\S e p.:.·o.vil;têpci~s de ord"'m a.ssumu pa.a '""" h c• " ·. 
do declara que dentro da legislaçã'J (Para "encaminhar a votaçãO) <Nt!IJ legislativa, necessária.'> à >·egulam~u- Nã.o é r..orCm. apenas SOb êsse ns ... 
trabalhista reside uma inverd:'!.de, exü.- foi. revisto peio Orador) - Sr. Pre- taçã.o definitiva do d~r!lito .do tr2.~a- ç2~to q~~ 0 Govêrno d~ve ser ·,ai.:U• 
tem circunstã.ncias não verdadeiras. E' sldente, eU poderia eximir-~e de lhador, são sug::ridas no discurso do sad-:> c-:.mo mau cumpridor ,da legis­
mtstér corrigi-las. não em detrimento justificar o·1·eque1·imento pedmdo a Jhefe dU: Na_ção._ , . laçã..J' t:-atalhista. H~\ ain,çla cn.ttl'o, 
ou prejuíW .das classes trabalhadoras inserção nos An-:tis do Senado do dis~ Há do1s 01 tres dles li .em JOrnal muito m.a:.s sé!io e pr~rnente, para _o 

· mas suprindo suas deficiências, para curso do Sr. Presid€nte da Repú- desta. Capital circula·\· . do Ministro qual peç<J a atenção (o Go~~no Pe­
que os tra.balhn.dore.o:; .sejam, realmente, blica proferido no din. 30 de setern- Al-~n(:astfo Gulmarã,es às dive:rsas nu- derol b2m corno dos E.staduál.s e Mu­
am!)arados e . beneficiados, jurídica e bro ao microfone da R.âdio Nacional, t.uquia.s, determinando q~e. as mes-· nicip~is. 
ecorômicamente. dePois das brilhantes orações aqui mas ,o.~s~nsa~sell! os reqmsltos buro- , . . ~ - · . 

São estas, Sr. Presldentê, as co~- pronunciadas pelos nobres colega.') cráticos, sempre deniorados, pa:·a . E que a5 lnshtu:çoJs de prevtdê~­
t~;iderações que o tempo m~ permite senadores Gomes d~ Oliveira, lVIJ atendimento dos trabalhadores neces- cHL. ~antêm,. nos qu~::lros. de senl-
fa7..er sôber· o Msunto. Se ainda tlver d'Aquino e Aloysio do carvalho: sitados de ássistência médica. dol·es, além de func10ná.rioo. am~a ... 
oportunidade, nesta Casa, a êle .vol- Não é êste o momento asado parn Nesta ca·~)ital, o .tra-balhador acide1_1-· ra_d~ }Y'..lo. ~tatuto ~:'8 Funcionários 
taret (Multo bem; muito bem)- fazer uma digressão sôbre o proble- tado ou ,(:>ente· ainda encontra., d~ Pubhc·JB CH!ll da Umao? outros a.pe .. 

ma social no Brasil, que vem desde certo mod\· assistência médica ne- nas eontratados: pr<Jtegidos pela. le ... 
a velha República, a começar tawez ce.s:sária ao tratainento de sua. saúde; -gislaçi\;o trabalhlSta/ e que ,~rcebcm 
de 1917, quando foi apr~sentado o mas no interior, ape~ar de também por diferentes verbas de scrvlCOS, ou 
primeiro Projeto de Código do Tra- c~ntribuir regularmente para os v·á- l)cla chamada wrba 3. 

O SR. PRESIDENTE: 
. Tem a palavra o nobre S.entt-uor 

Aloysio de Carvalho, p!tra encaminhar 
a votação. 

O SR. ALOYSIO 

balho. Depois, por fôrça .dos compr..>- rios inst.:tUtos, .confol'lae a. profiss~o I Entretanto, ês.ses servidores, como. 
missas internacionais assumidos pelo que ~esemp.enha, s_ofr~c- êle verdade~· esta.belec€ a coti.solidaç·âo das Leis: do 

DE CARVALHO: Brasil no Tratado de Versalhes, 3ou- ra. vza-o/uczs para rec~ber. o auxilio Trabtl.lho _que 0 Govêrno obJ.·iga a&­
ve .inclusão forçada, na Reforma da ne?essário oo resta.belec1mento de sua emprêsas 'IXI.l'tlcularês a cwnprir _ 
Constituição de 1926, da atr1bu:ção saude. MUitas v~zes, quando. as de-.. deveriam ter todoo Os direitos con.c-' 
especifica ao Congresso Nacional de legações dos instttltos ~e decldem a ·signados naqUele diploma legal, 

(Para encaminhar a votação) (Nilo 
foi revisto pelo orador) - Sr., Pre­
sidente sempre tenho sido refratár\o 
nesta Casa, à. tra~crição, nos Anais, 
de discursos proferidos em solenida· 
des que não tenham. relação direta 
com os trabalhos legislativos. 

Lembra-me que, de uma fe1ta, 
votei contráriamente a transcrição 
de um discurso do Sr. Café Filho, 
Vice-Presidente da República, ~uma 
as~ociação de classe desta 'Ja.pital. 
Neste momento, estava eu inclinado 
a vetar contr'a a Inserção hojeQ pro­
posta. Mas pela controvérsia I]Ue os 
nobres ·senadores Gomes de Oliveira. 
e Ivo d'Aquino· estabeleceram em 
tôrno da conveniência ou inconveni­
ência da manutenção da atual legis­
lação trabalhista, e sobretudo pelas 
palavras ·do nobre Senador Ivo 
d'Aquino dando-nos a esperança, na 
interpretação que fez do discurso do 
honrado Sr. Presidente da Repú · 
blica, de que a Unia.o não demorará 
em saldar seus coinpromissos para 
com as Autarquias e os Institutos, 
vou votar a favor. 

Quero, entretanto, nesta oportun~­
dade, também prestar l!linha 'lome­
nagem a V. Ex. a como uma das ·ran­
des figuras dess'a Legislação Traba~ 
lhlsta Brasileira, ao saudoso Sr. Lin­
dolpho Collor, a quE-m pertence, tn­
contestávelmente, a prioridade do 
ruovimento Legislativo nesse seu­
tido ... 

legislar sôbre o ·trabalho, porque an~ !ltendê-lo, o acôrdo chega tarde, por· 
teriormente se havia levantado. J\ eiva que o paciente· já teve o atestado de 
de inconstitucionalidade para a.qtie· óbito. ouU'as vézes, peregrina pelas 
las iniciativas que então iam ocor- casas comerciais ou fazende.s com ·:ma 
rendo no Congiesso. · subscrição, para podei- manter·se. 

Nos caros de aeidente ou doença, os 

Lamenta-vebne'nte, -por.ém, o Govêr• 
no, quando é empregador, não o cum­
pre. Há certos servidores dessas ins• 
tituições que nem o salário mínimo 
p-ercebem 1 Continuam, apes!!l' do de•-.. 
ereto estabelecendo os novos níveis de 
salário mínimo, a perceber apenas 
mil e duzentos e mil quatrocentos cru­
zeiros mensais ! 

O .discurso do Sr. Presidente du pàtrõ<>...s são obrigados a pagar os or~ 
República, cuja inserção requeri nos denados por determinado tempo. o 
Anais desta Casa, revela, a meu ver, qual, uma vez esgotado, suspendem 
a visão do estadista fixando os pro- os vencimentos, certos de que já os 
blemas sociais que assoberbam a N-1~ vários instituto.s, pelos seus represen~ 
ção. . tantes, passaram a ministrar os s1)- ' O sr. ViValdo I.ima - E o pior é 

Depois de aludir a· diversas dernons- corras nec~&ários àquêles seus asso- que podem ser dispensados sumária .. 
carestia 'da vida, em casos que desw ciados. mente; não têm. a menor gara;n:-
trações de pauperlsmo agravado pelo. Sr. Presidente, tai.s são as exigên- tia-. 
filaram sem que constituíssem sur- cias e correspondência trocada entre 0 SR. GUILHERME MALAQUI.AS 
presa para S. Ex.a - como pedidôs os representantes dos Institutos, que, 

d f . 1 t· - é d f ·ct - Obri~ado a V. Ex.a; já abordare! de emprego, de auxilias, de passagen; quan o, a ma , a. pe 1çao e er1 a, ... 
•- Jh d .. t êsse aspecto do problema. e hospitalização - o Chefe do ~oder o w.aba a or Ja se encon ra com~ 

Executivo enfrenta a questão da le~ pletam€nte exau3to de recursos e sem o Govénlô, não· obstante ter esta~ 
gislação socfaJ para fixar que nin- coragem para niendigar o neC'êS5ário belecido rnil e quatl''O~entQs cruzelros. 
guém poderá negar '"o· espírito de à sua manutençf:o. paga, como ·acentuei, a ês.ses servido• 
nobreza e justiça ém que se tem ins- O St. Othon 'Mtider - V. Ex. a está res, que traballÍam cõmo os outros, 
pil'ado os. autores da "legislação do retratando fielmente a situação dos mil e d'.lZentos e mil e quatrocentoa 
trabalho no Brasil". Depois de as- Institutos de Previdência. cruzeiroS! 
sim referir-se S. 'Ex.a .aponta defel~ O .SR. ALFREDO NUEVES - Sr. Há, ainda, êsse outro aspecto, como 
tos e lacunas, oriundas muitas da Presidente, vê V. Ex.a que a Iegis- muito be-n1 lembrou o nobre colega, 
ralta de aplicabilidade, de ambiente laçá-o, nessa_ parte, pr·2cisa sofrer mo- senador Vivaldo Lima, relativamente 
para aplicação dessa legislação muito dificações profundas. Assistência mé- à estabilidade dêsses servidores. Ape­
avançada, é verdade, e, por outro dic.'a não se presta dias d€pois de um sar de contarem 6, 8 ·e 10 anos de 
lado, sem execuçã.o. · ' · '"'idente, ou quand-o r·rrompe a mo- · · d · t bil! ""'-...... :::~rv1ço, jamms a qmrem es a. d!!~D 

Ninguém poderá negar que a nos- léstia; ·ela deve ser imediata, pronta Sã·o Dispemados ao .lh'I'e arbítrio dO 
sa legislaç_ão tenha sido aplicada e prestada por profissionais compe- di-retor do Departamento em que tra• 

O Sr. Ruy Carneiro 
Ministro. 

com rigor até hoje. tentes.· . balham,. sem direito à indenização 
Notável Foi o ·meu emine11te colega Sena- Entretanto, na atual burocracia dos correspondente aos anos de rervico. 

dor Ivo d' Aquino que ressaltou a Institutos, a. procrastinação é quase O Govêrn.o, no entanto, que o-briga 
circunstância de não ter jamais o ind-efinida. . Mllitas vêze.S, o aciden- a emprêsa })articular .a indenizar selll! 
Estado como participe recolhido as tado ou doente- se restabeleCe sem empregados, quando dispensados, pro .. 
suas contribUições para os fundos que tenha recebido .o. Becessário. so- porcionalmente ao ·tempo de serviço. 
dos nossos Institutos. cõtto. E, quando dll'lge ao tnstitutll e <lar-lhes (stabilidade depois de dez 

0 SR. ALOISIO DE CARVALHO 
- e • . . ao Sr. Agamemnon Maga­
lhães, cuja experiência dos '1roblt­
mas sociais brasileiros concorreu tam­
bém. em certa feita, brilhante e eri· 
cientemente para a Legislação Tra­
balhista que temos. 

O Sr. Novaes Filhn - Recorde-se 
também o nosso saudoso companheiro 
Senador Salgado Filho. 

O SR. ALOISIO DE CARVAI.!IO 
~ Também o Sr. Salgado FiLlJ.o. 

Vê V. Ex!" Sr. Presidente, '}Ue a 
Legislação Trabalhista Brasileira tem 
raizes proftll)das na vlda bra~llelra. 
Não ~erâ·. portanto. com Um exame 
,rup~>rficfaJ do orob1em~ que· :::e pu­
derá corrigir ou m0di!icar, ~m a!-

Depois de ·tratar ligeiramente des· reQuerimento pedindo indenização, êle anos êsse mesmo Govêrno não cum .. 
ses defeitos. o sr. Presidente da Re- se nega a pagá~Ia, so-b o fundamen- pre a. legislação que determina seja 
pública alude ao direito de greve, to de que o peticionário não necessi- ~lo parlicular cumprida. 
encarecendo ao Congrsso a necessi- ta mals de ajuda. _ 
dade de a matéria ser disciplinada A oração do Sr. Presidente da Re- O Sr. Vivaldo Lima -Faz lembraJ 
em Ie1 complementar, a fim de evi~ pública, porém, nos leva a crer que, 0 .Proverbio - Faça o que eu digo t 
tar agitações no pais. em oportunidade própria, serão os nao o que eu faço. 
·Analisa também S. Ex.P no seu dls- Institutos colocados em situação qie O SR. Gtrn.HERME MALAQUIAS. 

curso a situação defiéttãria de tod'JS os torn-em capazes de bem atender aos _ ~te o ponto pi"incipa.I da ques~ 
os Institutos, para fixar, mais adi· associados. · · tão. A legislaçã.o do Collgt'eSSO é para 
ante, na sua oração, a necessidade Eis as razões Sr. Presidente, que ser cumprida. Aos empregados e&da· 
de igualmente aorovnr .o congresso me ley~m a votar pelo re-querimento_ tem direitos que os patrões têm qut 
Naçional o Código de· Pre\•idênc_l? do. ~octt> Sena~or ~aJdemar Pedrosa cumprir e 0 Oovêrno não os· cum .. 
que. aeompanh:u'lo de M"'n"a'<.:.rn c! o 1 ~oh~;ta,.d'J ~ ms.~rçao, .. 1_106 nossos çre, Falta. QOrtanto a êsse Oovêf .. 
Sr. Presidente d!i .Rcpúbllcn. perrna· j.'i.nms. do d..:-:::u;·so do cmment: Pre .. Jno- f~ mon1 pe.n. ~ 0 PB4lA4 
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' ~do salár;o mínimo quando paoa I des~qu.c;ta•i:o . aflito, clamando -pnr,Jei. ~ enquanto ~sto nã.IJ J...:('JTi:! _é e trezento.; e setenta milhões de cru­
m~.;~ Cr$ 1 .. · :!CC.GO Cr$ 1.400,00 ""a .. u i·~·(jr-,. v~JlliO 1•-~J"~ Le túo angu:<:- t.·vldente que· o. @ett.o ~-'- · reve nao .zeü~ representa 112;62';(-. 
:~ ""'""ado~ se·;s de se;s sete e oito d.'..:tus an:::~:l1A> avl..i..lta _c paupen.s .... o. tJCcle nem d~>:e tran~fOl:-1 '·t-se .em· .Múltiplas e oompl€xas sã.o 9o-S :::au-

•.
mn·;,o.· 'ct'e s::·.-~''"··" •· fa.lla ao • gove'rno fô1·- .tr,nn auo. IJBJ.G. e.le·:<tç:.. v .ct. o (;USto d . ..t m~.trumen.to dt; __ suj:JVer~a.o. J ... t. ~ntem e " -· "' · - I t d <d - d E?.s que vêm coutribuindo para ·-a crise "a. mv:·al pafa ob:·igar os pa.rticulu- -~ua,_. C~Jvs e._el<O:i ~-- htze~l .. s:n~.~·: cnir~~~ej:!:n:f:I! o M lfl&''<·_ ... UIÇoes .e- nr-s órgão.s de previdênda. D~ntre 

' ·n .,.,· a1· 5-115 s'···v'dO'"•"S quan- ~cJt.·;;:~uau Hil:-. c"t.:..t:, ohtena~ u .... ni.OCtaUça~. D~ve.rq Oi! tr" abalhadüles i"í'S ., 1 a ~ ·"' ' .... · · ~ • · d · t-;ar .sutre~saem <as "que se pre'1J.em 
d:J ~~1jenize '"sul a mcn~r satisfação l,o..s. c'b.::ar q.dy~rtldas_. te _Qu.e l.t vel·d~dcm< ;, ·<JrientaçãQ admittlstrativa dos Ins-

.. ·t , t· "'"'s c:en·id"l'es de oito I . · . . ... b::tse d~ seu~ m.eress.es repouso. na 1 . 
a>::"s. 'J. ece1 o . ., . """ '" · "' • , • ,. 1-'úr ma1s breve que seJa o ~H l7.G 

1 

;:;oorJ''l"encia. e no f{).lí1.deci.mento do ·,l.Utos, onerosa, ann .. eç<.!lómica e su- . 
e c 'Z anc3 de c::tsa_. co~n':l acJ.l .. e--,eu de "'..;\l'"l!lu ttue we · u.ve com~t·~ta:·, re<>ime · ·· · · · . :eita às tntluf.y:.(>Ü\13 político·pan>dá· 
r::~e :t~met:te! r::. UnlVers:da~e do-Bra. J •• ~ ""'"so ....... ~. u. ··-=~.:.. u;,..t ............... ::: w .. f ;:, · .. : ·ia;., que dtO!v~m ser abolidas ctefimti· 
s-il. ~~:n·:...u~m·, pc.L· w .... ~ v:. m::.os pv.':i>J Ex·atamt\nle porque. íSe trata de urr-a .·aruente. · 

f':"· :c um do. p:mws p3ra o quo:_J I vc.:s, a _c~:-~<;"' e(.;•:r.~mi~' e fioon~-~L:~·. :1t sua~- ~a#Jb llll)P{~1,ntt.s ~onquu~cas. No cumc:·lmentc de sua.s finalia.::>de! 
:;ies: ru·;a !;~drt n atençào d::> Govê!"- -~1'_"'-·allllf'JH~ tl.l;_ut~" q~e se . ~··~~,.o~. o~e~al~0..5 _rasl e:.t_o. s,. de_: e_n: te.r , o •':Sl~f'cifioos, \'1!'1) os. In::;;tltutos sufJ·P.n· 

J Jr:3tendo ocm::ar-me, ..:1Lua de .w ... du ·' .. :;, . c.neto com .. rndm Hh--t$3Se em ;1-uJ...l us.u ~~ rd-
no 1 ~, td0 1 .~~ua; í:I:Jm mais mi.nucia1;. , >wJ. do povo que p ., ..;ru·e.s .. l.aj 'J'··•t re1tu, demonstrando o ~el.l ~atr~o1.:smo _r·o, em 3eU:i Planos de benefíc•.o.s, t 
nes, ~.: rbL ~u~a, :tifo bem 11 va· .it u:! •••: ,, ::11 "-'.l• fl:• que u,w .t.::: e o grau <le sqa capsctfulcla ClVlca e impacto d·~ arl!plia\Ões. em sua (p.l<.t.St 
(MIH? et:~· 1. . . ,. . .e:-'"•'>"<! com pron.:·:,t;a,.; nem deor~~ SOl.-ml. O G_ovêroo ~· .. ·ronhece a u:·- t:ltalidade desprovidas de um piam 

O S~. Pl-"tES QE~~TE - Val-se prD- cof. LUU<jJl"L' au.·•E•dr . 1e.smo QU':! <~S !2"::l~te nocessldada de n·gulament<tç::o ÓE- c·mstltuii;Uo ele rest·l'\'ãS correspou· 
ccd1: à vctaçã, .-o:..;.ç0~s a.;-,.-.:!'•.i~w uter. ·~ do Gov;:t:no UI:". gl;t'Y() e eS":á ·cmwencido de que a D~mes. 

nb · 0 Re..,U€ .lo qu.e cb::~:> ).:r;)·..:.,.kt:: c h. :·s~s que in te· welhut' maneil'~a de delender e.>::: a Rf'sta di-zer c,ue 83 um dos rn~titL'tq 
Q;; s·e ores ~ u~ ap:ovam ... • .. ,. . ., . · . ~ 1· ""Oll"' : 0 . ..,,. ,... ~· d 1 ". ·1· · e · · · · · · ,, ... -;:_ ·o 1 ·s de. 1954. queiram ,,J .... t,l ? rn~c.t •• ~.,mv ,vc d e ""' ... m.~ p1 .... rugao~va a.s c ~~es o.,..1e1 as e v1- tPra um 'l.Umcr:t.J ue 'lespesas de be· 

Llm .• ~ .. o n. - ). · . :'.o r;.m::;. ta r llQr todos os U1e10s que ela d~~t- ~'efícios d2 ardPuJ de ro1ta e setcn·.~ 
pen •. anecer. se .~ados {Pau:;aJ • 11erc. em !ator de pura e simp es ag1- rn'lhões dé cru,,.n·os tí,ensais, com ( 

j · te !:-.c 0 rem.1;dic Z: ü"U ·:a malffi q'Je :,. •. ~.o. delll"no'gl·.~ muJ·tas ve' ··!'S pl'O· 1 d ' I · ct • E' ap!')V:; o o .segu:n --·-.~ '"""' ....... ...~ ·~cu unPJ,.o ~d ao')il~' .., emergen.1r: 

~E· 'lE:l.IMENTO 

,<kl'nli;llta•J, a Na.! ,',Q J.·,;u~~a{;-3.: a .. c- muv1da por' adoptos de re~ime unti- ') reajusta·aento dos benefícios L·IT 
.la.'> dio> ac.u;; f19 Po .'!r : ú.blito, ;-:~rta- jemocrático. Não pernútinQ.o que u funçflo oo -.;··,rio ;.~::t.nlO, entrawJo 
.. Dtnte não t:~n·etic.. t"J.~:c par~ a f.l· .:i.ileito ·de gre-'ve se despte.stigie .e s~ corao outrüs. Ea, J~tlLcfi;o dcficitú.a 
u.....ção difl~ll qu<.• ~;-s~: .n~ atr.tyts- comprometa :Pelo abuso, e.· encare(;end. c im~Jossível uf' ~e etnt8r 'com os t>e,;UO'· 
~.r.:uo. N'l'J i!! ....... ;: i).~..i. de leis.: .ni-
ciaüvas do Es~o .rwe 0 paíS se de- d< Legij';lat.ivo a su~ regvlament~çao sos que a •;d,pua -f-!1 t.stabelt-c~u, uo1 

·R:lpe.rd ..... os, llS têrmos do art. 1~6 . ..JaH: JJuu1 ta•ill·m,,o 1,c J..: c .. .l~:n.a;). Ao o Govêrn.::. está cei"tO de cumpnr c· donms teduzirtus pata os gastos ne· 
Iet!·r. .B, do J ~gimento, . a mserçao ~Xll'tl:al'JO, tal'.'ê.Z sEj p.: "" exce~~ ·.a~- ~;eu ~ev~r. ua defesa dos interêsse~ 1 te!·minad·JS. 
'lOS .111a•o do s mdo do Dlscui.·so pro- 0 B 1 ·· · 1 d · d·as class~s tra·t~lhadoras, os quais não I 
.. - .... ilfl.~:- 1\.-t.'H- msp.n ue ;_m!!- as .m~1:- 1:o{'em den:;;:J.t de inçluir Pnt prim<'Jro 0 .. a_ument~ ,«e .Q~.~~ .. :s~ _.com ~!lC 
f-eri< ~·pe1cnPre: ·dente Cafe Fllho, ~~n ··ttn .. ndltnte,'1 1tgei:Ju~;o {;iJ Q.l@JÍ.Y. re· h .. so,-ur, 0. 1.i)f'!I"ft!çoum.ento cta lemoaa-~e _leaJ\,l:Stflll)~:-.to cte ~,~ auo muum' 
30 (.~csete!nlbrc ao mocrofone de A ,gr!lando as n.•;:J!;t':es -ia mterêsse§ er!- c:i~ U als. · atJ.:1ge em mef!.l'l .)0"···· aa despesa an· 
Voz d-o S:castl , da Agência Nael{l• · t.re .paf.rôes e c-m~)!-"('~ ~~~:r ... ~ EnGre~:;!.nto, 0 P ' . tenor. 
JlaL.. '.)r a ualid~d ... • está :>.1 1..-~:.il. .at.est:;u as E"·fitcil \eriLcar gue as r,""hções en·/ 

1 
..... 1. ,. . ,· . ~., 

,.t ~- em 1 de outubro Jail"llas cto s·.~t;:;ma,. e:·,J ~.:a p~·ât.i<:a. t.~·f' ·patrões e -empregados se .Qesenyol- .. nrgem, ~,~at.-~.._~·~1 n.~:-., PI,~\~(~~n .... ~~ 
S1:~á· da::.' Se! · -.em co1n ::nais harmonia c 1·esultadosiP81 a ~0!1 ~-_. .) \U t~.0 deflClt QJt de ·l"%4 ..L. R lldcmar · Pedrosa, "Einl;O·nl€ ü vonta' -é f<•l"a :focail::"iU se er1f1ca '10~ 1 tlu os :E t 

ono ··e Çon_z.es. - NeJt?" Massenll:: o L.nOIUdlJ, uoü, lJ ;P'-l"t..-«10 gu\"' fUI, i,(la!s positivos quando há, <le p:.ute trru.\' ll)ediQ··o;: l~~Oe ~ 'a ~k~~ 
_ L'tisio Jobirr- Hg.mlUon Nogue.z-· r~ãc me ti.-:. ... mt: j..t -~:o,:t ;;J.t~ res••vn:;a,'I- a parte a convicção de que se tra~a ' - · ,., ... , ·~ · -... . · ·. : 

.... de ·um ' ro.blema humano 'cuja Sl"tJução ~e despesa com .o f ~_r-:-oaJ as possl:""'ll-
ra . ...:.. Fra:;rctst 1 Gallott!. lléh:de que ülc: .o~..:a .... 1 ·aboraçc:~o '.J" d -eQd.P nos d oa ão d\) Estado hdad~ da.s .i~IS.t)t.H'f'f.J.C.S e~ outrwstm. 

lllU!..t:J.:> Lrs I{Uf~ .:o<.:& Li C-:J os ~adn,; 11- P~ " e. :ne 1 a c u~órias Uo uei ~ cessação Imediata de 8"Ua mamwm· 
X)ISObRSO A QUE SE REFERE Oj,ecu::;avei_s .:d e:~J.h.1.1 -! 1".1, , na o p..ttB- ed· 0~5 fmdm~.as comJ emi.mento q cto! çio ·p_or .v;erbas r-vn· t:r1:das e .destin~­

RECUERTME TO SOPRA REPr:.- ce1u nencnumen~e a,ast: dos àS <:O.!l- a \ onta e IVre de 0 
1
8 adcs Mo· das a o1,1:t:'os eo,.«r,gc•r como v.inha · I õ - 1 1 1 dever por pa,rte os m eress · · ~.., · · ·' · · · · ~I.C::> ai~ ~ nac·on.\IS, t.nu q1 a en mm stc o · . • . 

8 
. 1 atronais e as~ ocolTendo ·~'m\ a,.s -~~e.rl:M' Q.e ... Se1 \'1· 

"Omec~ IQna.das C<1at ~ 1:1elnore.s m· {.t!a em que 
1 

5 c asses P . .1 he ; cC'I" de Te:t:ce.n:vs" 1).1 ,..,mamente des~ 
FA·,\ À NAQi-.., o sR. PRES.DENTE H.·nç~es .. :-.Iãu ha 9t.eJ.;"J. P":'i.Sa n~;u o ·n~_sras tr~a hadoras dosã~;~Jê~\e ~aí;' .~.iÍ\l~adas .numa ·.a~tàr1JcR :burla ;t"\!'l-

D.\ r.EPÚl!LlCA \espn·Ito -d~ nobrez_a e J JStlça socla.! _e~.!l, gru f'Jn a· """"'.sa c.o~preen ·tô mais im·! ll!<>ntárJa, .que y;r,J-;~.v{l os pri.n·;-i;;ic~ 
que 5(' têm 1!1:,!--•.il'aclu Of autor€.<~ CiO. tpÓ('rá feitodt=.ma c~o!Sda mmu 113""lS'ar>ã-J' do Código d~ o.cnta!j :idade :Públi 11. 

Z,isC'l.rso .do sr. Presidente Ca.fé Fi-, legislação uo ·L .. !"~balho no Brasil, _.\!a:31 1-tante ~i> que a 1\ .s _a • ~ .. ~· ~ · .. . , . 
f.h.o, onte:m~ a "avés da "A v .. oz do. também nãu é po~l\·e1 o~Jscurect-r as· social. P.t·etende c Govelna .. _ envuar me::u;t ·. 

~a"'" ... ', il". Jeticiê:"tcia'3, o lad.o n~~rtivo r: nté, De nad;l serve dispor de muitas Jeis,; g~n1 a~ ·CoP.,gr~s "'l, ~} ,Jcftand? :urgén~ 
·-:T •oonLra~lr'"'.'"' '..!~ente d- 'E'.kwnas ~-·,.a~ ·t . - -•~ cum·n":'"'as cu n.áO' ma ·pma o R.lld·lmentJJ do plOJe.to d-e 

!J 'd t c·'· F' lho P ·o - ..,._. • .... .t- c.:. ' se e::; al:i nao '"""' ,...~:.w. • I L · o · d p ··ê · ~ · ·1 .-.• PreSl •· !:1 e .. ~.e . :t ~' -,. .desa._ 'J":%l:Slt~ção. ~~Q se1 :a:~ de.s.acon-. existem par~ ·elas ·(.'Ondigões ,de .~li··: e1 rgamca. a r-c,v .... ; nc1a ...,oe!'\ . 
111 

J. <Ult~, .ao ~~~<me d~"~ t· s~lhavrl ~a ·revJs.aq,, nêu ,para _mtt·t cabilidade com ,resUltados .satisfatOtJ.<?S. .sw:ão <~.ate.nsle~ndos ~ .serViços de 
'5fO't. du Brasn •. -~a .A=cnma NaCI. na •t t:ila1 RJ Jt1..tias conquuta~ .elas traba-. Preferível é tê~laa em ·menor quantl·. ar,l'{1eadação tncJusiYe no sentido .íi& 
O seS? nte disc.;rso. lhador-es, mas ;para meLlorar_ ~ .&s-, .dade e de- QUalidade melhoi·, com·ren·'J\Ç',l.!.ldação, .em.bol;a .par:c11al ,do déhito 

'"A~ ·receber· o PovQ no Catete, na, 1-P~n, to_rnHidO~-o ·nt·:n·'!: tepncc e: dimeilto _aeguro e compensadtlr. J!er· .:1~ uniãQ, enqua'.ttc. ··<:!;! e:~1.udará· a ·im· 
ptimdru ·&udfê!l··ta 'pú-tJica- ~epois cte: :~~~ ·efeuv?. ~ao -cn :~ ... ~ue OS ~pe·; gunto a um ·ope.tar~do que·~ vt .çomi plautação .Jje ~ '1!101" .JS hrt.os tle satlár'::> 
ha\'Bljca.ssumído ·u 'Govêl"liO, tive ovo-s- .1P.Il~s .brom1?1.\1S se •"'a~l .. •f.aça.m .... a.m freqüênc.ht ~compelido a. .Htcorre:r .a. iE' oontrJ'Ja1çoes. 
tuntó.plt> .ie ê.ent.r de ~·t·rto, mais U\lw··a~ slmpl~ t~,parênCl8 <J.te itma .le~la·::grev-ea. e ;SOfrer ·.prtva..çOes, :Q~ as. 0 Ministério .c'o Tra;Jalho e seu DJ· 
\'f!Z,. .a pre(lomiiL';Jlcia •ÕO.S .pro~le~·~•l:l, ~O ·bODlta: 'Ç';le .;não. ·l~l:c ... S~Ve ape~: ·vantagens ·de. Cel~tes .conqUistas ;que; partamento Naeiona1 de Preví~cia 
t~t..oor-õn .. coá e so:::tais '-}Ue compo.el!' .. a, J"ln~ para ·e .. úelta. os seus .::.o1mnento.s .. 1 · .. prevalecem teOricamente .. Nio .acre· 
... 1 -'1..-n.. ... d souh SJ:ocml têm u'..stru~õe3 pana euca.nu· (e-i~~ o 10:a1s fH~Uti.a.· da .crise oras~ ~ra · Não0 me ·esqueço .do que :vi na SUê·, dito que, nenhum. trtw~.&W.UA .ar ·f e. nhar tôdas essas e m•tras ,proviJêt"l· 
Nct. ta.· ftlrJ de .l asos qc."' ~1e . ro.nm c1a, no ~bito -das .ub~;;s entrr: ·pa.-. com a. tnate gl~ia de mom>J ~e =, .cias teu0e'1tes n tne:!l\.;.··ar o sistcnut. 
aprese. 'a.clos nau !houve proprranten- trões .e empregados, 1com .mUit;."l me-: .ab~ado a um. ~x~lRl' da .Con •1 ~ · • _ . ·~ .• 

te ,~.~.sp -···tos D.La--o;:; que me surpret':'n·-· há. empregados conscientes de sem; daçao ·das Leia Soculia, oomo ~e isto. Mas ·na'J e .~o .a ~·\::~ndencia somaJ 
d"eSBem .pois já~ esta v~ habt~a~o .a, tendem muito melhor,.. .A3 complica· 16sae o ·suspirado troféu ~de seu~ b.e-, que .apreS'enta Jdh~Ji .. b Jeg~o d'J 
êe&- ;(; ~·ta:t.."to, nao só •como VIce·Pr·~- ções legais e burocrátim.S se .subs· r6ioos esforços. quando ma. rea.llda"à.e. trnbalbo ·en• ~e..-a.J de1x.a mw.to .ll ae· 
siek"!iltlf ·da Repúblicn, mas desde 0$ tituem lá por um espirlto objetivo' não ipassa,ria de uma espéc1e de au ... ·se-!ar. nos S\~tl.J e.:~-tu-3 reais. A v"Va 
.tcmp~S 1e Deputado. de c;;ncessão recíprocas. convencidos réola. de ·sua desgraça.. ~runbr.a ·t~ :se _.-come.u~-o a1gumas !11-
, : Vej~- ·ue aa·o1:a .no \'ie1·er de .!:O~"l:>t~ <i.e que tem interêsses .cmnuns e não; As clgsses obreiras do ,pais ,precisam: ;t!:~Çtts, t·~?~u ·1fo ;:{ mw .. Tru:f ~~~ 
Õe.rar .< se& ~oJ:l!mlru; 9. luz ·das ·rw· .antagOnlcos, em.pregador.e.:> e empre- de beneficios e melhorias reaia, .em vez cetlo ·constJ.Juc,.ct , àa J.gua d e 
vaa ,,.t, ~ClDS<:~:bilida.de.s que as .circu..."''S .gados estabeleceram um regime de de ·uma legislação vl..:tos.a, não raro tod.~lfi perante. a ~et. A,. ·~~ngo._ ·exp.m-
tinr.· t :ne conf-eti~·.&m. convlvio pacifico e- fr-cw;-.do, bempre tora, de execução. o sistema .previ· .ênc.ra <das :audiênCl!!l;! pG.OaCM, me ~..,.m 

~ . . na 'busca ·do qut'l é justo.. . dencl' io e de modo geral aa 1eia do r~vtJ.1ado, ~tr~ outtos ~eetos·da too-
:t<!i\o ·~eb.> cem r:>tranheza as .!.tu:· . . . : ~ não estio-corre ndendo na llclsde 1brasile.tra, a exiStência. de .uma 
n~ .. "~.-tli!i'!;ações -àc .elf~prêgo ou ·.au.- Collhe-'o :no .Br.aml .alguin~ empl'e- ~ticA 0 ·.àa açh'6ç61!1 e~oessidiÍ.des 1pop.tüação, cada v~ malo.r, ·de tlf'Ba--
xilio, ·t.~ ··hospitaltza_ção de oentes ou sas em ·que pa~ .e -üpel'ârlOs \'lvem 'dos g'riÍpos socla.is a. ,que se ,destinam. justaaos e tnQrginars, oue podam M!r 
int-erzr :§:o de crlanta&. de mor.a.a.:s, cont€ntes, prà.ticam.ente s.~m necessi_.. Ao às ·êze& lL 1m !o de tUm m-e- considerados lll'ártir~ ·da. ·Lei. E:n· 
de ·pâi <geru. e tantoa ~ outroo pedidos. dade ~ ~pelar para .~ .'urtervenç6es, ~anismo' de 'COnceg:;: arrojada, 1mns -;uanto favo1·ece. uns, a legislac,_ão -~s~ 
encãnt :hndos por toQos qua.ntos se do Go\:êmo. -P.oa -'$e. -e ver-d.Me que. ue na :r.ea.Udade n!o fUnc.<iona -ou' .queJe .ou .,prejudlCa -out..ros. Ha.Ja ·ua-
Clilt1geJ:,, ao presidente ,da República., hã. empregados COllSClcntes ede seuz; ~ . lllU1to mal- , .ta .o· dr.ama .dos .homens de ma~~ .de 
nam ;t.; ::to est:rr.mc de socorra a a- -deveres 'e ~os ele -que uma. po- uoclOna. · . . quarrenta a.nos, .que o.iW lograram es-
pei'fUU· .·. como quem 'busca a lnstJi.u- Ut1ca de :ma.is .trabalh<l 'e mais produ.. o tiltimo balanço da. ,pre:v.1dênCJ.B so- :te.hiliclade. .Ficam .J..mlJe.illdos .de ~t~-n· 
eis il'tib. .. l alta- e final. Homem pob.:·e, çã.? só poderA redWldaa· em :seu IJene- y!al. referente ao a.no .de ·1953, .r.eveln !m1har no .ser.vi,o púhlico -ou no .setor 
tl& ·or~ 1'1'!11" pO!J~. nãc .preciso de ex· ficw. t\.m.bém existem ~preg~dort que a. oontrlUição dé ·ein..Ptega,doJ e_ ·pttr.ticular •. embora, .muit.a.s .vêze.s .~m 
pediei) !S demagógicos para dem.:ms· que, por sen6ibtudade e 1.nte~~. empregadores, nas Ci.1&.~. ,-:!lcan&ou: ,-pleno vigor fisico e .nnmtal. _Em ·Vll' .. 
tr.tr ti1.·- estou E'm r1 rcições de_ .;U'1l- sab~ u vantagens >de "lllma pólitt~ maia de um bílhAo .e duzemoa .. mllh6es1 .1-u~ .de ,um re.cur.so. mtuito u&ad~, de 
prcenc ."r os mfcd"t,n'<'s da.s claJS.flS de ·.JUSto salário e ml'lhor BSSJS.tênCla de .cruzeiros, enquanto. as, de~;;>csss, d-:.fesa .e .hurla por .parte ,Qe a~uns 
mola 3 . ..uri!d~! .Lawt.nto ~Di.o poder SOClaL ... . com "beneffcioB ,atingiam -cêrca. .-th1 .um: ;patrões, muitos em,Jlliega:los :S:io ·diB­
atendl ~ :-. tõa~ >e!Sfl.S suplicas ftUe. ow;n :r.elaçao .ao .~reito ·de greve, bilhAo e cem milhôel de ·cruzeuos ·OU. ·pensado5 antes de comntetar dez 
~e ~:..:~ant e tall!t.ll't.t mUlto nmts 1r.!$Cl'lto na. oonstitm:çao _11e 18 üe se· sejaJll, 89.35% l Há alnda. a con~ide- à..'105 de ·trabalho no n:'esrno estabel,e­
yer k ntoo J~"•'ll.Pau·1.cwa. f.arçados _pe-- tembro de 1916, de . -cuJa. ~1aboraçâo ra'r os .gaat;os com a admml..l!-traça.o e ,.íin~nto. deixando '\S8lm de ·obter a· 
1á3 ·d. 'UDStA:nélp.s a rtconer, mt.utns tive .a hottra de pa.Tttcipa.r, alnda nAO com os serviços .médicos, que orça1·am estabf'N.dade. Tornaw-se •.!êst.e •modo 
\'~zt!5 :n vão. à an!tll'idade .SQJ>feJJV;'- astá regulamentado pelo . ~10dET Le-,, em pouca menas de duzentos e o1tf:>t1ta vítimas ,;la 1próp.ria legi.sla~Ao que 
~'lo~:·. i.\l}.Q&1.;ém faz peãldos por pr~- ~lativo. um problema deh.::ado como: e três mllh~ de cruzeiro.s, ou seJW;rt. nrócurou m.,"'lpará-los. 
ter ~ .,, t:vtdentemente, pOr Uecei&l• ês8e nfi.o ~e contt_nu!'-r na exclusiva 23,27%. O total du d~ das Gai· . . . '(} •r- <l:>si ualdade:: ·Pe 
dá &e.,. -qe}o r.s.s u;t:tbas · audlê.~s 1epen~ênCla do arbrtr19_ .f~~nlamen- xas Superôu M contrlbulçôes rec?Jh~-- outr~ ~nJUSt1"-Z8 . ·

110
rz; tooonte a1 bú~Je1':.. a síntr.f":f' ·V'lrn de um Bras1l "taL E assunto a ser dt.->.!1nlm.::ado em ·A..c.. oois atingindo cêrca de um tnl"l:lao têm veut1cado nlo 50 

I. . 
I 

\ 



Quinta-feira 14 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão lll 

claf.Ses entre si, mriS tambétu no que ao meu v€r, grande 1m~ort:1n~!R para 1 
~ re~elona com a~ regi:óes do l)l\1S o Senado Federal. I 
}la categorias ú. empregados rn~1s 
çcn.efiehnlns d.o qne outrns. como exts- Trfit.n-se. twda m:1is n'1~h •M.,~.f.! 
~"n :-:'t:ht'.es ~ 7.<mn.s que: parecem ~o- que dn supressilo d:"' prn'''·o~·ativn 1 

nr U."'1 privilegio t!:.t•QUUnt.o ,;~t·ws atribuíd::t no Senado· peh Le; Ot";à- · 
g'·n~~s ~vci.ais e dcerminadas po J.lla- \nica p!P':l cor1hecer (if)_o;; vl"tr:~ c:o Pre­
çf\f' ... n'"'!>bem e desfrlltnill bcnefídos, feito. Considel·o improceden\~ .n p1·o­
tl"s::1 o" d::tquela nntur•'7.a. há ;:pJt~-o~ 1

1 

posição. 
Fr>t•.•r·" r:l"m1-.:<'t:lmP.ntc ~k.sprnvido:. Ue 

E' l'ejeitado o ~tuinte 

' PROJETO DE LEI DA CArvL-\:R . .o\ 

:N.0 172, de 1S51 

l 
I 

Altem, os parâgratos 3.'~, 4.<J. e I 
5o do artigo 14 rla T.d 

15 de ;anelro de lS-18. 

n.' 217, rfc 

~ualquer assiRtênchL os mai.~ ~hn- O Senado c,.,n~cce cb 11)Jr!~::lr-:Í~1 
cantes desniveis de tr:nalllcntn o::or- ) dos prefeitos; opinn sô-b''e os n'.Jrne~ 
1't;f!!· por exem.plo, no I!Uf _ct:?. .res-

1 

indicadas peJa prefiid~ncin f..,_ Renú~ O con2:resso :Nacíonal decret1: ~ 
pe)f() de- um ktdo, aos opernno:, 11r- b1 '~a nnnl Psse alto cano. F•0a. n5-
b~nt)s, e de ontro lado ~c!5 tr~hnlha- sim. de certo modo. com o d"'\·rr de: Art. 1.0 S5.o alterádr:s ns ;;e·~~tínbs 
Cores n~r.-üs. Ao uronuvcr r'l:ts rei- veltl.r peln e~:ta~; 1 icl'1de e f"f!c;-'>nc:i:'l. . 
-.indicações mais do que ju<-;t::t:> e tom- rdn·iniffr:'!.l-hrn dês::=~ re<:~r·r~~ .. nt:n~tt> expressoe:s dos par:t-srafos 2.

0
, 4." e ( 

preensiveis as <'lnsse.s obrdr:l~, tlo Dis- do Poder central. Tir:-n·-5(' n m·er- so do nrtí<!Q 14 (la lei n.r~ 217, t\el' 
trit.o Fc·deral eStão muit,'l"í v•;?.c~ lon- rmwtiva do Senado de 'r'1n1v:-ce!' dr~! . -· 
ge tle imfl9:inat o c1e<>fl.l11'l•11'fl r-m t>U-e vetos d..-, prdeHn. e entrf'e·'-1'1S .:\ 15 de Janeiro de 1948; 
ja;;-rm os seus irmãos d) intcr:cr ilo 

1

. anrcdn"~o _dfl _r::l'lmnr.a. d:_s Vf'l'e.'1.do- 1 

pals. 1'f'l~. nrr'ilrlJ('"''::?, P •mntn :l r)J'O!)"h ''No partíg-rafo 3."': 
. - nc::t,..l)ilirlnde dos prefeitos dn 'S.'i~üito 

Cumpre nao Psquecer fJUe as Mlu-! Fednral Aos presírlentes d,J sen::~.do e da 
çõ~ e faciiidA.de.s com que às vê'?.•os 1 - · · 0ãmara dos vneadorrs 
é f~vorecido o opel'ari~do. ~r1·'::J1lO t Se t'alnmos sôbre sun Pscolt-.~ :"!" 

Outubro de 1954 ,232? 

1!: ap:·o·.·ndo e vai ê.B,sançso ~"!' 
segWnt-e a. 

.FRCJETO DE LET C A ~A:r.Lj.H • .I\ 
N. 14S, de 185-lC: 

d .. '' 4.2:JS-B~5~. na cÁmal'jJ 

ncest?'Ul1<~·n a. Quaar: de o. •-

ciais-ll1fd_icos du E.rercuo, 
outras pro'l1ider1C/[t~. 

O Congres5o NacWllE-1 cteCreta1: 
J 

Art. L" O cn:ad_'o de Utlctrus~.r-·&. 
d1-.:rJ.,_ do Eer.Jço d2 ::::uut1t!1 t1u :Ex~· 
"!to, passJ u Sf!r da segtiill~~ lo~m. : 

Coronei.s 

Tent'ntc:·.s-CDJ'úllt"lS " 1 . ............... "~(). 
1\-fa_i.orE:s •••••.. , • , .............. , 121. 

-!JV 

l:riJ 

C:::.p1tfles ...... ' ' ......... -;. ..... ' 
Prllneil'cs~ 1'enentes 

Ao Presidente m. Ct..mnra Jos 

<:~sutuem \:el'dadeu·o _pr1vílegto ,.)e~ jUl'.!:flntos boa ou· não n ·m·p}erênc-irt 
btlvmrtente as POP\1klt'oes do in_t .. wr -:wverna'nPntrll. cm--,--,o. dei,;~!' ,de .:<n­
transfnrmrmda-se em fOnt'3 _ 1~ !JlCP.~- narar f's~n nutnrid:1dr, f!llP nesf::l 
Uvo de despO\'oamento e ex~hlc. Na fundo Sf> inVP!':tiU- com 0 nosS') c:m­
m-elôm!l hOt'a em que :.;e rt:'5(~Jvern n!f rrntirrw-nto ent.l'f''""~nclo-~ '1"1S ~>rnbn- rcildores: 
Capital da Repúblicn >:'~,-~(:> ,ll'~lb!ey I tes nnlitic,;.<:, il'<:fificáveis da c:Ún:Jl'fl 
mn~. estão sendo crfa1os em con'-~- dos verendnres?! I ~o parâgl·afo 1. 0

: 

1\l't. 2 ° O etetn·o e.n oflClaM-' e­
\'~-~ nera:t.~. 01:1Undcs dn :::5ervtçÓ. de sal. :e 

Cio Excrclto, ooEUe_era. as .tllS:po,l)l.::t.:::; 
Ua Lel n. l.ti3L, de :lU ó.tfuJunho Je 
J952. .b :J 

~JEt'!ncia, outro~ prcb1P!n:-:s. th·cz :i!:US I 
g-mves. f':U- diferentes l?on:.?~ ~~ r:a~~: Encontrn-~P. nesta qns:1 0 nrojl'!t•J) . DO Senttdo FfdPml. ouf'. nel:t n;;·J· 
A propmcao qur _fl RI) , .11 r orl~1m-. 1 ,..11', cnncerle ::lHI.onormn. n') Disb·it<) 1 tia dos Senadores presfmt~s 

A~ t. 3.; As va:;-ss ctecorrrntes < s. 
eie~.vus u~ .. aatl'S nv art. 1.'-'<serão l)ú.­
enf'Jlldns il<l · pr;tÚe1ra epoou ae. p 'J:-, 

t~ndo nO\'~s .. motJ\'O!> de ::_rnr:Po 
0 

~ I FedernL Se realmente. 0ret::-nrl~"!,r:s · 
nr~nt~ po:::<s1b1hd:ui~s df'- <'-ontortn. \-.o\ de CIUnt"!uer modo. ~fnstn.r o do Se­
nument8_ndo ns Stt:=rs ftH,.elas r.~ suns I nnrlo de nnreciari'io dm:: liCto~ d 11 1-<''{f'­
zonas de pol)reza. em vi~·tude ri? 1_1<!'!- cutivo Muní~iptt!. seri:1 m·crerivel 
~oe:1mcnto dRS noul1b~(\fl"' ..,~.·pl"Jrl:".~s !l':!'Unrd:-t1'-.<Y~ n vntar-~o rh 'a'lt.cw··.mi"' 
prla mirngcnl de uma vida mcllnt · do Distrito FP.rle-r~J. ouflnd(\ f''lr;;o 

P~ra. rnoçóes, Jmedml.dlllt'llte apo.s a à t~ 
• · · j desta _Jei, respeit.adn~. contUáq, 1ki 

d:1. Càmara dos Vcrendore<~. cJr ·i- ccn-di?Ol\5 t_!o ace~w exíg1qos pei:-1 . ..oi. 
derando-se aprov:ldo 0 proif'to , 1e de Ptomoçoes. 

Todos ~S!;('!;'. e tmütm:: out1·o~ n.o:_oec- 1'll'emo~ ::tn 00vn C:trioc:t. :t ,ftlcnld:t · 
to. ... precisam ser Ievl'l-dos N1' co!lta de ~e. e-~Cf!1h\r tPU, g-m'el'n:lnl-i": é ne­

obtiver o voto de (lois térços dos '2- Art. 4_n 0 .mterstlclo e 0 temiv, d~ 
rea dores presentes; 't'"' arreg1mcntaç:ro exig1dos para a p~ ;:.. 

ni\o só pela~ f'lJtrs re~1JOl1t-:'i\'Pi.~ m:-.;:. r-:essnr10. m_til~!J"'!1;;vef me~mo~ _c?;, No parágrafo 5.(': 
t::1n1bém pelo povo. Nãr. é. missão ctn I ~l"e~a._ ent.ao, a ,:1m:tra Le·nsln~h, 
E~taào propordonnr IJ be:m a nm\1 fllnJCJ"':-tl, do!=: yetoc:: ~qvf'l'nn~_,ntri" 

·1mrte d~ "'OCi~C\!fcle. e1n ·iPtrir.->"r,t1} (\(> ~qu?nto. todn;•w. ~ór o P''Pfe-tt.> d0 
outra Ao c 1mt-r:irio 0- SNl del1f'T é "'•r~ ... h 'F'Prlf'_"al de"!<?:nndo IX~lo Cbe-

. 
1 

' .~ 
0 

ff" df') E"tr-f"Uh,·n Fed"r:l.l ,.nm o ron-
en~nrar os prob t'-ITlaS de tcuc~ os ,~n1- senti cnt d t é' · ' : . 

do Sen~do comnf'tirã ao Preside 1tr 
da Câmara dos Vereadores: 

'· 

pos sociais. sob um ct·itét·!n dl'! it?,"U:l.l- Q~nn~'l d·~ R-=~/~lié'~s~b ~,':w ~n<!t e,. 0 

, , d · · - 1 - n m--w (r~- da Câmnrn aos vereaaorf's ~:"'''·',e-dade e justicn. O Governo naJ po e ~n nreno'!ativn: ao r.')nttário •teve - ' 
nansformn•·-~e em in'ltrtirllf'ntn d~ se'' nJ1'''f'll1 nn n:rrtir111~r. a i!rn àel tirá no Presidente d~ta. 
fiet"l'minn.-..:<>f' rlafses ou rf''!l.:iec;, Nf'm aJJ'Tl:tr:H' os atos do Preff'itO · 
estnJ': de';"rm_ coloc~r as c;u:::s ~srylrnr.!)f'~'- . : 

1 
Art. 2.o Esta lei entrn.r-á. ~lll vi ·or 

"· neces.c;ni~n{>~ num oH-m.; ôP r~l'im;l- Essn::; siio nS razões otv me tsvnm na dntn dn su~ publicação, re\'OóUl'as 
vts.--fH). como ~' outr~<: enr·;-u'l<'~!~ ri~ .~~?- a. votnr contr" a pro:nosição da câ~ as disposições em contrário. 
ri~1lad~ .'! r,t.tras. norte~ t~:"l t~1"!"l~orJO mnr:1 dos Df'nutados. nenindo at)S se­
n~,.J.nn?-.1 t?l'l tnrP"'Sem t:mmrm M nJlOrPs qenadore-s ouc atent.em r)nra Fica prejudícS:da n seguinte 
~11:1."1 N'iVin~!ir.·~çôf'~. ) ..... n<-<:J'n~o. e ve_iam n lf1cnnv~Pi~n~ 

A cri~f' nt.<'ional. em ~ens reH·"xns 1 C!:1 P~ ad':lktrmos n medirl11. pf('t)M~ , 
f'('nnõrr.ir.oo f' <;<lCÜli.c; é bem ttt~i~ ~am- i ;~h 7 h nl':r:'l - ~:l<:n do Cotlgrrsso. ( 
pJexa no qw• muitos J~;U':"fl,..," N;•r 'to h~m. mmto bem!) 
ePr{! com fóJ-!lJUlas im"lMY'rr>1'lS on 
ot>.reiai~ QlH· J..Oderá c;et· r.tp1"''"'l'\ c1m 
brm êxito. Jl.c. cn•~·•·:\T'lfl i>"-"'P t.bo 
(lf· Sohlcãn 'Y'll;tf!.<= \·Cze~; ~e tm·nn UJH 

O SR PRESIDENTE: ' ~ubstitua-sl;' o art. 2.0 pelo segu:n~ 
I 
te·· 

fa1.ot cte a>?.~·~'-'r.m:'nto r_\f\!' Tln1t>·~ nt\'-' Sóbr~' a mesa reque1·imenw que 
p~ocuro. ·~·l:''I'ÍP")J· o:~rnni'o n0v% i-;,.· ser Hdo. 
jt'!t.iças. f!;' flw·{'j::o oue torl1<; ~"' b;·a­

\'<li~ 
t Art. 2.0 Esta lei e~1trará t:·m vi101· 

: em L 0 de janeiro de 1955. revo3ct'Ías 

115 dlsposições em Contrário. 
sileíro.<~ se ~("~·vencnm da ,~vt~n~?í.o nn­
cion:d da cri"f' Pm qn~ .'"f' dfl-');lf"'nl. 
OI< lnterf\.<;<:1";<: r•-f:;.o::n,..,Jc; f'- ::tti> ,,c; "'"'T!'n~ Requerin1ento n.0 458, ale 1954 
rru>nto~ dP ~l·t.c:P rle-vf'rn ,. .... .-1,.1' 111"''"'' 
a f',c;.sn 00":1" "'"'"11 r'•l-: ,-l 1';f',,lft.-.r'"" 
..-"ll'lTl"" ·~O'·u t;lif' se def··,.,nt:t a enl"­
Uv;rlRri{'" 

Nos térmos do nrt.. 125, Jeh:t i. do 

Re~imento Interno. requeiro prdc­
Vofaciio. em rliYi1tS~án, /Í.IIictt dn rência Pal':l 0 Projf'fo rle Lei ~a .c:.~ 

Projeto de Lei drt C{imara nri.me- mnra n.o n 2, de !951 a fim rle ser 

ro 172, de 1951. riU!! a7tf!ra M ~~ \'Obdo ::~nte da respectt\'a emendn.. 
e 5_n do urf · 14 rln J.ei sem prejuízo da mesma no caso de 

n.0 217, de 15 a~ jtl.neiro di': 1948 

(Lei Orqânica elo Di::tri!o Fe-

lleralJ . Pareêere! 

de Con.:fltif.uir;à.o e Ju_stil]a:: ml~ 

ser a orava do. 

SAin dn.s Ses~óes, em 13 Uc 

de ln54. - Alfredo Net;es. 

mero 1.:29!), de 1953, /!Worá-v'-'1 rzo O SR PRESIDENTE: 
pro1eto n.O 273, da 19M. j.worâ.ve' I 

outubro 

Votação, em discussão lir.ica. do 

Projeto de Lei da Cànim·a núme­

ro 148, de 195-4 •n.a 4.203,/le 1951. 

na casa cl{_, origem), que re .. çtru~ 

fura o Quadro de Ot~ciais Jl[l'di· 

cos do E:r_trcilo e dti outr11s pt·o­
vldéncias. Pareceres tavorén;eis: 

da Comissâo de Constituiçti,o e 
Justiça sob n.ó 173, de 1954· d~ 

Cf!"'I:Sáo de Segurança Nacional, 

sob n,Q 774, de 1954; da ComtSsQo 

de Finanças, sob n.o 77~}, de !954 

O SR. PRESIDEIITE: 

moçáo_ ao pOSto cte capitão-meti: o~ 
1 Pr1S.Sflrao a ser de 1 tum) ano.'. 

' ' J\:'t. 6 n Esta lei entrará em "Vi tli·· 
na dnta de stt<t puOllcacao, revoga.tas 
as ctispo.siçÕ€s em co11trario. 

Votaçüo, em d1scus.são ~ntca do 

Projeto de Lei cta Ciimara 1 J, .. 

mero 11Ci de 1954 n.v 1.8'15, rl~ 
1952, na· CliSa de origem, que !1. ., 
tori-za ','J Poder E:xccutivo a j~n ... ,~. 
ctar opercu:óes- reatü::a:<taa

1
t: J.(ló 

Clube Naval. Pa,recer Javon.vc)., 
sob n a 753, de 1954, da Confk. :1o-· 
de Fmanças. 

,_ 

O SR. PHESIDBNTE - Sõbrt·· 9~ 
Mesa requerUJlento c.uc l'a.J. ser lldo;'' ( 

É !!do e a)Jrovado o seguinte.~: 
·-•• I . i 

Requerimento n.0 459, de 1·~ -'4• 
. . 1 

Adw.mrnto para audiência de Go-.1 
::mssào. 

Nos têrmos dos arugos 12. !etr·" -~ 
e 154, letra ll, do Regunento In J~·­
no, requeiro adiamento aa votaçp.c. d<! 
PJ·o1eto de Lei da Câmara n.~ 110 dfJ 
1954 a fim de que sõbre ele :5eja ·m .. 
V!da a Comi.s.são de Legislação ~rpt 
em!. ; 

Sala das sessões. em 13 de bu~.t ... 
bro de 1954. ~ Olfwn Mader. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Projeto- Sfli da Ordem do Dtb. 'Pl'l. .. 
r~ ir à Comissão Qe Legislação~ &, .... · 
CJaJ. L 

• 
continuação da pnmetra t rht"' 

cussdo Prtllminar de constt(u: ~o .. 

nalidade, nos termos do art • .1.1a 

do llegimento Inter~o ·do l'fb1eto . ' 
de tet rfu Senado n.0 19 de> V1i H: 

que diS'(J6e sóbre o aboncrc~a ''\~ 
' "' 

partido ptloa representanti-s (!a à emenc/a. Em -rotação o projeto nos ti!rmos 

O SR, ALFREDO NEVES: · )da deliberação do plenário. 

~·Par~ encaminhar a votação) 1N!io .Os se-nhores senadores que o nprOw 
fOI. ,.evi3to p~lo orador) - -Sr. Presl- , ,,nm, 'qutlram eonsernr-n ~tentados. 
dente, o proJeto que ~e \'Ri vof-t~r tem, I (Pattltl) ~ · 

Em \'otação. I 
Os SrfJ. ~nadares ~e aprot•am 

o pro1eto queiram pmnanecer lft'l-
taaol. <Pauaa). -

pova, Parecer n.o :195 cte 195-i, d_ti1 
Comiasfto ãe Constztutção e_ /Jh·• 
tlça, Pela inco1'f.Stttucionaliaaat. "j} 
quanto 110 ,ntrlf.(l, peln rtiefe_IJo. " 



- • " I ; • ' ' 

O. SR. PRESIDENTE: · I nadores · Joa{iuim Pires e Mozatt I Tendo!) Sua Excelêr.c!a recorddo 
· . ' L~::--o, J1U-e e-n plenári<l declara:-am~ d~:\ decisão, cumpria à Mesa su~~ 

N~ s.::~r.;>.o de 9 cl,.J set:ombro, o Er- nfi.o se _ li:.werem manif.cstado ~ · p,"J3 mctê-1a ao Plenário. A consulta. 
Se~~dr,r"N:st?.r~ M::~.ssen~ US9~ d~ _Pl- inconrt~tuciún:llidade do J~roj,eto; mes· 1 q~~ n§.o se tmnou possível nA. l'iec::­
Jaua sou. c- ~"'-2 çro]eco, r..e~lS!a~,do mo a.5'S.!!ll os v,•t~s: favoravm.« ao· pa 4 S<:o de· 9 ]e setembro, por falta de 
1nic;r.:m:m ~ Cll!8 o ra~a para su.::c1- re.c:r, isto· é, oo dos dois Senadori"S número, pode St'r· feita nesta o-r~or­
tar !J_uestão cte crdem. . . q~:.e o ass:riar:1m sem qualq_uer ob- tunidade; uma. vêz que há na Casa 

E i::r.~·.o rm v:sta c11,1e 0 ~a t-ecer dfl s~~:r.:;ã~,!,~s fios 
1 
t~ês .~u~ se ?f'c}a- o quorum regimental. 

Co:n.'s··o d" Consti~Ui"''o e .JC:f:lt~·.::.! ra.::~.:m ~-a cJnc.~~~o ' con ... ,htu I?• Ass,·ln, a M'"R va1· subm·"ter o caso 
t:sL . ..L .._~.. ... ~--~··J. t-L~ o,.o. ;--- ..... 1 ... ac..~""::i :·i{'-:;, d:mc'lo· ft;;ça rte puecer da co- à deliberação do senado, dividindo 
d~!:> .t.L,ats um. eta o Presict:nt::! tc .. ue ml".sáo ao pronunciamento do rela- 1 a consulta em duas part~. de acórdo 

de mand01to\ s"endo qÚe, por isso, Já­
~está Saturada a matéria". Ali emen­
das 'ora a;nesentadas eliminam do pro· 
jeto os cru:os de perda de mandato, 
transtormana.o-os em casos· de renun­
Cla, que regula devidamente, por ser ~ 
Constituição omissa a respeito. 

Sala da~ Sessões do Senado Fe· 
deral, ent 10 de setembro de 1954. -
Nestor Massena~ 

EMENDA N. 0 2 

, . -. -~ -,. ..'"" _ , ,. ... .... ~ ,., .:':.,C ::'1m o rc!ato ... maoona doR SI~nata- <;;<O ,_ 

na:J~\-·otJ.), GLtl"u o rcw.tcr. m-,:1.5 <.:..:~s tor. . com a orient::tcão ~gmda pelo Se-
qu.! as~:l1Hi'mn_ sent qnai:.).ue;· oo~e;, v a- 1 · _ j nad-ar Nr-st"?r Mass~na ao enuncHU' 1 Nos t2rmos do artigo 132, parágrafv 
çã<-, trí.'s. cem .. a d.:ç:lal'aÇall de que I A 5-?~)..l.nda P:,trt-e da quest-!",o· de ~~- a sua que.o;tao d~ ordem e ao fornJU· 3. 0 , do Regimento Interno do Senado. 
ad ,:-av:;:m o p:ueccr "peh cGn::1us2.o \ dem ~o .. lohr·e _rcples·;ontrmt~ de 11~1- lar o seu r-equerimento. Substituam-~e nos parágrafos 1:r, 
e. Iillalmen;;e d.o.s cem restnçte.'l, st·s- 1 n~s ,_dizia re.we-1to à ~ec~BSld .. ic ou A primeira parte da consulta con- 3. 0 e 5,n d.o artigo 3. 0 do proJeto as 
t.eHtçu ql\e ·b pcnto de v~sta do r~1ator n .0:.-d~ &t:~ o m;ni·~n~J.~~nent<J ~a" ~o- siste em s-er ou nãc considerado conlo expressõzs ·•cessação do mandato". 

'C'l ü1c··ns~~tu ·10nal'-CJ.aci" do ~'"'·u- mi.c::_a-o d_ C.~ BL UF'1'l e ··tLhça l• 1 • t·t · l'd•de" pa- nos dois plimeiros e "mandato cessar'·~ 
- "' • L -· - ~ .1-'~ ..1 r 'd · "nst,·tu ·cr•l pe a mcons 1 ucwna "'" o .~, 1 . . t .. 
J·oto. cuanto ao m~rito reJa rc".ei- qu::tno,o. co_,,- ~!':11' Ir...~u .. ct ...._ .. o" d c 1·osa·o d• const1·tuí,.,,:::o no w llllO, por. respectlvamen e, re-
- 'e, 1 '"' ~ um p"a'e~o t"n~"d..., por ma"Jria nb 1r ... c"r a om~ ·- \"" · · d d t" d d f i 

ç3?.- nf.~. o'Jttvera mP.:or:1. L:Js E.~g .. ~')h!ta __ ,d~~ V3t~s"dos seus ·~;m!Yln~n= e ~ustiça quanfA? .a-o· asr:ecto consti- ~'%;~-:;~~a%o··n~an a o e "mana o o 
:rtp.t• r~-os. na o pcd~nd.o, ror ccn.:>cgum- t .. o:: tuc10nal da materm. 
te~ ser crns:dn-ad::> comJ o p:-cnunc1a- "~· 1 · ~ Justificação 
m2-nto da Comis~Lo. A pronó.slto. a M-esa julgou ooo!'- · A s-egunda re er-e-se a ser,i ou nao, 

C · n~c.<>::-.sário nue os pareceres conside- O Relator do projeto na COrru'ss"o ~ . • tm:.él salientar que, emb-ora· a vns.1 1 1 a 
Entwd~a. ....... E,xa, qt~f',, r.~. ca~o .... de~ j tuiçf o detei'P1in-c. _no seú art 20~ rando inc::mstituc;onais proposições de Constituição e Justiça opinou pela 

vera ter b.Cio d.estgnac.o ouL.-o sen ... aoi nne só ceio vot-1 da ma:-oria abs.,luta smeitas ao s~u estudo sejam :mro· sua inconstitucionalidade sob 0 fun-
para;. rcbtar o vencidO. . . d~3 .;zus m-embros . pod~rão os tn- vad~s P.Õr maioria N absoluta d?S damento de não ser possível .atribuir 

bUl11is d"c1arar a iD.C'I'J.Stitucion'tli- membros daquêle órgao, :1;. exem\HO aos chefes políticos a cassação de 
Por outro ltttlo, a:<mc-enao a Que a ~ d ~ 1 . d t d · rt · do que. QUllntn à declaraçao de In- mandato de representação popular "in 

Ccnstií.UIÇáo ,cst.aDelece c1ue c.s tnbu- hl~ {e dte ~~o( V e ~t:~\. h~rrlons:1~1)~- covst:t.uciopqlidade de atos do ptid~r. verbis"· 
:na;s só p::::Es:.un declarar a inc.JltFtJ- ,lCJ e r "'~t·O · • '"- - ·.- ·oúblicr:l, a Oonstitução exige dos tn- · · 
tuêion 1idade de quaJouer ato do po- preencte nor s.~ tratar f•nt~n d? d:- bunais. 
der p~ouco por mawi-1 a absoluta c: e 

1 

~lrnr~ .1~· 
1 
em v1-:ror e prndu~mdo_ efe 1

•
4 "O própriO autor não tem a in .. 

votos, no: ma .. a(lOt:J.da t:elo Heglmento to~ JHr1~'~o~. a essa ~e~r~ na'1 .se Aprovada c. orientaçã-O da r..l!eSii . tençâo, que brota cristalinainenta 
da Câmflra dos DeputaácS quanto ao· ac'1a cn'.'IQ'fl.dn o })e~lslatlV_o. _ 1_uer quanto à primeira par.te, estará pre-
pronunciam"t;nto da cmni::::s&o de Urms· ouand-o os seus ór~u~os. espec;;h7;:>d:JS jud1Cada a segunda. do têxto do 
tituicão e Justiça pe1a mconst1tucw- '10 ~xa_!Y',e d" asr;ec,,., .t':_nstl uc·onal Os Srs. Ser.adc.res que aprovam mandato seja 

projeto. de· ciue o 

cassado de todo 
naliCÍRde de propcs~ções submetidas ac ou JtlrldlC.f? d-:o,.s prapos:çoes se ma· a õrientação da Mesa, no_ tocan~e 
.ew ex::tme, achava S. Ex.a que i.?;urd nHestam pela. irc'1nsti~ncionat·d1de 'à primeira parte. isto é, de oonsl- aquele que dissente dos· ve~tos àe 
procedimento se deVia adotar no Se- d~s _textos sutmetidos ao seu pro- derar . como pronu_nc~a~ento da ço- loucura, que~ às· vezes, varrem e 
nado, ape::::ar de s-::r omtsso o no.."::::o n;nc;~:npentn. quer quand-o os SP.US miE:são. de ~on?tltm,ttao e Justiça, atordoam a consciencia dos chefe::. 
Regiment-o sôbre _a especie, ob.servan~ l_J.~r~.doo:; votmn . É'~<:?~ 

4 
te-xtos _-cara pela mconstitucwnalld~de do pr~- políttcns., 

do-se -para suprir essa om1ssào a re- que se ~onvertmn, ou nao, em leis. Jeto, q. p~re?er proferido, uma1a;o~z . . 
.gra da lei interna da outra casa; urna F.m cada uma. das câmaras d0 Le.. qu~ tev~, a~t~ !~ vr~~alt~ ~~o-urná Com efelto, não foi intenção do au• 
v.=z que, sendo os Re~nn-e~tos d.osd_OIS -:.;islati.vo - ::liz o artigo 42 da Cons- maJ9

1 dofs v~ráveis à conclusão ijuei-1 ter do ·pmjt:to nem cassar mandatoS 
~amos do Poder LeglSlatiVo subsidiá· tttuição - a~1 deliberações são toma-~ e º·5 a r ar se sentados ' de representação p<lpular nem muito 

, ""l'iOS do Regime-nta Comum do Ccn- das por maioria de votos. p!'P...sente a ram conse v. - ' menos, atribuir· essa cassação à, cons~ . 
g:resso, _era de se actm_!tir também qu-e ~a1or!~. dns ~~us. membros, s~l~'Q · 'P. D"'N. E· ciência dos chefes políticos. A' m .. 
um o tosse em relaçao ao outro. d1spos1çao constltucwnal em con~ra· O SR.. PR.õ.ISI ~ T · tenção é a esclarecida pela emenda, 

Nessa ordem_ de-idéias, propunha o I rio. aprovact'â. 9-ue evidencia_ ser propósito do ·p~-
nohre representante de Minas que, se Não existe dispositiv9 constitucio- Está Jeto p~over sõbre ~asa~ de .r.enuneta 
a co:nissão de constítuiçâO e Justi- nal- P.stabelec-end-o e,_ig_ência e-special Fica prejudicada, portanto, a. :se~ do ~,.,nda~o. apreciávelS, alias,_ pela. 
ça a isso não se opusesse por um de de númer? de vo_tos _para aprovação, gunda par.te. Justiç J Eleitoral. · 

·seus membros, em plenário, a matena nas. refendas comissoes OU em ple- 0 SR. PRESIDENTE - Sõbre a A er.~ .. mda, correspondendo à apre­
fosse retirada da Ordem do Dia e r:áno, ~e pare~er que conclua -pela mesa, quatro emendas que vão ser ciaç'ão feita pelo relator ao projeto, 
voltasse áquela comi.s.:ão a ·rim de mc::ms~I!Ucionalld~de de qualquer lidas. desfaz as suas dúvidas sôbre a finall· 
adaptar o seU pafe-::er "aos prtncipios prOT'!CSlÇa.o. dade da proposição, removendo, assim, 
constitucionais, de que não pode de- Vale. lembrar que sempre que a sã.o lidaS- e ap-oiadas as se:- a sua argüida inconstitucionalidade , 
sertar. C'"nstituicão quer que n manifesta- que seria, como se vê, mais de forma, 

Finalmente, pedin ·o nobre Senüdor 
G,ue: se a Mesa n~.o acolhesse a sua 
proposta. como questã-o de ordem, o 
assunto fôsse deferido 'à solução do 
plenàrio, nos têrmos do art. 215 § 1.0 , 

do Regimento ·Interno. 

ção dos órgãos do Legislativo se faça guintes de redação, do que da substância do 
zor quorum especial expressamente projeto quê, com a redação agora su-
o df'termina, como "nos casos de per- EMENDA N. 0 1 gerida, torna-se insusceptível da coima 
da de mandato de Deputado ou Se- · f to t' c. que lhe foi imputada no parecer da ' 
nadar, arti~o 48: § 2. 0 , de emendas Emc-.1das com ~~:;u~.1e~. no ar 1~. 1 Comissão de COnstituição e Justiça. 
à Constituição para que tenham tra- 132• paragrafo 3 · • co.o Reglmento 1 Sala dà.s Sessões do Senado Fe .. 
mitnção (artigo 217,§ 3, 0 ) num ano tento: dera!, em 10 de setembro de 19i4. --.. 
só. de manutenção, de projetos ve- L) Redija-se assim o parágrafo

0
do Nestor Massena·, Em seguida, enviou S. Exa. à Me­

sa requerimento, consubst.ancmncto a 
sua -proposta. 

tados e de sus~nsão de imunid'!ldes artigo 1.~'; 
oar:Iamentares durante o estado de 

No momento não havia na casa 
numero pa.~a votações. O requen:nen­
to era daqueles que dependem de n.pro­
vação do Plenário, devendo a "'.Jtação 

- fazer-se com a presença de, no mín.l-
... mo 32 Senadores. · 

Nessas condiç_ôes, nos · têrmos do 
~ art. 154, ~ 3.,0 dO Regimento, teria que 

«;;;: consider~do prejudicadô. 
A Mesa,- querendo evitar qt:e ta] 

noobtecesse, sugeriu a Sua Ex.::e·· 

sítio. 
Por outro lado, no Senado não ·há 

-exigência regimental de quorum es­
peCial )ara vota"çãQ, .no seio da Co­
missã-o e no plenário, de pareceres 
concluindo· nela inconstitucionalidade 
de proposiçÕes. · 

Nas Comissões· a matéria está re­
gulada pelo artig'o 43 e seu ~arágra.­
fo 3. o, que exigem pronunClam<:!nto 
por maioria de votos, pr~ente a 
maioria' dos membros- dêsses órgãos. 

· lêncla fõsse o requ~rimento subme· No plenário, a regra a seguir é 
· tido a.pós o encerramento da dis- a. do artigo 81,· segundo o quaL as 

cussão, quand-v houvr-sse de ser :tllun-· deliberações são tomadas por maio­
ciada a votação e na Casa existisse ·ria de votos, presentes, pelo menos 

- o quorum necessário para apreciá~lo, 32 Senadores, salvo nos cas-os em 
. como ·preliminar da votação. que a Constituição exige quorum. e~-

Com essa .sugestão Sua Excelên:;. pecial e nos de matéria· compreen­
cla não concordou, e. recordando os dida · no artigo 121, que enumera os 
têrmos da sua oração, em que se requerimentos cujo despacho é da 
l'aferira, ·.::om.J questão,.. de ordem, alçada do Presidente. 
à proposta que ia formular, pediu Entende a Mesa, assim, que só por 
que ao caso fõsse dàdo o tratamento meio de resolução que alterasse· o 
correspondente às questões de or~ d t d 
dcm : e, se a Mes'a não o resolvesse !regimento .poderia ser a o a a a 
'fP.vorà.ve1mente, ·rõsse a. matérla. sUb- orienta~ão propugnada pelo nobre 

r metida à -deliberação do plenário. Senador Nestor Massena. , . 
A ·Mesa declarou não poder ret~rar . "Çsses do os funda~ento.s da de-

• matéria da Ordem do Dla porque, ClS~ da ·Mesa, de nao dar at~n.:il-
• m-esmo considerados como contrários 1 mento à questão de ordem do eml· 

os ·dots .. votos "com restrições'"" da-.lnente 3ena.dor, qu.er quanto à pri­
do.~ reQectivamente pelos Srs. se- meira, <:J,uer quanto à segunda parte: 

"Parágrafo único.· A renUncia à re 
presentação popular importa, fatal­
mente, ~A. pa.rtidária,-. e viçe-versa. '' 

2.) Redija-se assim o artigo 2.0 

e respectivc parágrafo· 1. o~-

"Art. 2. 0 Verifica-se a renúncia à. 
representação p<~pular e partidária ~o 
Poder Legislativo nos casos dos artl~ 
gos 130, 132, lll, 135 e 136, da Consti~ 
tuição;" · • 

"§ 1. 0 Renuncia ·o diréito à repre­
sentação popular quem incidir nos pa­
rágrafos 1. 0 e 2. 0 do- artigo 48, da 
Constituição~!' 

3.) Redijâ-se assim o artigo 3, 0 : 

"Art. 3. 0 A renúncia ao mandak:l 
aludida no artigo antecedente e Seus 
parágrafos pode ser comprovaC:.a. por 
iniciativa de qualquer membro da Câ­
mara â que pertença o mandatário. 
Por meio de representação do partido 
cuja legenda foi abandonaaa, ou do 
Procurador Geral da Justica Elei­
toral," 

~uatijicaçdo 

O voto do relator do projeto na 
Comissão de Constituição e J~tiça 
considerou-o inconstitucional · sob o 
fundamento de que a eonst~tuição da 
República enumera os casos. de "perda 

EMENDA N.' 3 

· Substitua-se a ementa do proje~ 
assim concebi~ 

• 

"Dfspõe .sôbre 
Partido pelos 

o abandono de, 

representantes fU 
' . povo", 

pela seguinte: 
"Lei sôbre a representação pro­

porcional <artigo 134, da Consti­
tuição)". 

Juiti/icação 

o que o projeto n. o 19, de 1954 visa 
é ao resguardo da representaçáo pro­
porcional dos Partidos. nas assembléias 
e~etivas. o projeto atende ao· artigo 
134 da Constituição, que prevê lei pela 
qual fique "assegurada a representa .. 
ção porporcional à os Partidos".. As· 
sim, para .evitar qualquer falsa pre_~ 
suposição ·cte inconstitucion.alldade do 
projeto e evidenciar ser o mesmo 1m .. • 
positivo da lei das leis, de 18 de se­
tembro de 1946, é conveniente escla­
recer, desde ·a sua ementa·, a sua pre­
cípua, senão exclusiva; finalidade. 

Sala das Sessões do Senado Fe~ 
deral, em lÓ de setembro de 1954. -
f!estor Massena. 

·~ 
I 

~-
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EMENDA N.•• 

ünenda an parãgrafo únicl) âo ar 
tigo 1. \); 

Ondé. está - <~A perda da" - sub:J· 
titua-se tXlr - ''A renuncia à'' - e 
onde está -- •·na partidária" - substi­
tua-se pot - "A.. du 11artiddria: 

Justtlicuçáo 

De que não e inconsLltucional a .>re 
tUw.ção de casos de renúncia de mau 
dato iegis~tivo, aJém dos casos de 
perda do ·mesmo estat>eleclQoS no têxL 
da constituição da República, e tJiova 
evidente êste ~ara.graio do artigo '1. · 
do Regimento Interno do Senado Fe 
deral: · 

O SR. ALFREDO NEVES: 

1
• Prol. eto de Decreto I:egislativo n.o Il3, r oll!árla; a fim de ser debatida a ma• 
de 1953, que a~rova o contrato. ce- térJa. \· 

(Pe~a ortfem> -Sr. Pr~sldente, ~ea· lebra.do entre o GoV'ê1·no f"ede1·a1 o · . , 
do evtdente a falta de ncmero no re- G~vêrno ·do Estado de· Al goas ~~- ~ toada malS h3.\rt'.do n trntar, o t:;e ... 
cillto, peço a V. Ex."" que mande pro- tituto do· Açúcnr e do a AI~ · 1n n~- ni.o!· ?res<ctent~ ~~ cerrR R '"mmião 111 ... 
ceder à chamadtt. ccoperatiba d{)S Usinelros de ~la~oni ·:rando eu, L~!:r.. Nabuco,. O~retor oe-

Ltda para de,env !v· t :::. Ia. e Secretá1Io da ComiA'Sao. n pre .. 
E A A AD U • .• .. . o unen o da- Es- ·e· · ata · 

PROCED -SE CH M A A Q E tn<;ão Ext>erimental de On1iio -dO." --, ' - . ' 

ATOS DA COMISSAO DIRE.'TOR.~ RESPONDEL'\1 OS SRS. SENADORES Palm~res. no me.c:mo F..stado, eín ·ub.~­
l tituiçao à Fazenda São Luiz, muni-

vl·valdo Lima. - "~Valdemar Pedro- cfpio de Ass"'rnbléia. · . 
r A Comissão Diretora. em reU!li:io d.t 

sa. -Joaquim Ptres. - Onotre Go- Discussão única da -redação final 12 do corrente, :-csolve: 
n~es. - Ezechtas da Rocna. -: Aloy- (oferecida pela Comis.o;ão cte Redação 
sw de Carvalho. - Carlos Lmdem- ern seu Parecer n." ')'6'7, de 19.541 do 
berg. -Alfredo Neves . .,.- Marconde~ Pro.ieto de Decreto Legislativo no 115 
Filft~. - Euclydes Vieir_a .. - Costa de 1953. qU~ manténl a decisão do 
Pere1ra. -~ Gomes de Otwetra. - 1vo Tribunal de Conta-s denegatõria de 
d'Aquino - (13) • re'ª'istro ao contrato r.elE:>brndo ~ntrf' 

O SR. PRESIJJENTE: 

nomear, interlname:-ltl, Prancis ~o 
da.~ Chagns Melo par.'l exercer o cal' .. 
<;fO de A~'lsr.~sor Técnico de Orçamento, 
padrão "0", dunnte o imnedimer.to 

' W.ular detivo Lucian:, de Fio-uef ... 
~edo MeSquita; " ' 

Respondem à chaniada 113 Srs. ·se­
.maior,. a julz:o do Senado, "co1zst- nuctores. Está. prejudic!;\dO o requeri­
derar ·se~ci huL'er renunciado 0 menta e não hfl. número l'egimental 

pnra o prosseguunento dos tr"abslhos. 

"~ i.·' Sal'to ·motivo de /ôrq~.J 

11 UnfãD F'edE'ral (Mini.st.érlo da Vis~ 
cão ~ <?bras Púhlicat:) e a Suoerin­
tendencia da.<;: FJ:nurP.sa~ rncnl"T'C.!'ftdo.s 
au Pat.rimônio Nacion~n, nRra Psta­
beJec~r, na caoit~l tia República, uma 
estaçao de te)evJsão. 

demitir. nos têrmo.o:; do nrt. · ~41. rom~ 
binado com o § 5. o ntínea a do artl­
~.~ 24~ dl) Ri:!gulatnfmt:Õ t.h secretaria. 
Alcides Gomes da Silva, do cargo de 
1-anwor de Autnmõvf'l, padrão "G'' 
')Orno incurso no nrt. 155, § <!.{J d~ 
.-ildigo Penal; 

ntr.tndato'' o Senadof' gue ndv 
Voa encerrar a sess.iu, designando 

compromisso dentro de para a. cte amanuã a seguinte 

Encerra-~ a sessão b_s 17 horo.E 
e 20 ru,inutos. · 

not:enHt dias contados ~ inüugu 

ração o.a se~sâo }n7islativa, ou se 
eleito r;.urante esta, contados dú 

sua proclamação". 

ll:ste caso de "extinção·· - e não de 
~assaçáo - ao mandato, Uldependent.: 
de manifestaçâo do ~enado, ainda se­
gundo o seu Regunento interno: 

•'Art. 23. (Jualquer ~·caso d-oó: 
extinçãc· ao mandato·· ãe senador 
"'salvo os de vaga" por talecimen· 
to ou '·renúncza ", penderá do pro· 
nunciamento do Senado, para os 
fins de com.:ocaçâo do suplente, O"i 
cleiçdc • 

1'Art. 25. A convocação de su .. 
plente dar-se-â nos casos de vaga 
por falecimento, ••renUncia'', '''JJeT 
da" ou suspcnsâo de mandatQ ..• 

Diferencia, como se vê, o artlgo '?.~:~ 
do Regimento Interno do senado u 
caso de "renUncia ·• dos outros df' 
"perda de mandato", o que evide:tcia. 
de modo absoluto, que se não pode 
considerai inconstitucional qualquer 
proposição legislativa sôbre renúncla 
de mandato sob a alegnção c!e que a 
Constituição exauriu em seu têxto â 
enume-ração dos casos de perda de 
mandato por. cassação do mesmo. 

Sala das Sessões do Senado Fe · 
dernl, ein 10 de setembro de 1054. -
Nestcrr Massentt. 

--------
Comissão Diretora 

mis.c,;áo de Relações Exteriores; sôbre 20.a REUNIAO .. REALIZADA EM 19 
Discus&i.o única do Parecer da co~ I 

:.1. Mensagem n." 146, de 1954, pela DE AGOSTO DE 1954 
qua.! o Sr. Presld..:nte da aepúollca 
sllbmete~ à apreciação do t:>enado a Sub. a presidência do sr. Marcon­
nomeaçao do Ctip1?mat~ .FrancisCO des Filho, Prcsidentt::, presentes o.<; se. 
GUaJ.berto de ~Hveira Filho pa!a o nhor~ Alfredo Neves, VespaRian(l 
ca.rg? d~ .Embancado~ ~o Brasil,1LU1to Mar~ms. Francisco Gallotti e .Costa. 
.c:.o uoverno da .Repubhca dO Ltbano. Pereira!. respectivamente, 1. n. ?.. o, 3. r 

Pt'imeira. discussão do Projeto de <:;ecr~tá}'IOs ~ 2 · 0 Suplente. reune-se a 
R-eiorma Constitucional n.u ·1, de) Com,ssao ou··~tora. 
1954, que a.cresc.e~ta d.i.&pos~tlv~s ao Dei:-ca.m de comparecer: ~om caw;8 
Ato e1.as . D1spos1çoes consti~Uclonais 1 justificada, os senhores F.?'P-~bJflF rt·1 
·I'ransltórlaS. Patccer javoravel, sob R '· ~. 4. o Secretário e Prisco dos 
n." 242, de 1954, da COmissão cte Re- santos, t.o suplente. 
torma constitucional. 

.... ata. da reun:ãc anterior é lidn e 
Discussão única do Parecer n.0 754. <.em observações; aprovada. ' 

de 1954, da Comissão ae R~lações EX- \ n .. . . . 
tenores, sôbre convite da Assoc.i.ac;;ão . O Sr · l_ Secre~ar~o submete. mi~ 
Mundial de Parlamentares, Lransmi- ~L.lmen~e. à. apreciaçao .do!:l presentes 
tido pelo sr. Ministro dll$ Rela-ções a questao referente_ à aJUda ~e c~to 
Exteriores p-ara uma conferência que do Sr ·. Senador Ca lho Gmma t·af'S 
pretendia 'realizar em Londres de 4 a em vtrtude· do no·vo compromisso 
1Q de setembro à e 19'54, (Pa!ecer no pre.stado · 
sentido de que a Mesa não designe. t- sr. Presidcr te. passa a analisar a 
representantes, nms credencie a todos '!a·uacão criada pelo ato do Tribung.J 
os Srs. Senadores que espontânea- Eleitoral, invalidando o diploma da· 
mente desehrcn.1 tomar pa:rta na quel~ Senador e conclue ?f'la proce­
conferêilciaJ. dênc1a do pagamento de noVa ajudfl 

d custo. Discussão única da redação final 
(oferecida pela ComiSsão de Redação 
çm seu Parecer n." '1~5. de .19541 dO 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 33, 

Com êsse ponto de vista concordam 
o.s senhores Alfredo Neves e l''raucis­
cc. Gallottt.. 

O SR PRESIDENTE de 1952, que autoriza o Tribunal de 
· · : : C<>ntas a registrar o contrato de Em seguida, o Sr · 1. <> Secretário r~-
Elll discussão o parecer pela 'tn- comp-ra-e venda de parte do terreno lata. favoràvelmente o Requerimento 

constitucionalidade e as respectivas sito ern Ladário, Mato Grosso, feito n. 216-54, em 4ue Luciano de Fi.g-uei~ 
emendas. entre a União pederal e Milton Qua- re·Jo Mesquita, Asses.sôr Técnico do 

~ orçamento, padrã0 "0", solicita au-
. Se nenhum dos Srs. Selladores qui- resma Dória. torização para comparecer à 1.• Reu~ 
ser usar da palavra, .encerrarei a dts-1 DiscU5São únl.ca da redaç;:..o finaí nião do Conselho consultivo do Ban-
~ussão. (Pausa). l (Oferecida pela Comi-ssão de RedaçãO co do Nordeste, a realizar-se no Esta-

Estlí en0 errada. .

1

.em seu parecer n.o '15?, d~ 1954) dO do ~o Ceat·à,.c_ontando-se~lhe como de 
· Projeto de Decreto Legislativo n.0 135, e"'etl\'Q ·Çxe.,.c:cm o tempo comoreendi-

0 pr~jeto, com B;S ~n;endas, v~Ita à de 19-52, que aproba Q contrato cele- do d~sde a sua partida até a volta do 
Coll!-lSsao de Constltwç~o e Justiça .. brado em.~ ç.e, outubro de 195~, en·1 re~ertdo certame; e contràriamente à 

So~-re a mesa requenmento que vru tr': o Min;ster1o da. Aeronáutica e interrupção da licença prêmio conce-
~er hdo. ,Joao .l\l!artms, para desempenhar a dida a Eth Vieira Kritz' '.raqufgrafo 

E' lido o seguinte 
fJ!nção de Auxiliar do Ensino de FI- classe "0", por entender· que ês.se fa~ 
sica n~ Instituto Tecnológico de Ae.: to só .. poderá ocorrer nos casos em 
ronáutlca. que, havendo c.mveniência de servi~o. 

Requerimento 11.0 460, de 1954 Dlscu.ssão única da Redação Final o .""~iretor Geral convoque o funcioná~ 
(oferecida pela Comissão de Redação r:o. 
em seu Parecer n.o- 'Í'OO, de 1954) do A Comissão aprova êsses e mais o 
Projeto de Decreto Legislativo n.() 85, parecer do Sr. 3. o Secretário r:t~,n· 
de 1952, que. mantêm a decisão do dando 9ue Mary de -Faria Albuquer~ 
Tribunal de contas. que orden~u o Q.\:f", Oflciat LeiDstati.vo, e1"Q.OO-t."J .. , s~ 
tegistro, sob reserva. do adiantamen- j? examinada pela Biometria Uédica 
to da importância de Cr$ 310.95a,oo a. fim de obter a lice.1c;a solicitada no 

exonerar, r> )edido, .Jacl Vieira ··e 
Mir&nda- do cargo d~. Assessor TE'cni­
C? de Orçamento, !JRdrão '' 0' 1 in te• 
.. --o. 

i •e1erir os ~errn 1 ntPs re::pt~rh tentos: 
·te E:Lc;a Fl'eit"' .'nrta\ e Si va, Ta .. 

qufr!rr~fo, classe '·L·', solicitando 60 
iiu.c; de licença nara trntameJlto de 
~aúde, r.m prorrogação; 

:te Mar~r cte Faria Al'IJ.uouerooue, OH­
r:hü {J+"<rislativo. ~la.sse "J'', solicitan'" 
rt. 90 dias de licença part. tratamen­
to de o:r.•'•-1"; 

Je Abel Ferraz de Macedo, Auxiliar 
le Conservador da Biblioteca, padrã.ô 
...... , o:l)]i('itllndo :etifica~ão na conta.­
·:e n de seu tempo de servico: 
· de Clewt:mte Waltzl, raquígrafo-ae ... 
\'lsor, padrão PL-4, solicitando 60 dias 
.ie licença para tratamentc de saúdej 

1e Maria do Carmo· Rondon Ribei .. 
o. Oficial Legislat. vo, classe "L" Jo­

:trita.ndo f\1) dias de-ticeriça t'spCciai; 
le Lr1is f1fllvâ.o, A iudante de Por­

teiro, cla.o;.c:.e '"L". solicitando 90 di~ 
!i lic<'nça. especiaL 

1'.ndeferir os seguinLrs r~q:ucrimen­
t.os: 

de Julieta Gnlathéa de Novais, O!i­
~"" '. Legislativo, classe "O", solicitan­

do pa'i!-''3.mento d~ diferença de venci­
mentos: 

de Jacl de Sousa Lima, Zelador do 
.-1rouivo, padrão "O", solicitando pa· 
';amenOO de grntificaçã3 pela eonvoca­
~ .. ' extraordinária do Congresso· · 

Francisco Bevilacqua- e outros.., Che~ 
fes de s~ccã11 d8. Secretaria do' Sena­
Clo. solicit:1n.do equipatação de gratifi .. 
car,ãn df' função aos Chefes de sec­
çãn d~ Câmí'r:\ dos Deputados· 

de JoM Jurahdir de~ VaseOnceJos. 
Jaime Co.rreia de Sá e Arí Feliciano 
de Araúlo, Auxiliares de Llrnpeza, 
classe 1'H'', solicitando transferência 
nara a carreira de Oficial Legislativo. 

Resolveu, :tinda. ff>.sSe- encaminhado 
ao S~l'Viço de Biometria MêdiC[l, pa~ 
ra. exame de saúde, o Auxiliar de Por-­
taria, classe 1'1", Antônio Machado 
Rosa. 

Quanto à consu1tr~ d9. Diretoria de 
Uonts!J:ilidade sôbre a ~maneira pela 
qu:tl deverão s?r contadas as diversas 
licenças concedidas a Lauro Portela, 
Diretor de serviço, padrão PL-2, re· 
solveu a Corilissão Diretora que a Jí .. 
cença. especial cobriria as faltas ve ... 
rificadas a partir do término da Con .. 
ferência de aarRcas. em 28 de março · 
do.. ·corrente ano, até n promulgação 
da Resolução n. 0 22. de 1954, que lhe 
•permit.e aceitar a bOlsa de estudos 
oferecida. oelo rnstituto Brasileiro de 

Nos têrmos do art. 125, letra f, do 
Regimento. Inte1no, requeiro inversão 
da Ordem jo Dia, a fim de que o Pro­
jeto de Reforma Constitucional n. 0 1, 
de 1954, seja submetido ao Plenãrlo 
em Seguida ao que acaba de ser vo­
tado. 

Sala das sessões ~m 13 de outubro 
de 1954. - · Ezechias da Rocha. 

ao aux.lliar·admln1st-rati'vo Maria de EINtUerimento n.o 219-54. 
Lourdes Bessa, para ocorrer ao pa­
gamento do serviço de )impeza doS 
ediffclo-sede dO Ministério da Educa~ 
ção e saúde, do Externato e Inter­
nato dO COlégio Pedro 11. da Biblio­
teca Nacional e do servlçq Nac~nal 

· ·cultura Hispânica, A. terminar em 3t 
Por 11ltimo, o sr. Presidente ind-tga do conente. 

O Sil PRESIDENTE:" 

Os Senhores Senadores que aprovam 
l> requerimento que acaba de ser lido, 
queiram conservar~se sentados. (Pau­
sa>. 

do Teatro. 
Discussão llniCB da. redação final 

rofereclda pela Çttmtssão de Redaç!\.0 
ern seú Parecer n,o 7&6, de 1954) do 

.J.t.ando espera o Sr. 1. o Secretário 
apre:~entar a reforma da secretaria. 
su.:. Ex:ma. declara que, recebendo có­

ATO "00 SR. DIRETOR GE!tAL 

pia do anteprojeto para distribuir en..- 0 sr. niietor Geral deferiu 
0 

&é.­
t~· 0.1 colegM, poderá .. inicia! 8 querfmento n,o 254-54, em que LUUI 
dtscussão do trabalho no d~a imedtatf? carln!'õ Vieira. da Fonseca. Oficifl.-1 Le· 

Por !'!Ugestão do Sr. 3. Secretár:o 1 ~•,,..,_ .. ,,,, "'MSe "3" solicita 15 (QUin 
é oonvocads, 1.p~ra segunda-feira, dia te) dles t'!e Ueençã pRrà trH.ttl.mern,~ 
23 do OOtTen e. uma reun!Ao ext.raor 1 _;~-· 


